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LEI Nº 12.670/1996 (LEI DO ICMS)

LEI Nº 12.670, DE 30.12.96 (D.O. DE 30.12.96) 

Dispõe acerca do Imposto sobre Operações relativas à Circula-
ção de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS -, e dá ou-
tras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ 

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETOU E EU 
SANCIONO A SEGUINTE LEI:

CAPÍTULO I
DO IMPOSTO

Art. 1º - Esta Lei consolida as disposições legais referentes ao 
Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e 
sobre Prestações de Serviços de Transportes Interestadual e Inter-
municipal e de Comunicação - ICMS -, de que tratam o Inciso II do 
Artigo 155, da Constituição da República Federativa do Brasil, e a Lei 
Complementar Nº 87, de 13 de setembro de 1996.

SEÇÃO I
DA HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA

Art. 2º - São hipóteses de incidência do ICMS:
I - as operações relativas à circulação de mercadorias, inclusive 

o fornecimento de alimentação e bebidas em bares, restaurantes e 
estabelecimentos similares;

II - o fornecimento de mercadorias com prestação de serviços 
não compreendidos na competência tributária dos Municípios;

III - o fornecimento de mercadorias com prestação de serviços 
compreendidos na competência tributária dos Municípios, com in-
dicação expressa daincidência do ICMS, como definida em Lei Com-
plementar;

IV– aentradademercadoriaoubemimportadosdo Exteriorpor-
pessoafísicaoujurídica,aindaquenãosejacontribuintehabitualdoim-
posto,qualquerquesejaasuafinalidade; (Nova redação dada pela Lei 
n.º 15.726, de 29.12.14)

V - a entrada, neste Estado, decorrente de operação interesta-
dual, de:

a) mercadoria sujeita ao regime de pagamento antecipado do 
ICMS na forma que dispuser o Regulamento;

b) mercadoria, bem ou serviço destinados a contribuinte do 
ICMS, para serem utilizados, consumidos ou incorporados ao Ativo 
Permanente;

c) energia elétrica e petróleo, inclusive lubrificantes e combus-
tíveis líquidos e gasosos dele derivados, quando não destinados à 
comercialização ou à industrialização;

VI - as prestações de serviço de transporte interestadual e in-
termunicipal, por qualquer via, de pessoas, bens, mercadorias ou 
valores;

VII - as prestações onerosas de serviço de comunicação, por 
qualquer meio, inclusive a geração, a emissão, a recepção, a trans-
missão, a retransmissão, a repetição e a ampliação de comunicação 
de qualquer natureza;

VIII - o serviço prestado no exterior.
IX - as operações e prestações iniciadas em outra unidade da 

Federação que destinem bens ou serviços a consumidor final não 
contribuinte do imposto localizado neste Estado. (Redação dada 
pela Lei n.º 15.863, de 13.10.15)

§ 1º - Para efeito da incidência do ICMS, a energia elétrica con-
sidera-se mercadoria.

§ 2º - O ICMS incide ainda sobre as operações e as prestações 
que se iniciem no exterior.

§ 3º Na hipótese do inciso IX deste artigo, o remetente da mer-
cadoria ou prestador do serviço recolherá o imposto correspon-
dente à diferença entre a alíquota interna deste Estado e a interes-
tadual da unidade federada de origem, no prazo estabelecido em 
regulamento.

§ 4º O disposto no § 3º deste artigo aplica-se, inclusive, nas 
operações e prestações praticadas por contribuintes optantes pelo 
Simples Nacional. (Redação da pela Lei n.º 15.863, de 13.10.15)

SEÇÃO II
DO FATO GERADOR

Art. 3º - Considera-se ocorrido o fato gerador do ICMS no mo-
mento:

I - da saída de mercadoria de estabelecimento de contribuinte, 
ainda que para outro estabelecimento do mesmo titular;

II - do fornecimento de alimentação, bebidas e outras mercado-
rias, incluídos os serviços prestados, por qualquer estabelecimento;

III - da transmissão a terceiro de mercadoria depositada em ar-
mazém geral ou em depósito fechado;

IV - da transmissão de propriedade de mercadoria ou de título 
que a represente, quando a mercadoria não houver transitado pelo 
estabelecimento transmitente;

V - do fornecimento de mercadoria com prestação de serviços:
a) não compreendidos na competência tributária dos Municí-

pios;
b) compreendidos na competência tributária dos Municípios e 

com indicação expressa de incidência do ICMS, como definida em 
Lei Complementar;

VI– dodesembaraçoaduaneirodamercadoriaoubemimporta-
dosdoexteriorporpessoafísicaoujurídica,aindaquenãosejacontri-
buintehabitualdoimposto; (Nova redação dada pela Lei n.º 15.726, 
de 29.12.14)

VII - da aquisição, em licitação promovida pelo Poder Público, 
de mercadorias ou bens importados do exterior e apreendidos ou 
abandonados;

VIII - da entrada, neste Estado, de energia elétrica, petróleo, lu-
brificantes e combustíveis líquidos e gasosos dele derivados, quan-
do não destinados à comercialização ou à industrialização;

IX - do início da prestação de serviços de transporte interesta-
dual e intermunicipal, por qualquer via;

X - do ato final do serviço de transporte iniciado no exterior;
XI - do recebimento, pelo destinatário, de serviço prestado no 

exterior;
XII - das prestações onerosas de serviços de comunicação, fei-

tas por qualquer meio, inclusive a geração, a emissão, a recepção, a 
transmissão, a retransmissão, a repetição e a ampliação de comuni-
cação de qualquer natureza;

XIII - da utilização, por contribuinte, de serviço cuja prestação 
se tenha iniciado em outro Estado e não esteja vinculada a opera-
ção ou prestação subseqüente;

XIV - da entrada, no estabelecimento de contribuinte, de mer-
cadoria ou bem oriundo de outra unidade da Federação, destinado 
a consumo ou Ativo Permanente;

XV - da entrada de mercadoria neste Estado, na hipótese da 
Alínea “a” do Inciso V do Artigo 2º.

XVI – da entrada, neste Estado, de mercadoria, bem ou serviço, 
destinado a não contribuinte do ICMS. (Redação dada pela Lei n.º 
15.863, de 13.10.15)
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§ 1º - Na hipótese do Inciso VI, após o desembaraço aduanei-
ro, a entrega, pelo depositário, de mercadoria ou bem importados 
do exterior deverá ser autorizada pelo órgão responsável pelo seu 
desembaraço, que somente se fará, salvo disposição em contrário, 
mediante a comprovação do pagamento do ICMS devido no ato do 
despacho aduaneiro.

§ 2º - Na hipótese do Inciso XII, quando o serviço for prestado 
mediante pagamento em ficha, cartão ou assemelhados, conside-
ra-se ocorrido o fato gerador do ICMS por ocasião do fornecimento 
desses instrumentos ao usuário.

§ 3º - A caracterização do fato gerador independe da natureza 
jurídica da operação ou prestação que o constitua.

§ 4º - A definição legal do fato gerador é interpretada abstrain-
do-se:

I - da validade jurídica dos atos efetivamente praticados pelos 
contribuintes, responsáveis ou terceiros, bem como da natureza do 
seu objeto ou dos seus efeitos;

II - dos efeitos dos fatos efetivamente ocorridos;

SEÇÃO III
DA NÃO-INCIDÊNCIA

Art. 4º - O ICMS não incide sobre:
I - operações com livros, jornais, periódicos e o papel destinado 

à sua impressão;
II - operações e prestações que destinem ao exterior mercado-

rias, inclusive produtos primários e produtos industrializados semi-
-elaborados, ou serviços;

III - operações interestaduais com energia elétrica e petróleo, 
inclusive lubrificantes e combustíveis líquidos e gasosos dele deri-
vados, quando destinados à industrialização ou à comercialização;

IV - operações com ouro, quando definido em Lei como ativo 
financeiro ou instrumento cambial;

V - operações de remessa ou retorno de bens ou mercadorias 
utilizados pelo próprio autor da saída na prestação de serviço de 
qualquer natureza definido em Lei Complementar como sujeito ao 
imposto sobre serviços de competência dos Municípios, ressalva-
das as hipóteses previstas em Lei Complementar;

VI - operações de qualquer natureza decorrentes da transfe-
rência de propriedade de estabelecimento industrial, comercial ou 
de outra espécie;

VII - operações decorrentes de alienação fiduciária em garan-
tia, inclusive a operação efetuada pelo credor em decorrência do 
inadimplemento do devedor;

VIII - operações resultantes de comodato, locação ou arrenda-
mento mercantil, não compreendida a venda do bem arrendado ao 
arrendatário;

IX - operações de qualquer natureza decorrentes de transfe-
rência de bens móveis salvados de sinistro para companhias segu-
radoras;

X - operações de remessa de mercadorias destinadas a arma-
zém geral ou depósito fechado e de retorno ao estabelecimento re-
metente, quando situados neste Estado;

XI - operação de fornecimento de energia elétrica para consu-
midor;

a) da classe residencial com consumo mensal igual ou inferior 
a 50 KWh;

b) da classe de produtor rural;
c) enquadrado na classe “Residencial Baixa Renda”, com consu-

mo mensal de 51 a 140 KWh, na forma e condições definidas pelo 
órgão federal regulador das operações com energia elétrica. (Acres-
cido pela Lei n° 12.945, de 27.09.99)

XII - prestações gratuitas de radiodifusão sonora e televisão;

XIII - realizada entre mini produtor rural e o mercado consu-
midor, desde que o produtor seja membro de entidade associativa 
comunitária, cujo objeto seja o fomento à produção e reconhecida 
em lei Estadual de Utilidade Pública.

§ 1º - O disposto no Inciso I do caput deste Artigo não se aplica 
às operações com:

I - livros em branco ou simplesmente pautados, bem como os 
utilizados para escrituração de qualquer natureza, ainda que grava-
dos em meio eletrônico;

II - agendas e similares.
§ 2º - Equipara-se às operações de que trata o Inciso II do caput 

deste Artigo a saída de mercadoria realizada com o fim específico 
de exportação para o exterior, destinada a:

I - empresa comercial exportadora, inclusive trading companie, 
ou outro estabelecimento da mesma empresa, na forma disposta 
em regulamento.

II - armazém alfandegado ou entreposto aduaneiro;
III - consórcios de micro-empresas, organizados pelo SEBRAE-

-CE.
§ 3º - A classificação do mini produtor rural será feita obede-

cendo-se as normas de crédito rural vigente e outros critérios esta-
belecidos em regulamento.

SEÇÃO IV
DAS ISENÇÕES, DOS INCENTIVOS E OUTROS BENEFÍCIOS 

FISCAIS

Art. 5º - As hipóteses de isenção, incentivos e outros benefícios 
fiscais serão concedidos ou revogados mediante deliberação dos Es-
tados e do Distrito Federal, na forma disposta em Lei Complemen-
tar à Constituição Federal.

Art. 6º - A isenção, o incentivo ou o benefício fiscal, quando não 
concedidos em caráter geral, são efetivados, em cada caso, por des-
pacho da autoridade administrativa competente, em requerimento 
no qual o interessado faça prova do preenchimento das condições 
e do cumprimento dos requisitos previstos na legislação respectiva.

§ 1º - O despacho referido neste Artigo não gera direito adqui-
rido, devendo a concessão ser revogada de ofício sempre que se 
apure que o beneficiado não satisfazia ou deixou de satisfazer as 
condições, ou não cumprira ou deixou de cumprir os requisitos para 
a sua concessão, cobrando-se o ICMS com os acréscimos legais:

I - com imposição da penalidade cabível, nos casos de dolo, 
fraude ou simulação do beneficiado, ou de terceiro em benefício 
daquele;

II - sem imposição de penalidade nos demais casos.
§ 2º - A Secretaria da Fazenda remeterá anualmente à Comis-

são de Orçamento, Finanças e Tributação da Assembléia Legislativa, 
relatório contendo os valores relativos ao ICMS objeto de isenções, 
incentivos e benefícios concedidos mediante despacho.

Art. 7º - A isenção, o incentivo ou o benefício fiscal cujo re-
conhecimento depender de condição posterior não prevalecerão 
quando esta não for satisfeita, hipótese em que o ICMS será exigido 
a partir do momento da ocorrência do fato gerador, sem prejuízo da 
cobrança dos acréscimos legais.

Art. 8º - A concessão de isenção, incentivo ou benefício fiscal, 
salvo disposição em contrário na legislação, não é extensiva às obri-
gações acessórias relacionadas com a obrigação principal alcançada 
pela exoneração fiscal.

Parágrafo Único - São isentos do ICMS, nas operações e presta-
ções internas, os produtos feijão, farinha e rapadura.

Art. 9º - É hipótese de isenção do ICMS, quando realizada por 
mini produtor rural, a operação na aquisição de materiais e equipa-
mentos, destinados à irrigação e eletrificação de sua propriedade, 
desde que não seja possuidor de outro imóvel rural.
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 Art. 9º-A Ficam isentas do ICMS as operações internas e de 
importação, do Exterior do País, inclusive em relação ao diferencial 
de alíquotas, de milho em grão nos períodos em que for declarada 
situação de emergência ou de calamidade pública, em razão de es-
tiagem que venha a atingir o território cearense, conforme se dis-
puser em regulamento.

Parágrafo único. O disposto neste artigo poderá ser estendido 
a:

I – outras situações de escassez do produto, quando destinado 
à alimentação animal ou à utilização como insumo na fabricação de 
ração animal;

II - outros produtos primários destinados à ração animal. (Re-
dação acrescida pela Lei n.º 15.383, de 25.07.13)

Art. 9.º-B. Fica isenta do ICMS a saída de energia elétrica da 
distribuidora à unidade consumidora, na quantidade correspon-
dente à soma da energia elétrica injetada na rede de distribuição 
pela mesma unidade consumidora com os créditos de energia ati-
va originados na própria unidade consumidora no mesmo mês, em 
meses anteriores ou em outra unidade consumidora do mesmo ti-
tular, decorrentes da microgeração e minigeração, nos termos de 
Resolução da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL.

§ 1º O benefício previsto no caputdeste artigo:
I - aplica-se somente à compensação de energia elétrica produ-

zida por microgeração e minigeração;
II - não se aplica ao custo de disponibilidade, à energia reativa, 

à demanda de potência, aos encargos de conexão ou uso do sis-
tema de distribuição, e a quaisquer outros valores cobrados pela 
distribuidora;

III - fica condicionado à observância pelas distribuidoras e pelos 
microgeradores e minigeradores dos procedimentos previstos em 
Ajuste SINIEF.

§ 2º Não se exigirá o estorno do crédito fiscal previsto no art. 
54.

Art. 9.º-C. Ficam isentas do ICMS as vendas internas e interes-
taduais de veículos novos quando adquiridos por pessoas porta-
doras de deficiência física, visual, mental severa ou profunda, ou 
autistas, diretamente ou por intermédio de seu representante legal.

§ 1º Tal hipótese somente se aplica a veículo novo cujo preço 
de venda sugerido pelo fabricante, incluídos os tributos incidentes, 
não seja superior a R$ 70.000,00 (setenta mil reais), cujo benefício 
deverá ser transferido ao adquirente mediante redução no preço de 
venda do veículo, conforme Decreto nº 31.206/2013.

Art. 9.º-D. Ficam isentas do ICMS as operações internas que en-
volvam protetores, filtros ou bloqueadores solares. (Nova redação 
dada pela Lei n.º 15.892, de 27.11.15)

SEÇÃO V
DO DIFERIMENTO

Art. 10 - O regulamento poderá dispor que o pagamento do 
ICMS sobre determinadas operações ou prestações seja diferido 
para etapas posteriores.

§ 1º - Ocorrendo o diferimento, atribuir-se-á responsabilidade 
pelo pagamento do ICMS diferido ao adquirente ou destinatário da 
mercadoria ou ao tomador do serviço.

§ 2º - Encerrada a etapa do diferimento, salvo disposição em 
contrário na legislação, o ICMS diferido será exigido ainda que a 
operação ou a prestação final do diferimento não esteja sujeita ao 
pagamento do ICMS.

§ 3º -Na Hipótese da etapa do diferimento encerrar-se por oca-
sião de operação de saída de mercadorias destinadas a exportação 
para o exterior, não será exigido o recolhimento do ICMS diferido. 
(Acrescido pela Lei n° 12.992, DE 30.12.99)

Art. 11 - Interrompe o diferimento a ocorrência de qualquer 
fato que altere o curso da operação ou da prestação subordinada a 
esse regime, antes de encerrada a etapa do diferimento.

Parágrafo Único - Na hipótese deste Artigo, a responsabilidade 
pelo recolhimento do ICMS diferido fica atribuída ao contribuinte 
em cujo estabelecimento ocorra a interrupção.

Art. 11-A. Fica diferido o pagamento do ICMS nas operações 
de importação de carvão mineral e nas operações internas com cal, 
quando destinados à empresa geradora de energia termoelétrica, 
pelo prazo e nas condições estabelecidos em regulamento.

Parágrafo único. O recolhimento do imposto diferido nos ter-
mos do caput deste artigo deverá ser efetuado pelo destinatário, na 
condição de contribuinte substituto, até o décimo dia do mês sub-
sequente ao da entrada da mercadoria no estabelecimento, sendo 
o seu valor equivalente à carga tributária líquida de 4% (quatro por 
cento) sobre o valor da operação. (Redação acrescida pela Lei n.º 
15.383, de 25.07.13)

CAPÍTULO II
DO LOCAL DA OPERAÇÃO E DA PRESTAÇÃO

Art. 12 - O local da operação ou da prestação, para efeito da 
cobrança do ICMS e definição do estabelecimento responsável, é:

I - tratando-se de mercadoria ou bem:
a) o do estabelecimento onde se encontre, no momento da 

ocorrência do fato gerador;
b) onde se encontre, quando em situação irregular por falta de 

documentação fiscal ou quando acompanhado de documentação 
inidônea, como dispuser a legislação tributária;

c) o do estabelecimento que transfira a propriedade, ou o título 
que a represente, de mercadoria por ele adquirida no País e que 
não tenha por ele transitado;

d) importado do exterior, o do estabelecimento onde ocorrer 
a entrada física ou o do domicílio do adquirente, quando este não 
for estabelecido;

e) aquele onde seja realizada a licitação, no caso de arremata-
ção de mercadoria ou bem importado do exterior e apreendido ou 
abandonado;

f) o do Estado onde estiver localizado o adquirente ou destina-
tário, inclusive consumidor final, nas operações interestaduais com 
energia elétrica, petróleo e lubrificantes e combustíveis líquidos e 
gasosos dele derivados, quando não destinados à comercialização 
ou à industrialização;

g) o do Estado onde o ouro tenha sido extraído, quando não 
considerado como ativo financeiro ou instrumento cambial;

h) o de desembarque do produto, na hipótese de captura de 
peixes, crustáceos e moluscos;

i) o do estabelecimento adquirente, na hipótese do Inciso XIV 
do Artigo 3º;

II - tratando-se de prestação de serviço de transporte:
a) aquele onde tenha início a prestação;
b) aquele onde se encontre o transportador, quando em situ-

ação irregular pela falta de documentação fiscal ou quando acom-
panhada de documentação inidônea, como dispuser a legislação 
tributária;

c) o do estabelecimento destinatário do serviço, na hipótese do 
Inciso XIII do Artigo 3º;

III - tratando-se de prestação onerosa de serviço de comuni-
cação:

a) o da prestação do serviço de radiodifusão sonora e de som 
e imagem, assim entendido o da geração, emissão, transmissão e 
retransmissão, repetição, ampliação e recepção;
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b) o do estabelecimento da concessionária ou da permissioná-
ria que forneça ficha, cartão ou assemelhados com que o serviço é 
pago;

c) o do estabelecimento destinatário do serviço, na hipótese e 
para efeito do Inciso XIII do Artigo 3º;

c- 1) o do estabelecimento ou domicílio do tomador do serviço, 
quando prestado por meio de satélite; (Redação dada pela Lei n° 
13.076, de 04.12.00)

d) onde seja cobrado o serviço, nos demais casos;
IV- tratando-se de serviços prestados ou iniciados no exterior, o 

do estabelecimento ou do domicílio do destinatário”.
§ 1º - O disposto na Alínea “c” do Inciso I não se aplica às mer-

cadorias recebidas em regime de depósito de contribuinte de Esta-
do que não o do depositário.

§ 2º - Para efeito da Alínea “g” do Inciso I, o ouro, quando de-
finido como ativo financeiro ou instrumento cambial, deve ter sua 
origem identificada.

§ 6º Na hipótese do inciso III do caput deste artigo, tratando-
-se de serviços não medidos, que envolvam localidades situadas em 
diferentes unidades da Federação e cujo preço seja cobrado por pe-
ríodos definidos, o imposto devido será recolhido em partes iguais 
para as unidades da Federação onde estiverem localizados o pres-
tador e o tomador. (Redação dada pela Lei n° 13.076, de 04.12.00)

Art. 13 - Para efeito desta Lei, estabelecimento é o local, priva-
do ou público, edificado ou não, próprio ou de terceiro, onde pes-
soas físicas ou jurídicas exerçam suas atividades em caráter tempo-
rário ou permanente, bem como onde se encontrem armazenadas 
mercadorias ou bens, observado, ainda, o seguinte:

I - na impossibilidade de determinação do estabelecimento, 
considera-se como tal o local em que tenha sido efetuada a opera-
ção ou prestação, encontrada a mercadoria ou bem ou constatada 
a prestação;

II - é autônomo cada estabelecimento do mesmo titular.
§ 1º - Quando a mercadoria for remetida para armazém geral 

ou para depósito fechado do próprio contribuinte, no mesmo Esta-
do, a posterior saída considerar-se-á ocorrida no estabelecimento 
do depositante, salvo se para retornar ao estabelecimento reme-
tente.

§ 2º - O veículo usado no comércio ambulante, bem como a 
embarcação utilizada na captura de peixes, crustáceos e moluscos, 
consideram-se extensão do estabelecimento.

§ 3º - Para efeito do disposto neste Capítulo, a plataforma con-
tinental, o mar territorial e a zona econômica exclusiva integram o 
território do Estado na parte que lhe é confrontante.

CAPÍTULO III
DA SUJEIÇÃO PASSIVA

SEÇÃO I
DO CONTRIBUINTE

Art. 14 - Contribuinte é qualquer pessoa física ou jurídica, que 
realize, com habitualidade ou em volume que caracterize intuito 
comercial, operações de circulação de mercadorias ou prestações 
de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de co-
municação, ainda que as operações e as prestações se iniciem no 
exterior.

§ 1º - É também contribuinte a pessoa que, mesmo sem habi-
tualidade:

I - importe mercadoria ou bem do exterior, ainda que os desti-
ne a consumo ou ao Ativo Permanente do estabelecimento;

II - seja destinatária de serviço prestado ou cuja prestação se 
tenha iniciado no exterior;

III - adquira, em licitação, mercadorias ou bens apreendidos ou 
abandonados;

IV - adquira energia elétrica e petróleo, inclusive lubrificantes e 
combustíveis líquidos ou gasosos dele derivados, oriundos de outra 
unidade da Federação, quando não destinados à comercialização 
ou à industrialização.

§ 2º - Incluem-se entre os contribuintes do ICMS:
I - o importador, o arrematante ou adquirente, o produtor, o 

extrator, o industrial e o comerciante;
II - o prestador de serviço de transporte interestadual e inter-

municipal e de comunicação;
III - a cooperativa;
IV - a instituição financeira e a seguradora;
V - a sociedade civil de fim econômico;
VI - a sociedade civil de fim não econômico que explore a ex-

tração de substância mineral ou fóssil, a produção agropecuária, 
industrial ou que comercialize mercadorias ou bens que para esse 
fim adquira ou produza, bem como serviços de transporte e de co-
municação;

VII - os órgãos da administração pública, as entidades da admi-
nistração indireta e as fundações instituídas e mantidas pelo Poder 
Público;

VIII - a concessionária ou permissionária de serviço público de 
transporte, de comunicação e de energia elétrica;

IX - o prestador de serviço não compreendido na competência 
tributária dos Municípios, que envolva fornecimento de mercado-
ria;

X - o prestador de serviço compreendido na competência tribu-
tária dos Municípios, desde que envolva fornecimento de mercado-
ria ressalvada em Lei Complementar;

XI - o fornecedor de alimentação, bebidas e outras mercadorias 
em qualquer estabelecimento;

XII – qualquer pessoa indicada nos incisos anteriores que, na 
condição de contribuinte ou não, consumidor final, adquira merca-
doria, bem ou serviço em operações interestaduais. (Nova redação 
dada pela Lei n.º 15.863, de 13.10.15)

SEÇÃO II
DO RESPONSÁVEL

Art. 15 - A responsabilidade pelo pagamento do ICMS e acrésci-
mos devidos pelo contribuinte ou responsável poderá ser atribuída 
a terceiros, quando os atos ou omissões destes concorrerem para o 
não recolhimento do imposto.

Art. 16 - São responsáveis pelo pagamento do ICMS:
I - os armazéns gerais e estabelecimentos depositários congê-

neres:
a) na saída de mercadoria depositada por contribuinte de outro 

Estado;
b) na transmissão de propriedade de mercadoria depositada 

por contribuinte de outro Estado;
c) no recebimento para depósito ou na saída de mercadoria 

sem documento fiscal ou com documento fiscal inidôneo.
II - o transportador em relação à mercadoria:
a) proveniente de outro Estado para entrega em território des-

te a destinatário não designado;
b) negociada em território deste Estado durante o transporte;
c) que aceitar para despacho ou transportar sem documento 

fiscal, ou acompanhada de documento fiscal inidôneo ou com des-
tino a contribuinte não identificado ou baixado do Cadastro Geral 
da Fazenda - CGF; (Redação dada pela Lei n° 13.082, de 29.12.00)

d) que entregar a destinatário ou em local diverso do indicado 
no documento fiscal.

e) que transportar com documento fiscal sem o selo fiscal de 
trânsito; (Redação dada pela Lei n° 13.082, de 29.12.00)
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III - o remetente, o destinatário, o depositário, ou qualquer 
possuidor ou detentor de mercadoria ou bem desacompanhados 
de documento fiscal, ou acompanhados de documento fiscal ini-
dôneo ou sem o selo fiscal de trânsito; (Redação dada pela Lei n° 
13.418, de 30.12.03)

IV - o contribuinte, ou destinatário, no recebimento de mer-
cadorias ou bens e na prestação de serviços cujo ICMS não tenha 
sido pago, no todo ou em parte. (Redação dada pela Lei n° 13.418, 
de 30.12.03)

Parágrafo único. Na hipótese dos incisos II e III, caso as pessoas 
ali indicadas não tenham domicílio neste Estado, a responsabilida-
de poderá ser atribuída a estabelecimento pertencente à mesma 
pessoa jurídica, inclusive do remetente, domiciliado neste Estado. 
(Redação dada pela Lei n° 13.418, de 30.12.03)

V - os contribuintes, em relação a operações ou prestações cuja 
etapa de diferimento tenha sido encerrada ou interrompida;

VI - os síndicos, comissários, inventariantes ou liquidantes, em 
relação ao ICMS devido sobre a saída de mercadoria decorrente de 
sua alienação, respectivamente, em falência, concordata, inventá-
rio ou dissolução de sociedade;

VII - os leiloeiros, em relação ao ICMS devido sobre a saída de 
mercadoria ou bem decorrente de arrematação em leilão, salvo o 
referente a mercadoria ou bem importados e apreendidos ou aban-
donados;

VIII - o prestador de serviços, em relação às prestações de servi-
ço de comunicação iniciadas no exterior e destinadas a este Estado.

IX – o tomador do serviço de comunicação, referente à trans-
missão das informações relativas à captação de jogos lotéricos, à 
efetuação de pagamentos de contas e outras transmissões que uti-
lizem o mesmo canal lotérico. (Redação dada pela Lei n° 13.569, de 
30.12.04)

Parágrafo Único - Na hipótese dos Incisos II e III, caso o trans-
portador, detentor ou possuidor não tenha domicílio neste Estado, 
a responsabilidade poderá ser atribuída a estabelecimento perten-
cente a mesma pessoa jurídica, inclusive do remetente, domiciliado 
neste Estado.

SEÇÃO III
DA RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA

Art. 17 - Respondem solidariamente pelo pagamento do ICMS:
I - o entreposto aduaneiro, entreposto industrial e o depósito 

aduaneiro de distribuição, ou qualquer pessoa que promova: ;(Re-
dação dada pela Lei n° 13.268, de 27.12.02) 

a) a saída de mercadoria ou bem de origem estrangeira com 
destino ao mercado interno sem a documentação fiscal correspon-
dente ou com destino a estabelecimento de titular diverso daquele 
que os houver importado ou arrematado ou, ainda, sem a compro-
vação do pagamento do imposto; (Redação dada pela Lei n° 13.268, 
de 27.12.02) 

b) a reintrodução, no mercado interno, de mercadoria deposi-
tada para o fim específico de exportação.

c)reintrodução, no mercado interno, de mercadoria deposita-
da para o fim específico de exportação. (Redação dada pela Lei n° 
13.268, de 27.12.02)

II - o representante, mandatário ou gestor de negócio, em re-
lação à operação ou prestação realizada por seu intermédio, e o 
despachante aduaneiro, em relação às operações de importação ou 
exportação por ele despachadas. (Redação dada pela Lei n° 13.268, 
de 27.12.02)

III - os contribuintes que receberem mercadoria ou bem con-
templados com isenção condicionada, quando não ocorrer a imple-
mentação da condição prevista;

IV - os estabelecimentos industrializadores, nas saídas de mer-
cadorias recebidas para industrialização, quando destinadas a pes-
soa ou estabelecimento que não o de origem;

V - os estabelecimentos gráficos, relativamente ao débito do 
ICMS decorrente da utilização indevida, por terceiros, de documen-
tos fiscais e formulários contínuos que imprimirem, quando:

a) não houver o prévio credenciamento do estabelecimento;
b) não houver a prévia autorização de autoridade fazendária 

para a sua impressão;
c) a impressão for vedada pela legislação tributária.
VI - os estabelecimentos transportadores, pelo pagamento do 

ICMS devido pelos destinatários de mercadorias ou bens que trans-
portarem, quando signatários de Termo de Acordo com a Secretaria 
da Fazenda - SEFAZ;

VII - todos aqueles que, mediante conluio, concorrerem para a 
sonegação do ICMS;

VIII - o remetente ou o destinatário na hipótese do inciso III do 
art. 16; (Redação dada pela Lei n° 13.418, de 30.12.03)

IX - qualquer pessoa, física ou jurídica, que obtiver liberação 
de mercadoria retida, mediante decisão judicial ou por meio de 
qualquer procedimento administrativo. (Redação dada pela Lei n° 
14.277, de 23.12.08)

§ 1º - A solidariedade referida neste Artigo não comporta be-
nefício de ordem.

§ 2º - Respondem pelo crédito tributário todos os estabeleci-
mentos da mesma pessoa jurídica.

SEÇÃO IV
DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA

Art. 18 - A responsabilidade pelo pagamento do ICMS na con-
dição de substituto tributário poderá ser atribuída em relação ao 
ICMS incidente sobre uma ou mais operações ou prestações, sejam 
antecedentes, concomitantes ou subseqüentes, inclusive ao valor 
decorrente da diferença entre as alíquotas interna e interestadu-
al, nas operações e prestações interestaduais que destinem bens e 
serviços a consumidor final localizado neste Estado, que seja contri-
buinte do ICMS.

§ 1º - O regime de substituição tributária nas operações inte-
restaduais dependerá de acordo entre este Estado e as demais uni-
dades da Federação interessadas.

§ 2º - O contribuinte substituto sub-roga-se em todas as obri-
gações do contribuinte substituído, relativamente às operações in-
ternas.

§ 3º - A substituição tributária não exclui a responsabilidade 
do contribuinte substituído, além de outras hipóteses previstas na 
legislação, quando o documento fiscal próprio não indicar o valor 
do ICMS objeto da substituição exigido pela legislação tributária.

§ 4º - As mercadorias sujeitas ao regime de substituição tribu-
tária são aquelas relacionadas no Anexo Único desta Lei.

Art. 19 - A responsabilidade de que trata o Artigo anterior po-
derá ser atribuída:

I - ao contribuinte que realizar operação interestadual com pe-
tróleo, inclusive lubrificantes, combustíveis líquidos e gasosos dele 
derivados, em relação às operações subseqüentes;

II - às empresas geradoras ou distribuidoras de energia elétrica, 
nas operações internas e interestaduais, na condição de contribuin-
te ou de substituto tributário, pelo pagamento do ICMS, desde a 
produção ou importação até a última operação, sendo seu cálculo 
efetuado sobre o preço praticado na operação final realizada neste 
Estado, ao qual se assegurará o seu recolhimento.
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Parágrafo Único - Será devido a este Estado e recolhido pelo 
remetente o ICMS incidente sobre as operações interestaduais com 
as mercadorias de que tratam os Incisos I e II deste Artigo, quando o 
destinatário for consumidor final aqui domiciliado ou estabelecido.

Art. 20 - Para efeito de exigência do ICMS por substituição tribu-
tária, inclui-se também como fato gerador a entrada de mercadoria 
no estabelecimento do adquirente ou em outro por ele indicado.

Art. 21 - Na hipótese de responsabilidade tributária em rela-
ção às operações ou prestações antecedentes, o ICMS devido pe-
las referidas operações ou prestações será pago pelo responsável 
quando:

I - da entrada da mercadoria ou do recebimento do serviço;
II - da saída subseqüente por ele promovida, ainda que isenta 

ou não tributada;
III - ocorrer qualquer saída ou evento que impossibilite a ocor-

rência do fato determinante do pagamento do ICMS.
Art. 22 - É assegurado ao contribuinte substituído o direito à 

restituição do valor do ICMS pago em razão da substituição tributá-
ria, correspondente ao fato gerador presumido que não se realizar, 
alternativamente, através dos seguintes procedimentos:

I - emissão de documento fiscal constando o valor correspon-
dente à restituição a ser aproveitada como crédito fiscal ;

II - emissão de documento fiscal, pelo valor a ser ressarcido, 
tendo como destinatário o contribuinte que promoveu a retenção 
do ICMS;

III - requerimento, ao Secretário da Fazenda, do valor a ser res-
tituído.

Art. 23 - Fica atribuída a condição de contribuinte substituto, na 
forma disposta em regulamento, ao:

I -industrial, comerciante ou outra categoria de contribuinte, 
pelo pagamento do ICMS devido na operação ou operações ante-
riores;

II - produtor, extrator, gerador, inclusive de energia, industrial, 
distribuidor ou comerciante, pelo pagamento do ICMS devido nas 
operações subseqüentes;

III - contratante de serviço ou terceiro que participe da presta-
ção de serviços de transportes interestadual e intermunicipal e de 
comunicação.

Art. 24 - A responsabilidade pelo pagamento do ICMS devido 
nas operações entre associado e cooperativa de produtores de que 
aquele faça parte, situada neste Estado, fica transferida para a des-
tinatária.

§ 1º - O disposto neste Artigo é aplicável às mercadorias re-
metidas pelo estabelecimento de cooperativa de produtores para 
estabelecimento, neste Estado, da própria cooperativa, de coopera-
tiva central ou de federação de cooperativas de que a cooperativa 
remetente faça parte.

§ 2º - O ICMS devido pelas saídas mencionadas neste Artigo 
será recolhido pela destinatária, na condição de contribuinte subs-
tituto, quando da saída subseqüente, esteja esta sujeita ou não ao 
pagamento do Imposto.

Art. 25 - O Poder Executivo poderá, a qualquer momento, sus-
pender a aplicação do regime de substituição tributária quando 
este, no todo ou em parte, for lesivo ao erário estadual.

Parágrafo Único - A responsabilidade pelo recolhimento do 
ICMS, a partir das operações ou prestações subseqüentes à sus-
pensão da aplicação do regime, ficará transferida para o adquirente 
da mercadoria ou o tomador do serviço, conforme se dispuser em 
regulamento.

SEÇÃO V
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE SUJEIÇÃO PASSIVA

Art. 26 - São irrelevantes para excluir a responsabilidade pelo 
cumprimento da obrigação tributária ou a decorrente de sua inob-
servância:

I - a causa que, de acordo com o direito privado, exclua a capa-
cidade civil da pessoa natural;

II - o fato de achar-se a pessoa natural sujeita a medidas que 
importem privação ou limitação do exercício de atividades civis, co-
merciais ou profissionais, ou da administração direta de seus bens 
ou negócios;

III - a irregularidade formal na constituição da pessoa jurídica 
de direito privado ou de firma individual, bastando que configure 
uma unidade econômica ou profissional;

IV - a inexistência de estabelecimento fixo e a sua clandestini-
dade, ou a precariedade de suas instalações.

Art. 27 - As convenções particulares relativas à responsabili-
dade pelo pagamento do ICMS não podem ser opostas à Fazenda 
Pública para modificar a definição legal do sujeito passivo das obri-
gações tributárias correspondentes.

CAPÍTULO IV
DO CÁLCULO DO IMPOSTO

SEÇÃO I
DA BASE DE CÁLCULO

Art. 28 - A base de cálculo do ICMS é:
I - na saída de mercadoria prevista nos Incisos I, III e IV do Artigo 

3º, o valor da operação;
II - na hipótese do Inciso II do Artigo 3º, o valor da operação, 

compreendendo mercadoria e serviço;
III - na prestação de serviço de transporte interestadual e inter-

municipal e de comunicação, o preço do serviço;
IV - no fornecimento de que trata o Inciso V do Artigo 3º:
a) o valor da operação, compreendidos a mercadoria e o servi-

ço, na hipótese da Alínea “a”;
b) o preço corrente da mercadoria fornecida ou empregada, na 

hipótese da Alínea “b”;
V - na hipótese do Inciso VI do Artigo 3º, a soma das seguintes 

parcelas:
a) o valor da mercadoria ou bem constante dos documentos de 

importação, observado o disposto no Artigo 29;
b) imposto de importação;
c) imposto sobre produtos industrializados (IPI);
d) imposto sobre operações de câmbio, quando for o caso;
e) quaisquer despesas aduaneiras, assim entendidas aquelas 

efetivamente pagas à repartição alfandegária até o momento do 
desembaraço aduaneiro;

f)o montante do próprio ICMS; (Acrescido pela Lei n° 13.418, 
de 30.12.03)

VI - na hipótese do Inciso VII do Artigo 3º, o valor da operação 
acrescido dos valores dos impostos de importação e sobre produtos 
industrializados e de todas as despesas cobradas ou debitadas ao 
adquirente;

VII - na hipótese do Inciso VIII do Artigo 3º, o valor da operação 
de que decorra a entrada;

VIII - na hipótese do Inciso XII do Artigo 3º, o valor da prestação 
do serviço, acrescido, se for o caso, de todos os encargos relaciona-
dos com a sua utilização;

IX – na hipótese dos incisos XIII, XIV e XVI do art. 3º, o valor, 
respetivamente, da prestação ou da operação sobre o qual foi co-
brado o ICMS no Estado de origem. (Nova redação dada pela Lei n.º 
15.863, de 13.10.15)
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X - na hipótese do Inciso XV do Artigo 3º, o montante corres-
pondente ao valor da operação de entrada da mercadoria, nele 
incluído o IPI, se incidente na operação, acrescido de percentual 
de agregação fixado em regulamento, até o limite máximo de 30% 
(trinta por cento).

§ 1º - Integra a base de cálculo do ICMS:
I –omontantedopróprioimposto,inclusivenahipótesedoinci-

soIVdocaputdoart.2ºdestaLei,constituindoorespectivodestaquein-
dicaçãoparafinsdecontroledocumprimentodaobrigaçãotributária; 
(Nova redação dada pela Lei n.º 15.726, de 29.12.14)

II - o valor correspondente a:
a) seguros, juros e demais importâncias pagas, recebidas ou 

debitadas, bonificações, bem como descontos concedidos sob con-
dição;

b) frete, caso o transporte seja efetuado pelo próprio remeten-
te ou por sua conta e ordem, e seja cobrado em separado.

§ 2º - Não integra a base de cálculo do ICMS o montante do IPI, 
quando a operação, realizada entre contribuintes e relativa a produ-
to destinado à industrialização ou à comercialização, configurar fato 
gerador de ambos os impostos.

§ 3º - Na hipótese dos Incisos XIII e XIV do Artigo 3º, o ICMS a 
pagar será o valor resultante da aplicação, sobre a base de cálculo 
ali prevista, do percentual equivalente à diferença entre a alíquota 
interna e a interestadual.

§ 4º - Na saída de mercadoria para estabelecimento pertencen-
te ao mesmo titular, a base de cálculo do ICMS é:

I - o valor correspondente à entrada mais recente da merca-
doria;

II - o custo da mercadoria produzida, assim entendida a soma 
do custo da matéria-prima, material secundário, mão-de-obra e 
acondicionamento;

III - tratando-se de mercadorias não industrializadas, o seu pre-
ço corrente no mercado atacadista do estabelecimento remetente.

§ 5º - Nas operações e prestações interestaduais entre estabe-
lecimentos de contribuintes diferentes, caso haja reajuste do valor 
depois da remessa ou da prestação, a diferença fica sujeita ao ICMS 
no estabelecimento do remetente ou do prestador.

Art. 29 - O preço de importação expresso em moeda estrangei-
ra será convertido em moeda nacional pela mesma taxa de câmbio 
utilizada no cálculo do imposto de importação, sem qualquer acrés-
cimo ou devolução posterior se houver variação da taxa de câmbio 
até o pagamento efetivo do preço.

Parágrafo Único - O valor fixado pela autoridade aduaneira 
para base de cálculo do imposto de importação, nos termos da Lei 
aplicável, substituirá o preço declarado.

Art. 30. Na falta do valor a que se referem os Incisos I e VIII do 
Artigo 3º, a base de cálculo do ICMS é:

I - o preço corrente da mercadoria, ou de seu similar, no mer-
cado atacadista do local da operação ou, na sua falta, no mercado 
atacadista regional, caso o remetente seja produtor, extrator ou ge-
rador, inclusive de energia;

II - o preço FOB estabelecimento industrial à vista, caso o reme-
tente seja industrial;

III - o preço FOB estabelecimento comercial à vista, na venda a 
outros comerciantes ou industriais, caso o remetente seja comer-
ciante.

§ 1º Para aplicação dos Incisos II e III do caput , adotar-se-á 
sucessivamente:

I - o preço efetivamente cobrado pelo estabelecimento reme-
tente na operação mais recente;

II - caso o remetente não tenha efetuado venda de mercado-
ria, o preço corrente da mercadoria ou de seu similar no mercado 
atacadista do local da operação ou, na falta deste, no mercado ata-
cadista regional.

§ 2º - Na hipótese do Inciso III do caput, se o estabelecimento 
remetente não efetuar vendas a outros comerciantes ou industriais 
ou, em qualquer caso, se não houver mercadoria similar, a base de 
cálculo será equivalente a 75% (setenta e cinco por cento) do preço 
de venda corrente no varejo.

Art. 31 - Nas prestações sem valor determinado, a base de cál-
culo do ICMS é o valor corrente do serviço no local da prestação.

Art. 32 - A base de cálculo do ICMS para fins de substituição 
tributária será:

I - em relação às operações ou prestações antecedentes ou 
concomitantes, o valor da operação ou prestação praticado pelo 
contribuinte substituído;

II - em relação às operações ou prestações subseqüentes com 
as mercadorias elencadas no Anexo Único, obtida pelo somatório 
das seguintes parcelas:

a) o valor da operação ou prestação própria realizada pelo 
substituto tributário ou pelo substituído intermediário;

b) o montante dos valores de seguro, de frete e de outros en-
cargos cobrados ou transferíveis aos adquirentes ou tomadores de 
serviço;

c) a margem de valor agregado, inclusive lucro, relativa às ope-
rações ou prestações subseqüentes, fixada em ato do chefe do Po-
der Executivo.

§ 1º - Na hipótese de responsabilidade tributária em relação às 
operações ou prestações antecedentes, o ICMS incidente nas refe-
ridas operações ou prestações será pago pelo responsável, quando:

I - da entrada da mercadoria ou do recebimento do serviço;
II - da saída subseqüente por ele promovida, ainda que isenta 

ou não tributada;
III - ocorrer qualquer saída ou evento que impossibilite a ocor-

rência do fato determinante do pagamento do ICMS.
§ 2º - Tratando-se de mercadoria ou serviço cujo preço final, 

único ou máximo, a consumidor ou tomador, seja fixado por órgão 
público competente, a base de cálculo do ICMS, para fins de substi-
tuição tributária, é o preço por ele estabelecido.

§ 3º - Existindo preço final a consumidor sugerido pelo fabri-
cante ou importador, poderá ser tomado como base de cálculo este 
preço.

§ 4º - A margem a que se refere a Alínea “c” do Inciso II do 
caput será estabelecida com base em preços usualmente praticados 
no mercado considerado, obtidos por levantamento, ainda que por 
amostragem ou através de informações e outros elementos forneci-
dos por entidades representativas dos respectivos setores, adotan-
do-se a média ponderada dos preços coletados.

§ 5º - Os critérios adotados para a fixação da margem, de que 
trata o parágrafo anterior, serão, entre outros previstos na legisla-
ção:

a) preço à vista;
b) especificação das características do produto, tais como mo-

delo, tipo, espécie, rotatividade de estoque;
c) levantamento de preços praticados no comércio varejista, 

exceto aqueles relativos a promoções;
d) período não superior a 30 (trinta) dias em relação aos preços 

referenciais, de entradas e saídas utilizados.
§ 6º - O ICMS a ser pago por substituição tributária, na hipótese 

do Inciso II do caput deste Artigo, corresponderá à diferença entre o 
valor resultante da aplicação da alíquota prevista para as operações 
ou prestações internas sobre a respectiva base de cálculo, e o valor 
do ICMS devido pela operação ou prestação própria do substituto, 
quando for o caso.
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Art. 33 - Quando o valor do frete, cobrado por estabelecimen-
to pertencente ao mesmo titular da mercadoria ou por outro es-
tabelecimento de empresa que com aquele mantenha relação de 
interdependência, exceder os níveis normais de preços em vigor, no 
mercado local, para serviço semelhante, constantes de tabelas ela-
boradas pelos órgãos competentes, o valor excedente será havido 
como parte do preço da mercadoria.

Parágrafo Único - Considerar-se-ão interdependentes duas em-
presas quando:

I - uma delas, por si, seus sócios ou acionistas, e respectivos 
cônjuges ou companheiros reconhecidos por Lei ou filhos menores, 
for titular de mais de 50% (cinqüenta por cento) do capital de outra;

II - uma mesma pessoa fizer parte de ambas, na qualidade de 
diretor ou sócio com funções de gerência, ainda que exercidas sob 
outra denominação;

III - uma delas locar ou transferir a outra, a qualquer título, veí-
culo destinado ao transporte de mercadorias.

Art. 34 - Quando o cálculo do ICMS tenha por base ou tome em 
consideração o valor ou o preço de mercadorias, bens, serviços e tí-
tulo que os represente, a autoridade lançadora, mediante processo 
regular, arbitrará aquele valor ou preço, sempre que sejam omissas 
ou não mereçam fé as declarações ou os esclarecimentos presta-
dos, ou os documentos expedidos pelo sujeito passivo ou pelo ter-
ceiro legalmente obrigado, ressalvada, em caso de contestação, a 
avaliação contraditória, administrativa ou judicial.

Art. 35 - A base de cálculo do ICMS devido pelas empresas dis-
tribuidoras de energia elétrica, responsáveis pelo pagamento do 
imposto relativamente às operações anteriores e posteriores, na 
condição de contribuinte substituto, é o valor da operação da qual 
decorra a entrega ao consumidor.

Art. 36 - O Poder Executivo, mediante ato normativo, poderá 
manter atualizada tabela de preços correntes de mercadorias e 
serviços para efeito de observância como base de cálculo do ICMS 
quando:

I - o preço declarado pelo contribuinte for inferior ao de mer-
cado;

II - ocorrer a hipótese prevista no Inciso I do Artigo 32, relativa-
mente às operações realizadas por produtores ou extratores.

Parágrafo Único - Nas operações interestaduais, a aplicação do 
disposto neste Artigo dependerá da celebração de acordo entre os 
Estados envolvidos na operação.

Art. 36-A. Fica instituído o Catálogo Eletrônico de Valores de 
Referência - CEVR, elaborado a partir das informações das opera-
ções e prestações praticadas pelos contribuintes quando da emis-
são da Nota Fiscal Eletrônica (NF-e), do Conhecimento de Transpor-
te Eletrônico (CT-e) e demais documentos fiscais, bem como seus 
registros na Escrituração Fiscal Digital - EFD, para efeito de obser-
vância como base de cálculo do ICMS, conforme o disposto em re-
gulamento, quando:

I - o preço da mercadoria ou do serviço declarado pelo contri-
buinte for inferior ao de mercado;

II - ocorrerem as hipóteses previstas no art. 32.
§ 1º A implementação do CEVR poderá ocorrer de forma grada-

tiva por segmento econômico, por Classificação Nacional de Ativi-
dade Econômica (CNAE-Fiscal), por produto e Código Fiscal de Ope-
rações e Prestações - CFOP, na forma disciplinada em regulamento.

§ 2º Os valores de referência para efeito de base de cálculo do 
ICMS, incidente sobre os produtos constantes do CEVR, serão calcu-
lados tomando por base a média aritmética ponderada dos valores 
de mercado coletados na forma do caput deste artigo, consideran-
do-se, inclusive, o desvio padrão, podendo-se adicioná-lo como 
medida de dispersão, em até duas vezes para efeito de valores de 
referência.

§ 3º O CEVR poderá ser utilizado por órgãos e instituições públi-
cas, inclusive para formação dos preços nas compras governamen-
tais, na forma disciplinada em regulamento. (Redação acrescida 
pela Lei n.º 15.383, de 25.07.13)

Art. 37 - Nos seguintes casos especiais, o valor das operações 
ou das prestações poderá ser arbitrado pela autoridade fiscal, sem 
prejuízo das penalidades cabíveis:

I - não exibição ou entrega, à fiscalização, dentro do prazo da 
intimação, dos elementos necessários à comprovação do valor real 
da operação ou da prestação, nos casos de perda ou extravio de 
livros ou documentos fiscais;

II - fundada suspeita de que os documentos fiscais não refletem 
o valor real da operação ou da prestação;

III - declaração nos documentos fiscais, sem motivo justificado, 
de valores notoriamente inferiores ao preço corrente no mercado 
local ou regional das mercadorias ou dos serviços;

IV - transporte ou estocagem de mercadorias desacompanha-
das de documentos fiscais ou sendo estes inidôneos.

Art. 38 - Nas hipóteses dos Artigos 36 e 37, havendo discordân-
cia em relação ao valor fixado ou arbitrado, caberá ao contribuinte 
comprovar a exatidão do valor por ele declarado, que prevalecerá, 
nessa hipótese, como base de cálculo.

Art. 39 - A critério do Fisco, o ICMS devido por contribuintes de 
pequeno porte cujo volume ou modalidade de negócios aconselhe 
tratamento tributário simplificado, poderá ser adotada forma diver-
sa de apuração, conforme se dispuser em regulamento.

Parágrafo Único - Na hipótese do caput, verificada no final do 
período qualquer diferença entre o ICMS devido e o calculado, esta 
será:

I - quando desfavorável ao contribuinte, recolhida na forma re-
gulamentar, sem acréscimo de multa;

II - quando favorável ao contribuinte:
a) compensada para o período seguinte;
b) restituída no caso de encerramento de atividade.
Art. 40 - Nas entradas de mercadorias trazidas por contribuin-

tes de outras unidades da Federação sem destinatário certo nes-
te Estado, a base de cálculo será o valor constante do documento 
fiscal de origem, inclusive as parcelas correspondentes ao Imposto 
sobre Produtos Industrializados e às despesas acessórias, acrescido 
de percentual de agregação específico para as mercadorias respec-
tivas, até o limite de 30% (trinta por cento).

§ 1º - O disposto neste Artigo aplica-se às mercadorias trazidas 
por comerciantes ambulantes ou não-estabelecidos.

§ 2º - Ocorrendo a situação descrita neste Artigo, deduzir-se-á, 
para fins de cálculo do ICMS devido a este Estado, o montante devi-
do ao Estado de origem.

Art. 41 - Quando a fixação de preços ou a apuração do valor tri-
butável depender de fatos ou condições verificáveis após a saída da 
mercadoria, tais como pesagem, medições, análise e classificação, o 
ICMS será calculado inicialmente sobre preço corrente da mercado-
ria e, após essa verificação, sobre a diferença, se houver, atendidas 
as normas fixadas em regulamento.

Art. 42 - Quando, em virtude de contrato ocorrer reajustamen-
to de preço, o ICMS correspondente ao acréscimo do valor será re-
colhido juntamente com o montante devido no período em que for 
apurado, atendidas as normas fixadas em regulamento.
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SUBSEÇÃO II
DA REDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DOS PRODUTOS DA CES-

TA BÁSICA

Art. 43. Nas operações internas e de importação com os produ-
tos da cesta básica, a base de cálculo do Imposto sobre Operações 
relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Servi-
ços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação 
– ICMS, será reduzida em: (Redação dada pela Lei N° 14. 036, de 
19.12.07)

I - 58,82% (cinqüenta e oito vírgula oitenta e dois por cento), 
para os seguintes produtos:

a)arroz;
b)açúcar;
c) aves e ovos;
d) banana, mamão, abacate, jaca, manga, laranja, melão, me-

lancia, maracujá, abóbora,tomate e pimentão;
e) banha de porco;
f) café torrado e moído; 
 g) carne bovina, bufalina, caprina, ovina e suína;
h) farinha e fubá de milho;
i) fécula de mandioca;
j) leite in naturae pasteurizado do tipo longa vida;
l) margarina e creme vegetal;
m) mel de abelha em estado natural (NCM 0409.00.00);
n) óleo comestível de soja, de algodão e de palma;
o) pescado, exceto molusco, crustáceo, salmão, bacalhau, ha-

doque e rã; (Nova redação dada pela Lei n.º 15.155, de 09.05.12)
p) queijo de coalho produzido artesanalmente por pequeno 

produtor cadastrado pelo Fisco, conforme dispuser o regulamento;
q) sabão em pó e em barra; (Redação dada pela Lei n.º 14.818, 

de 20.12.10)
r) sal;
s) leite em pó;
t) sardinha (NCM 1604.13.10);
u) areia e cal virgem (NCM 2519.10);
v) telha (NCM 6905.10.00), exceto de amianto, tijolo (NCM 

6904.10-00), exceto os de PM-furado e cerâmica tipo “c” (NCM 
6908.10.00);

z) antenas parabólicas; (Redação dada pela Lei n.º 14.818, de 
20.12.10)

a)z.1) produtos resultantes de reciclagem de plásticos, papel, 
papelão, resíduos sólidos da construção civil e outros materiais reci-
cláveis conforme se dispuser em regulamento, desde que possuam 
a Certificação do Selo Verde emitida pela Superintendência Estadu-
al do Meio Ambiente - SEMACE;

b)z.2) produtos de informática, definidos em regulamento. 
(Nova redação dada pela Lei n. º 15.228, de 08.11.12)

z-3) bicicleta para uso em vias públicas, com valor até 1.000 
(mil) Ufirces;

z-4) peças para bicicletas, com valor até 100 (cem) Ufirces;
z-5) capacete para motos;
z-6) protetor dianteiro e traseiro para motos;
z-7) creme dental;
z-8) escova dental;
z-9) fraldas;
z-10) papel higiênico;
z-11) soro fisiológico;
z-12) insulina NPH;
z-13) dipirona (genérico);
z-14) ácido acetilsalicílico (genérico);
z-15) água sanitária;
z-16) detergente;
z-17) desinfetante;

z-18) álcool em gel antisséptico;
z-19) produtos orgânicos com Selo Verde, conforme o dispos-

to em regulamento. (Nova redação dada pela Lei n.º 15.892, de 
27.11.15)

II - 29,41% (vinte e nove vírgula quarenta e um por cento), 
para os seguintes produtos: (Redação dada pela Lei nº 14.233, DE 
10.11.08)

a) absorvente;
b) creme dental;
c) escova dental; (Revogado pela Lei n.º 15.892, de 27.11.15)
d) papel higiênico;
e) sabonete sólido;
f)fraldas; (Revogado pela Lei n.º 15.892, de 27.11.15)
g) soro fisiológico;
h) insulina NPH;
i) dipirona (genérico);
j) ácido acetilsalicílico (genérico);
k) água sanitária;
l) detergente;
m) desinfetante;
n) desodorante para uso axilar; (Nova redação dada pela Lei n.º 

15.892, de 27.11.15)
o) xampu;
p) capacete para moto;
q) protetor dianteiro e traseiro para moto; (Revogado pela Lei 

n.º 15.892, de 27.11.15)
x) material escolar especificado abaixo: (Redação dada pela Lei 

nº 14.579, de 21.12.09)
1.caderno (NCM 4820.20.00);
2.caneta (NCM 9608.10.00);
3.lápis comum e de cor (NCM 9609.10.00);
4.borracha de apagar (NCM 4016.92.00);
5.apontador;
6.lapiseira (NCM 9608.40.00);
7.agenda escolar;
8.cartolina;
9.papel;
10.régua;
11.compasso;
12.esquadro;
13.transferidor;
§ 1ºA utilização da redução de base de cálculo prevista neste 

artigo, salvo disposição em contrário, não exclui benefícios fiscais 
do ICMS concedidos através de convênios celebrados pelo Conse-
lho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ.

§ 2º Na hipótese da redução de base de cálculo de que trata 
este artigo, o estabelecimento vendedor grafará, no documento 
que acobertar a operação, a declaração “Produto da cesta básica, 
seguido da indicação do percentual de redução do ICMS correspon-
dente, exceto para os estabelecimentos usuários de Emissor Cupom 
Fiscal - ECF.

§ 3º Aplica-se o mesmo percentual estabelecido no inciso I do 
caput aos produtos industrializados neste Estado, derivados de car-
ne bovina, bufalina, caprina, ovina, suína e de aves.

§ 4ºA redução de base de cálculo prevista no inciso I deste ar-
tigo estende-se aos cortes especiais e aos “miúdos” dos produtos 
arrolados em suas alíneas “c”, “g” e “o”. 

§ 5º Nas saídas interestaduais de carne e demais produtos co-
mestíveis frescos, resfriados, congelados, salgados, secos ou tem-
perados, resultantes do abate de aves, leporídeos e gado bovino, 
bufalino, caprino, ovino e suíno, será reduzida a base de cálculo de 
forma que a carga tributária resulte em 7% (sete por cento) - Con-
vênio ICMS nº 89/05.
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§ 6º Nas operações de que trata o § 5º será estornado o valor 
do crédito fiscal da entrada que ultrapassar o limite de 7% (sete por 
cento) - Convênio ICMS nº89/05.

§ 7º A redução da base de cálculo do ICMS prevista na alínea 
“x” do inciso I do caput deste artigo aplica-se independentemente 
da destinação dos produtos, exceto em relação ao “papel” cons-
tante no item 9, quando destinado à confecção de livros, jornais e 
periódicos, a qual sujeita-se à não-incidência prevista no inciso I do 
caput do art. 4º.

§ 8º Entende-se por antenas parabólicas, para os efeitos deste 
artigo, as antenas refletoras utilizadas para a recepção de sinais de 
televisão.

§ 9º Ficam convalidados os procedimentos praticados pelos 
contribuintes nas operações com sabão em pó antes da vigência 
desta Lei, desde que não tenha resultado em recolhimento do im-
posto em valor inferior à carga tributária estabelecida no inciso I do 
caput deste artigo.

§ 10. O disposto no § 9º deste artigo não confere ao sujeito pas-
sivo qualquer direito à restituição ou compensação de importâncias 
já pagas. (Redação dada pela Lei n.º 14.818, de 20.12.10)

Art. 43-A.A base de cálculo do imposto poderá ser também re-
duzida em 58,82% (cinqüenta e oito inteiros e oitenta e dois centé-
simos por cento) nas prestações de serviço de transporte de passa-
geiros, vedada a utilização de quaisquer créditos fiscais. (Redação 
dada pela Lei n° 13.076, de 04.12.00)

Parágrafo único. A redução referida no caput será aplicada, 
opcionalmente, pelo contribuinte, em substituição ao sistema de 
tributação previsto na legislação estadual, mediante celebração de 
Termo de Acordo entre a Secretaria da Fazenda e o interessado. 
(Redação dada pela Lei n° 13.076, de 04.12.00)

SUBSEÇÃO III
DA REDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO NAS

PRESTAÇÕES DE SERVIÇO DE COMUNICAÇÃO

Art. 43-B Fica o Chefe do Poder Executivo, conforme se dispuser 
em regulamento, autorizado a aplicar a carga tributária líquida de 
8% (oito por cento), em substituição à sistemática normal de tribu-
tação, nas prestações de serviço de telecomunicação destinadas a 
empresas de telemarketing localizadas a, no mínimo, 60 (sessenta) 
km de Fortaleza e com a geração mínima de 1.000 (mil) empregos 
diretos, observadas, ainda, as seguintes condições:

I – a sistemática prevista neste artigo somente se aplica aos 
contribuintes detentores de Resolução do Conselho Estadual de De-
senvolvimento Industrial - CEDIN;

II – não fica dispensada a cobrança da parcela do imposto rela-
tivo ao Fundo Estadual de Combate à Pobreza - FECOP;

III – o benefício previsto neste artigo será deduzido do valor 
do serviço prestado, demonstrando-se na Nota Fiscal de Serviço de 
Comunicação à respectiva redução;

IV – não poderá ser utilizado qualquer crédito fiscal para com-
pensar com o imposto devido na forma do caput deste artigo.

§ 1º Fica o Chefe do Poder Executivo, conforme se dispuser em 
regulamento, autorizado a reduzir a carga tributária líquida esta-
belecida no caput deste artigo em até 100% (cem por cento), pro-
porcionalmente ao aumento da distância em relação à capital do 
Estado e à geração de empregos diretos, observadas as condições e 
os critérios previstos nos incisos I a III, e em regulamento.

§ 2º Fica dispensada a exigência do ICMS devido nas aquisições 
interestaduais e de importação de mercadorias ou bens destinados 
ao ativo imobilizado das empresas de telemarketing enquadradas 
na sistemática estabelecida no caput deste artigo. (Nova redação 
dada pela Lei n.º 15.473, de 04.12.13)

SEÇÃO II
DAS ALÍQUOTAS

Art. 44 - As alíquotas do ICMS são:
I - nas operações internas: (Redação dada pela Lei n° 12.770, 

de 24.12.97)
a) 25% (vinte e cinco por cento) para bebidas alcoólicas, armas 

e munições, fogos de artifício, fumo, cigarros e demais artigos de 
tabacaria, jóias, aviões ultra-leves, asas-delta, energia elétrica, ga-
solina, querosene de aviação, óleo diesel e álcool anidro e álcool 
hidratado para fins combustíveis; ( Redação dada pela Lei n° 12.770, 
de 24.12.97)

b) 28% (vinte e oito por cento) para rodas esportivas de auto-
móveis, partes e peças de ultraleves e asas-delta, e para os seguin-
tes produtos, suas partes e peças: drones, embarcações e jet-skis;

c) 17% (dezessete por cento) para as demais mercadorias ou 
bens. (Nova redação dada pela Lei n.º 15.892, de 27.11.15)

II - nas prestações internas:
a) 28% (vinte e oito por cento) para serviços de comunicação; 

(Nova redação dada pela Lei n.º 15.892, de 27.11.15)
b) 17% (dezessete por cento) para serviços de transporte inter-

municipal;
III – nas operações e prestações interestaduais:
a) 4% (quatro por cento), nas prestações de serviço de trans-

porte aéreo de passageiro, carga e mala postal;
b) 4% (quatro por cento), para as mercadorias ou bens importa-

dos do Exterior por contribuintes do imposto, nos termos da Reso-
lução nº 13, de 25 de abril de 2012, do Senado Federal, desde que:

1. não tenham sido submetidos a processo de industrialização; 
ou

2. ainda que submetidos a processo de industrialização, resul-
tem em mercadorias ou bens com conteúdo de importação supe-
rior a 40% (quarenta por cento);

c) 12% (doze por cento) para as demais prestações e operações 
com mercadorias ou bens destinados a contribuintes ou não do im-
posto. (Nova redação dada pela Lei n.º 15.863, de 13.10.15)

§ 1º Ficam convalidados os procedimentos previstos na alínea 
“c” do inciso I do caput deste artigo, com a redação dada pela Lei nº 
13.268, de 27 de dezembro de 2002, realizados no período de 29 de 
setembro de 2003, até a publicação desta Lei.

§ 2º Nos termos e condições definidos em regulamento, em 
relação às mercadorias importadas do exterior do País e destinadas 
à comercialização em outra unidade da Federação, conforme a Re-
solução nº 13, de 25 de abril de 2012, do Senado Federal, poderá 
ser aplicada, por ocasião do desembaraço aduaneiro, a alíquota do 
ICMS equivalente a 4% (quatro por cento).

§ 3º O disposto no § 2º deste artigo, nas importações realizadas 
por empresa enquadrada nas disposições da Lei nº 14.237, de 10 de 
novembro de 2008, conforme se dispuser em regulamento, poderá 
ser aplicado cumulativamente com as disposições da Lei nº 13.025, 
de 20 de junho de 2000. (Redação acrescida pela Lei n.º 15.383, de 
25.07.13)

§ 4º O disposto na alínea “b” do inciso III docaputdeste artigo 
não se aplica:

I – aos bens e mercadorias importados do exterior do País que 
não tenham similar nacional, a serem definidos em lista editada 
pelo Conselho de Ministros da Câmara de Comércio Exterior -CA-
MECE;

II – aos bens produzidos em conformidade com os processos 
produtivos básicos de que tratam o Decreto-Lei nº 288, de 28 de 
fevereiro de 1967, e as Leis nºs 8.248, de 23 de outubro de 1991, 
8.387, de 30 de dezembro de 1991, 10.176, de 11 de janeiro de 
2001, e 11.484, de 31 de maio de 2007;
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III – às operações que destinem gás natural importado do ex-
terior do País a outros Estados. (Redação dada pela Lei n.º 15.863, 
de 13.10.15)

Art. 45 - As alíquotas internas são aplicadas quando:
I - o remetente ou o prestador e o destinatário de mercadorias 

ou serviços estiverem situados neste Estado;
II - da entrada de mercadorias ou bens importados do exterior;
III - da entrada, neste Estado, de energia elétrica, petróleo e lu-

brificantes e combustíveis líquidos e gasosos dele derivados, quan-
do não destinados à comercialização ou à industrialização;

IV - das prestações de serviço de transporte iniciado ou con-
tratado no exterior, e de comunicação transmitida ou emitida no 
estrangeiro e recebida neste Estado;

V - o destinatário de mercadoria ou serviço, localizado em ou-
tro Estado, não for contribuinte do ICMS;(Revogado pela Lei n.º 
15.863, de 13.10.15)

VI - da arrematação de mercadorias ou bens;
§ 5º Nas operações internas com os seguintes produtos, serão 

adicionados pontos percentuais à alíquota estabelecida na alínea 
‘a’ do inciso I do caput deste artigo, como segue:

I – 2% (dois pontos percentuais) para gasolina e 3% (três pontos 
percentuais) para as bebidas alcoólicas;

II – 3% (três pontos percentuais) para armas e munições, fo-
gos de artifício, fumo, cigarros e demais artigos de tabacaria, avi-
ões ultraleves e asas-delta. (Redação dada pela Lei n.º 15.892, de 
27.11.15)

CAPÍTULO V
DA SISTEMÁTICA DE APURAÇÃO DO ICMS

SEÇÃO I
DA NÃO-CUMULATIVIDADE

Art. 46 - O ICMS é não-cumulativo, compensando-se o que for 
devido em cada operação relativa à circulação de mercadorias ou 
prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal 
e de comunicação com o montante cobrado nas anteriores por este 
ou por outro Estado.

§ 1ºNão se considera como montante cobrado, para efeito da 
compensação referida no caputdeste artigo, a parcela do ICMS des-
tacado em documento fiscal emitido por contribuinte situado em 
outra unidade da Federação, correspondente à vantagem econômi-
ca resultante da concessão de quaisquer incentivos ou benefícios 
fiscais em desacordo com o disposto no art. 155, § 2º, inciso XII, alí-
nea “g”, da Constituição Federal. (Redação dada pela LEI N° 14.447, 
DE 01.02.09)

§ 2º O disposto no § 1º aplica-se aos contribuintes, atividades 
econômicas ou produtos, relacionados em ato específico da Secre-
taria da Fazenda. (Redação dada pela LEI N° 14.447, DE 01.02.09)

§ 3º A autoridade fiscal que constatar, no exercício de suas ati-
vidades, apropriação indevida de crédito fiscal por contribuinte do 
imposto, na forma do § 1º deste artigo, deverá adotar os seguintes 
procedimentos:(Redação dada pela LEI N° 14.447, DE 01.02.09)

I – quando da fiscalização no trânsito de mercadorias, caso haja 
cobrança do ICMS, considerar como crédito fiscal, a ser deduzido do 
imposto a recolher, o limite estabelecido no §1º deste artigo;(Reda-
ção dada pela LEI N° 14.447, DE 01.02.09)

II – quando da fiscalização de estabelecimento, expedir noti-
ficação ao contribuinte que se tenha apropriado de crédito fiscal 
em desacordo com o estabelecido no §1º. deste artigo, no sentido 
de efetuar, de forma espontânea, o estorno do crédito considerado 
indevido no prazo de 10 (dez) dias, contado a partir do dia seguinte 
ao da respectiva ciência, nos termos do art. 125.(Redação dada pela 
LEI N° 14.447, DE 01.02.09)

Art. 47 - O mês será o período considerado para efeito de apu-
ração e lançamento do ICMS, com base na escrituração em conta 
gráfica.

Parágrafo Único - Excepcionalmente, e atendendo a peculiari-
dades de determinadas operações ou prestações, o ICMS poderá 
ser apurado por mercadoria ou serviço, à vista de cada operação ou 
prestação, ou, ainda, por período diverso do estabelecido no caput, 
na forma disposta em regulamento.

Art. 48 - O montante do ICMS a recolher resultará da diferença 
positiva, no período considerado, do confronto entre o débito e o 
crédito.

§ 1º Para efeito de aplicação deste artigo, os débitos e créditos 
devem ser apurados em cada estabelecimento, compensando-se os 
saldos credores e devedores entre os estabelecimentos do mesmo 
sujeito passivo localizados neste Estado, conforme previsto em re-
gulamento. (Redação dada pela Lei n° 13.076, de 04.12.00)

§ 2º - No total do débito, em cada período considerado, devem 
estar compreendidas as importâncias relativas a:

I - saídas e prestações com débito;
II - outros débitos;
III - estornos de créditos.
§ 3º No total do crédito, em cada período considerado, devem 

estar compreendidas as importâncias relativas a:
I - entradas e prestações com crédito;
II - outros créditos;
III - estornos de débitos;
IV - eventual saldo credor anterior.
§ 4º - As obrigações consideram-se vencidas na data em que 

termina o período de apuração, e são liquidadas por compensação 
ou mediante pagamento em moeda corrente.

§ 5º - A liquidação das obrigações por compensação dar-se-á 
até o montante dos créditos escriturados no mesmo período, inclu-
sive o saldo credor oriundo do período anterior, se for o caso.

§ 6º - Quando o montante dos débitos do período superar o 
dos créditos, a diferença será liquidada dentro do prazo estabeleci-
do em regulamento.

§ 7º - O saldo credor é transferível para o período ou períodos 
seguintes.

§ 8º - Na hipótese de créditos oriundos de transferências, a es-
crituração obedecerá às regras estabelecidas em regulamento.

SEÇÃO II
DO CRÉDITO DO ICMS

Art. 49 - Para a compensação a que se refere o Artigo 46, é 
assegurado ao sujeito passivo o direito de creditar-se do ICMS ante-
riormente cobrado em operações de que tenha resultado a entrada 
de mercadoria, real ou simbólica, no estabelecimento, inclusive a 
destinada ao seu consumo ou ao Ativo Permanente, ou o recebi-
mento de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou 
de comunicação.

§ 1º. Para efeito do disposto no caput, dão direito também ao 
crédito, a partir de 1º. de novembro de 1996, as entradas de mer-
cadorias destinadas ao Ativo Permanente do estabelecimento e de 
energia elétrica nele usada ou consumida. (Redação dada pela Lei 
n° 12.771, de 24.12.97)

I - 1º de novembro de 1996, as entradas de mercadorias desti-
nadas ao Ativo Permanente do estabelecimento e de energia elétri-
ca nele usada ou consumida;

II - a partir de 1º de janeiro de 2020, nas demais hipóteses.
(Nova redação dada pela Lei n.º 14.873, de 25.01.11)

§ 2ºSomente dará direito a crédito a entrada de energia elétrica 
no estabelecimento: (Redação dada pela Lei n° 13.076, de 04.12.00)

I -a partir de 1º de janeiro de 2001:
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a)quando for objeto de operação de saída de energia elétrica;
b)quando consumida no processo de industrialização; e
c)quando seu consumo resultar em operação de saída ou pres-

tação para o exterior, na proporção destas sobre as saídas ou pres-
tações totais;

II -a partir de 1º janeiro de 2003, nas demais hipóteses;
II - a partir de 1.° de janeiro de 2011, nas demais hipóteses. 

(Redação dada pela Lei n° 13.879, de 14.03.07)
§ 3ºSomente dará direito a crédito o recebimento de serviços 

de comunicação utilizados pelo estabelecimento:(Redação dada 
pela Lei n° 13.076, de 04.12.00)

I - a partir de 1º de janeiro de 2001:
a)ao qual tenham sido prestados na execução de serviços da 

mesma natureza;
b)quandosua utilização resultar em operação de saída ou pres-

tação para o exterior, na proporção desta sobre as saídas ou pres-
tações totais; e

II - a partir de 1º de janeiro de 2003, nas demais hipóteses.
II - a partir de 1º de janeiro de 2020, nas demais hipóteses.

(Nova redação dada pela Lei n.º 14.873, de 25.01.11)
§ 4ºPara efeito do disposto no caput deste artigo, relativamen-

te aos créditos decorrentes de entrada de mercadorias no estabe-
lecimento destinadas ao ativo permanente, deverá ser observado: 
(Redação dada pela Lei n° 13.076, de 04.12.00)

I - a apropriação será feita à razão de um quarenta e oito avos 
por mês, devendo a primeira fração ser apropriada no mês em que 
ocorrer a entrada no estabelecimento;

II -em cada período de apuração do imposto só será admiti-
do o creditamento de que trata o inciso I, proporcionalmente às 
operações de saídas ou prestações tributadas, efetuadas no mesmo 
período;

III -para aplicação do disposto nos incisos I e II, o montante do 
crédito a ser apropriado será obtido multiplicando-se o valor total 
do respectivo crédito pelo fator igual a um quarenta e oito avos da 
relação entre o valor das operações de saídas e prestações tribu-
tadas e o total das operações de saídas e prestações do período, 
equiparando-se às tributadas, para fins deste inciso, as saídas e 
prestações com destino ao exterior;

IV -o quociente de um quarenta e oito avos será proporcional-
mente aumentado ou diminuído, “Pro rata die”, caso o período de 
apuração seja superior ou inferior a um mês;

V -na hipótese de alienação dos bens do ativo permanente, an-
tes de decorrido o prazo de quatro anos contado da data de sua 
aquisição, não será admitido, a partir da data da alienação, o credi-
tamento de que trata este parágrafo em relação à fração que cor-
responderia ao restante do quadriênio;

VI -serão objeto de outro lançamento, além do lançamento em 
conjunto com os demais créditos, para efeito da compensação pre-
vista neste artigo e no art. 46, em livro próprio ou de outra forma 
que a legislação determinar, para aplicação do disposto nos incisos 
I a V deste parágrafo; e

VII -ao final do quadragésimo oitavo mês contados da data da 
entrada do bem no estabelecimento, o saldo remanescente do cré-
dito será cancelado.

§ 5º O crédito relativo à aquisição de bens de uso ou de con-
sumo do estabelecimento, bem como os respectivos serviços de 
transporte, somente será permitido a partir de 1º de janeiro de 
2020.(Nova redação dada pela Lei n.º 14.873, de 25.01.11)

Art. 50 - Operações tributadas, posteriores às saídas de que 
tratam os Incisos I e II do Artigo 54, dão ao estabelecimento que as 
praticar o direito a creditar-se do ICMS cobrado nas operações an-
teriores às isentas ou não tributadas, sempre que estas sejam rela-
tivas a produtos agropecuários na forma prevista em regulamento.

Art. 51 - O direito ao crédito, para efeito de compensação com 
o débito do ICMS, reconhecido ao estabelecimento que tenha re-
cebido as mercadorias ou para o qual tenham sido prestados os 
serviços, está condicionado à idoneidade da documentação e, se 
for o caso, à escrituração nos prazos e condições estabelecidos na 
legislação.

§ 1º - Os créditos tributários poderão ser compensados com 
outros créditos da mesma espécie, líquidos e certos, desde que 
vencidos, do sujeito passivo contra a Fazenda Pública, na forma dis-
ciplinada em regulamento.

§ 2º - A compensação a que se refere o parágrafo anterior po-
derá ser efetuada quando da comprovação, por parte do sujeito 
passivo, da liquidez dos créditos compensáveis;

§ 3º - Quando o ICMS destacado no documento fiscal for maior 
do que o exigível na forma da Lei, o seu aproveitamento como cré-
dito terá por limite o valor correto, observadas as normas sobre cor-
reção previstas em regulamento.

§ 4º - O direito de aproveitar o crédito extingue-se depois de 
decorridos cinco anos contados da data de emissão do documento.

SEÇÃO III
DA VEDAÇÃO AO CRÉDITO

Art. 52 - Salvo disposição em contrário, não dão direito a crédi-
to as entradas de mercadorias ou utilização de serviços resultantes 
de operações ou prestações isentas ou não tributadas, ou que se 
refiram a mercadorias ou serviços alheios à atividade do estabeleci-
mento, conforme definidos em regulamento.

Art. 53 - É vedado o crédito relativo a mercadoria entrada no 
estabelecimento ou a prestação de serviços a ele efetuada:

I - para integração ou consumo em processo de industrialização 
ou produção rural, quando a saída do produto resultante não for tri-
butada ou estiver isenta do ICMS, exceto as saídas para o exterior;

II - para comercialização ou prestação de serviço, quando a sa-
ída ou a prestação subseqüente não forem tributadas ou estiverem 
isentas do ICMS, exceto as destinadas ao exterior;

III - acobertadas por documento fiscal em que o estabelecimen-
to destinatário seja diverso do nele indicado;

IV - cujo ICMS destacado no documento fiscal tiver sido devol-
vido, no todo ou em parte, pela entidade tributante sob a forma de 
prêmio ou estímulo, salvo se esse benefício houver sido concedido 
nos termos de convênio celebrado com base em Lei Complementar.

V - quando a operação ou a prestação não estiver acobertada 
pela primeira via do documento fiscal, salvo comprovação do re-
gistro da operação ou da prestação no livro Registro de Saídas do 
contribuinte que a promoveu.

Parágrafo Único - Ressalvadas as hipóteses do Inciso IV do Ar-
tigo 3º e os casos previstos em regulamento, é vedado ao contri-
buinte creditar-se do ICMS antes do recebimento do serviço ou da 
entrada da mercadoria em seu estabelecimento.

SEÇÃO IV
DO ESTORNO DO CRÉDITO

Art. 54 - O sujeito passivo deverá efetuar o estorno do ICMS de 
que se tiver creditado sempre que o serviço tomado ou a mercado-
ria entrada no estabelecimento:

I - for objeto de saída ou prestação de serviço não tributada ou 
isenta, sendo esta circunstância imprevisível na data da entrada ou 
da utilização do serviço;

II - for integrada ou consumida em processo de industrializa-
ção, quando a saída do produto resultante não for tributada ou es-
tiver isenta do ICMS;
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III - vier a ser utilizada em fim alheio à atividade do estabele-
cimento;

IV - quando da inexistência, por qualquer motivo, de operação 
ou prestação subseqüente;

V - for objeto de operação ou prestação subseqüente com re-
dução de base de cálculo, hipótese em que o estorno será propor-
cional à redução;

§ 1º - Devem ser também estornados, com a devida atualização 
monetária, os créditos referentes a bens do Ativo Permanente alie-
nados antes de decorrido o prazo de cinco anos contados da data 
da sua aquisição, hipótese em que o estorno será de 20% (vinte por 
cento) por ano ou fração que faltar para completar o quinquênio. 
(Revogado pela Lei n° 13.076, de 04.12.00)

§ 2º - Não se estornam créditos referentes a mercadorias e ser-
viços que venham a ser objeto de operações ou prestações destina-
das ao exterior.

§ 3º - O não creditamento ou o estorno a que se referem os 
Incisos I e II do Artigo 53 e o caput deste Artigo não impedem a 
utilização dos mesmos créditos em operações posteriores, sujeitas 
ao ICMS, com a mesma mercadoria.

§ 4º - Em qualquer período de apuração do ICMS, se bens do 
Ativo Permanente forem utilizados para produção ou comercializa-
ção de mercadorias cuja saída resulte de operações ou prestações 
isentas ou não tributadas, haverá estorno dos créditos escriturados 
conforme o § 2º do Artigo 49. (Revogado pela Lei n° 13.076, de 
04.12.00)

§ 5º - Em cada período, o montante do estorno previsto no pa-
rágrafo anterior será o que se obtiver multiplicando-se o respectivo 
crédito pelo fator igual a um sessenta avos da relação entre a soma 
das saídas e prestações isentas e não tributadas, excetuadas as que 
se destinem ao exterior, e o total das saídas e prestações no mesmo 
período. (Revogado pela Lei n° 13.076, de 04.12.00)

§ 6º - O quociente de um sessenta avos será proporcional-
mente aumentado ou diminuído, pro rata dia, caso o período de 
apuração seja superior ou inferior a um mês. (Revogado pela Lei n° 
13.076, de 04.12.00)

§ 7º - O valor do montante do estorno será lançado como estor-
no de crédito. (Revogado pela Lei n° 13.076, de 04.12.00)

§ 8º - Ao fim do quinto ano contado da data do lançamento a 
que se refere o § 2º do Artigo 49, o saldo remanescente do crédito 
será estornado.(Revogado pela Lei n° 13.076, de 04.12.00)

SEÇÃO V
DA TRANSFERÊNCIA DO CRÉDITO

Art. 55 - Os saldos credores acumulados, a partir de 16 de se-
tembro de 1996, por estabelecimentos que realizem operações e 
prestações de exportação para o exterior, podem ser, na proporção 
que essas saídas representem do total das saídas realizadas por es-
tabelecimento:

I - imputados pelo sujeito passivo a qualquer outro estabeleci-
mento de sua propriedade neste Estado;

II - havendo ainda saldo remanescente, transferidos pelo su-
jeito passivo a outros contribuintes deste Estado, mediante prévia 
manifestação do Fisco, conforme dispuser o regulamento.

Art. 55 - A. A apropriação dos valores dos créditos fiscais, rece-
bidos a título de transferência, fica limitada a 20% (vinte por cento) 
do valor total do ICMS a ser recolhido, mensalmente, pelo contri-
buinte recebedor. (Artigo acrescido pela Lei n° 13.879, de 14.03.07)

§ 1°Do valor do imposto a ser recolhido, referido no caput des-
te artigo, exclui-se, quando for o caso, o valor destinado ao Fundo 
Estadual de Combate à Pobreza - FECOP, instituído pela Lei Com-
plementar Estadual n.° 37, de 26 de novembro de 2003. (Acrescido 
pela Lei n° 13.879, de 14.03.07)

§ 2°Ocorrendo saldos remanescentes dos créditos fiscais rece-
bidos a título de transferência, os mesmos poderão ser transferi-
dos para o mês ou meses subseqüentes, até a sua efetiva e total 
apropriação pelo estabelecimento recebedor, sempre respeitada a 
limitação estabelecida no caput deste artigo. (Acrescido pela Lei n° 
13.879, de 14.03.07)

§ 3ºO estabelecimento beneficiário do FDI, lançará o valor re-
cebido a título de transferência de créditos no campo “deduções”, 
do livro Registro de Apuração do ICMS, conforme dispuser o regula-
mento. (Redação dada pela Lei n° 14.277, de 23.12.08)

Art. 56 - Os demais saldos credores acumulados a partir da 
data de vigência desta Lei poderão também ser transferidos pelo 
sujeito passivo para qualquer estabelecimento de sua propriedade 
neste Estado, ou para outros contribuintes aqui sediados, mediante 
prévia manifestação do Secretário da Fazenda com base em pare-
cer técnico emitido pelo órgão fazendário competente, conforme 
dispuser o regulamento.(Revogado pela Lei n° 12.800, de 20.04.98)

Art. 57 - É vedada a devolução de crédito para a origem ou a 
sua retransferência para terceiro.

CAPÍTULO VI
DO RECOLHIMENTO DO ICMS

SEÇÃO I
DA FORMA E DOS PRAZOS

Art. 58 - Os prazos fixados na legislação serão contínuos, ex-
cluindo-se da sua contagem o dia de início e incluindo-se o de ven-
cimento.

Parágrafo Único - Os prazos só se iniciam ou vencem em dia de 
expediente normal na repartição onde o contribuinte tenha domi-
cílio fiscal.

Art. 59 - Quando o pagamento do ICMS estiver sujeito a regime 
de substituição tributária ou de diferimento, o regulamento poderá 
dispor que o seu recolhimento seja feito independentemente do 
prazo de pagamento relativo às operações normais do responsável.

Art. 60 - O encerramento das atividades do contribuinte é a 
data para recolhimento do ICMS, relativamente às mercadorias 
constantes do estoque final do estabelecimento.

§ 1º - Na hipótese deste Artigo, o ICMS a ser recolhido será cal-
culado mediante aplicação, no que couber, das regras do Artigo 32.

§ 2º - Não existindo prazo determinado para o recolhimento do 
ICMS, o seu vencimento ocorre trinta dias após a data em que se 
considere o sujeito passivo notificado do lançamento.

SEÇÃO II
DOS ACRÉSCIMOS MORATÓRIOS

Art. 61. O pagamento espontâneo do imposto, fora dos prazos 
previstos na legislação e antes de qualquer procedimento do Fisco, 
ficará sujeito à mora de 0,15% (zero vírgula quinze por cento) por 
dia de atraso, até o limite máximo de 15% (quinze por cento). Reda-
ção dada pela Lei n° 13.569, de 30.12.04)

Parágrafo único. O acréscimo de que trata o caputserá calcula-
do sobre o valor originário do imposto. (Redação dada pela Lei n° 
13.569, de 30.12.04)

Art. 62 - Os débitos fiscais do ICMS, quando não pagos na data 
de seu vencimento, serão acrescidos de juros de mora equivalentes 
à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SE-
LIC -, acumulada mensalmente, ou a qualquer outra taxa que vier 
a substituí-la.

§ 1º. Os juros moratórios incidirão a partir do primeiro dia do 
mês subseqüente ao do vencimento do débito. (Redação dada pela 
Lei n° 13.569, de 30.12.04)
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§ 2º - O percentual de juros de mora relativo ao mês, ou sua 
fração, em que o pagamento estiver sendo efetuado será de 1% (um 
por cento). (Revogado pela Lei n° 13.569, de 30.12.04)

§ 3º - O disposto no § 2º aplica-se, inclusive, às hipóteses de 
pagamento parcelado. (Revogado pela Lei n° 13.569, de 30.12.04)

§ 4º - Para efeito da aplicação dos juros de mora previstos no 
caput, a SEFAZ utilizará a taxa divulgada pelo Banco Central do Bra-
sil.

§ 5º.O crédito tributário, inclusive o decorrente de multa, fica 
acrescido dos juros de que trata o caput,exceto na parte relativa à 
mora de que trata o art. 61. (Redação dada pela Lei n° 13.569, de 
30.12.04)

SEÇÃO III
DO PARCELAMENTO

Art. 63 - Os créditos tributários poderão ser pagos parcelada-
mente, conforme critérios fixados em regulamento.

CAPÍTULO VII
DA RESTITUIÇÃO

Art. 64 - O ICMS indevidamente recolhido será restituído, no 
todo ou em parte, a requerimento do sujeito passivo.

Parágrafo único. A Secretaria da Fazenda, ao verificar que o 
titular do crédito a ser restituído tem débito de ICMS, inscrito na 
Dívida Ativa do Estado, poderá efetuar a compensação de ofício. 
(Redação acrescida pela Lei n.º 15.383, de 25.07.13)

Art. 65 - A restituição será autorizada pelo Secretário da Fazen-
da e somente será feita a quem prove haver assumido o referido 
encargo, ou, no caso de tê-lo transferido a terceiro, estar por este 
expressamente autorizado a recebê-lo.

§ 1º - Formulado o pedido de restituição, e não tendo o Se-
cretário da Fazenda deliberado a respeito no prazo de 90 (noventa 
dias), o contribuinte poderá compensar o valor pago indevidamen-
te no período de apuração seguinte, salvo quanto aos recolhimen-
tos decorrentes de Auto de Infração.

§ 2º - Na hipótese do parágrafo anterior, sobrevindo decisão 
contrária irrecorrível, o contribuinte, no prazo de quinze dias da 
respectiva notificação, procederá ao estorno dos créditos lançados, 
devidamente atualizados, com o pagamento dos acréscimos legais 
cabíveis.

§ 3º Caso o valor nominal da restituição postulada seja inferior 
a 5.000 (cinco mil) UFIRCEs, o Secretário da Fazenda poderá delegar 
a competência para autorizar a restituição à outra autoridade da 
Administração Tributária, conforme disposto em regulamento.

§ 4º O pedido de restituição, de que trata este artigo, poderá 
ser operacionalizado através de sistema informatizado específico, 
inclusive mediante acesso via internet, conforme dispuser o regula-
mento. (Redação acrescida pela Lei n.º 15.383, de 25.07.13)

Art. 66 - A restituição total ou parcial do ICMS dá lugar à resti-
tuição, na mesma proporção, dos juros de mora e das penalidades 
pecuniárias, salvo se referentes a infrações de caráter formal não 
prejudicadas pela causa da restituição.

Parágrafo Único - A importância a ser restituída será atualizada, 
observados os mesmos critérios aplicáveis à cobrança de crédito 
tributário.

CAPÍTULO VIII
DOS REGIMES ESPECIAIS DE TRIBUTAÇÃO

Art. 67 - Em casos peculiares e objetivando facilitar o cumpri-
mento das obrigações tributárias, poder-se-á adotar regime espe-
cial de tributação, mediante prévia manifestação de órgão técnico 
fazendário.

Parágrafo Único - Regime Especial de Tributação, para efeito 
deste Capítulo, é o que se caracteriza por qualquer tratamento di-
ferenciado em relação às regras gerais de exigência do ICMS e de 
cumprimento das obrigações acessórias, sem que dele resulte de-
soneração da carga tributária.

Art. 68 - Os regimes especiais serão concedidos:
I - através da celebração de acordo entre a Secretaria da Fazen-

da e o representante legal da empresa;
II - com base no que se dispuser em regulamento, quando a 

situação peculiar abranger vários contribuintes ou responsáveis.
§ 1º - Fica proibida qualquer concessão de regime especial por 

meio de instrumento diverso dos indicados neste Artigo.
§ 2º - O regime especial concedido na forma do Inciso I pode 

ser revogado a qualquer tempo, podendo ser rescindido isolada-
mente ou por ambas as partes.

§ 3º - Incorrerá em crime de responsabilidade o Secretário da 
Fazenda que celebrar Regime Especial de Tributação que resulte em 
desoneração de carga tributária, sem prejuízo de outras comina-
ções legais.

Art. 69 - Incumbe às autoridades fiscais, atendendo às conveni-
ências da administração fazendária, propor ao Secretário da Fazen-
da a reformulação ou revogação das concessões.

CAPÍTULO IX
DAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS

SEÇÃO I
DO CADASTRAMENTO DOS CONTRIBUINTES

Art. 70 - Os contribuintes definidos nesta Lei são obrigados a 
inscrever seus estabelecimentos no Cadastro Geral da Fazenda (C.
G.F.) antes de iniciar as suas atividades, na forma como dispuser o 
regulamento.

SEÇÃO II
DA SUSPENSÃO E DA CASSAÇÃO

Art. 71 - Os contribuintes terão suas inscrições suspensas do 
C.G.F. por ato específico do Secretário da Fazenda, mediante ins-
tauração de processo administrativo com amplo direito de defesa, 
quando praticarem irregularidades fiscais, com as respectivas lavra-
turas de autos de infração, nas hipóteses abaixo:

I - fraudar ou adulterar livros ou documentos fiscais, bem como 
agir em conluio com o fim de iludir o Fisco, fugindo ao pagamento 
do ICMS ou retardando-o;

II - confeccionar, utilizar ou possuir notas fiscais ou documentos 
fiscais equivalentes ou impressos sem a autorização do Fisco;

III - reter e não recolher o ICMS de sua responsabilidade, na 
hipótese de substituição tributária prevista na legislação.

Parágrafo Único - Terão ainda suspensas as inscrições, median-
te a instauração de processo administrativo, com amplo direito de 
defesa, os contribuintes que praticarem de forma reiterada irregu-
laridades fiscais, com as respectivas lavraturas de autos de infração, 
nas seguintes hipóteses:

I - falta de exibição da documentação fiscal, quando solicitada 
pelas autoridades fazendárias competentes, salvo motivo justifica-
do;
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II - negar ou deixar de fornecer nota fiscal ou documento equi-
valente relativo a saída de mercadoria ou prestação de serviço;

III - receber ou estocar mercadoria sem a devida documenta-
ção fiscal ou com documentação fiscal inidônea.

§ 1º Terão ainda suspensas as inscrições, mediante a instau-
ração de processo administrativo, com amplo direito de defesa, os 
contribuintes que praticarem de forma reiteradairregularidades fis-
cais, com as respectivas lavraturas de autos de infração, nas seguin-
tes hipóteses: (Redação dada pela Lei n° 14.277, de 23.12.08)

I - falta de exibição da documentação fiscal, quando solicitada 
pelas autoridadesfazendáriascompetentes,salvo motivo justificado;

II - negar ou deixar de fornecernotafiscalou documento equiva-
lente relativo a saída de mercadoriaouprestaçãode serviço;

III - receber ou estocar mercadoria sem a devida documenta-
ção fiscal ou com documentação fiscal inidônea.

§ 2º Fica o Poder Executivo autorizado a disciplinar os proce-
dimentos relativos à cassação sumária de inscrição do contribuinte 
no Cadastro Geral da Fazenda quando esta for declarada inapta pela 
autoridade competente da Secretaria da Fazenda, ante a sua inexis-
tência de fato. (Redação dada pela Lei n° 14.277, de 23.12.08)

§ 3º Considera-se inexistente de fato a pessoa: (Redação dada 
pela Lei n° 14.277, de 23.12.08)

I - que não disponha de patrimônio e capacidade operacional 
necessários à realização de seu objeto;

II - que tenha cedido seu nome, inclusive mediante a disponibi-
lidade de documentos próprios, para a realização de operações de 
terceiros, com vistas ao acobertamento de seus reais beneficiários.

Art. 72 - As suspensões previstas no Artigo anterior não pode-
rão ultrapassar o prazo de sessenta dias, ao fim do qual dar-se-á a 
cassação da inscrição, na hipótese de não resolução das pendências 
pelo contribuinte.

Art. 73. Quando da suspensão, cassação ou anulação de ofício, 
o contribuinte deverá entregar, mediante notificação do Fisco, no 
prazo de 5 (cinco) dias, a documentação fiscal em seu poder, a qual 
lhe será devolvida após a regularização das respectivas pendências.
(Nova redação dada pela Lei n.º 15.066, de 27.12.11)

§ 1º - A cassação implicará na inidoneidade dos documentos 
fiscais, repercutindo na imediata irregularidade fiscal dos estoques 
remanescentes e das mercadorias que estiverem em trânsito, que 
ficarão sujeitos à autuação e retenção, a partir da data da publica-
ção do Ato do Secretário da Fazenda no Diário Oficial do Estado.

§ 2º Os titulares, sócios oudiretores de empresas cujas inscri-
ções tenham sido cassadas ou anuladas de ofício, e que venham a 
participar de outra empresa, terão que resolver as pendências para 
posterior liberação da inscrição cadastral pelo Fisco.(Nova redação 
dada pela Lei n.º 15.066, de 27.12.11)

Art. 73-A. Fica o Secretário da Fazenda autorizado a anular de 
ofício, mediante Ato Declaratório, inscrição do contribuinte no Ca-
dastro Geral da Fazenda quando esta for homologada com base em 
documentos falsificados ou adulterados, incapazes de produzir atos 
jurídicos válidos.

§1º O regulamento disporá sobre o procedimento administrati-
vo destinado à decretação da anulação da inscrição do contribuinte 
com base no caputdeste artigo, devendo prever prazo de, no míni-
mo, 5 (cinco) dias para a apresentação de defesa escrita pelo con-
tribuinte.

§ 2º Havendo indícios suficientes de ocorrência das situações 
previstas no caput, poderá o Secretário da Fazenda, mediante deci-
são fundamentada, suspender, cautelarmente, a inscrição do con-
tribuinte, desde que vislumbre a possibilidade de iminente dano 
grave ao Erário ou à ordem pública.

§ 3º Como fundamentação da decisão a que se refere o pará-
grafo anterior, pode o Secretário da Fazenda acolher as informações 
prestadas pelos órgãos da Secretaria da Fazenda, fazendo-lhes ex-
pressa remissão.

§ 4º A suspensão cautelar da inscrição, autoriza, de logo, a 
apreensão de todos os livros e documentos fiscais, dos bens e das 
mercadorias em estoques, bem como dos que estiverem em trân-
sito, podendo aplicar o disposto no parágrafo único do art. 73-B.

Art. 73-B.A anulação de ofício nos termos do art. 73-A, produzi-
rá efeitos “ex tunc” e implicará desde o momento da homologação 
da inscrição, na inidoneidade de todos os documentos fiscais, ca-
racterizando o perdimento, em favor do Estado do Ceará, dos bens 
e das mercadorias em estoques, bem como dos que estiverem em 
trânsito, repercutindo, desde então, nos créditos fiscais apropria-
dos, inclusive por terceiros.

 Parágrafo único. O Estado do Ceará, por meio da Secretaria da 
Fazenda, poderá usar, gozar e dispor dos bens e mercadorias per-
didos, na forma do caputdeste artigo. (Redação dada pela Lei n.º 
15.066, de 27.12.11)

Art. 74. A Secretaria da Fazenda poderá solicitar força policial 
para recuperação de livros e documentoscontábeis e fiscais, bem 
como dos estoques remanescentes de empresas suspensas, cassa-
das ou com inscrição anulada, mediante abertura de inquérito poli-
cial nos termos da Lei Federal nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990, 
que define crimes contra a ordem tributária, econômica e contra as 
relações de consumo. (Nova redação dada pela Lei n.º 15.066, de 
27.12.11)

SEÇÃO III
DA DOCUMENTAÇÃO E DA ESCRITURAÇÃO FISCAL

Art. 75 - As pessoas definidas nesta Lei como contribuintes, 
quando da realização de operações relativas à circulação de merca-
dorias ou prestação de serviços, estão obrigadas à emissão de do-
cumentos fiscais próprios bem como ao cumprimento das demais 
obrigações acessórias previstas na legislação.

Parágrafo Único - A forma, modelo, série, emissão, registro e 
demais requisitos dos documentos fiscais serão disciplinados em 
regulamento.

Art. 76 - A impressão de documentos fiscais só poderá ser efe-
tuada mediante autorização prévia da autoridade fazendária com-
petente, na forma disposta em regulamento.

Art. 77 - Os contribuintes definidos nesta Lei deverão utilizar, 
para cada um dos estabelecimentos obrigados à inscrição, livros fis-
cais distintos, que servirão ao registro das operações e prestações 
que realizarem, ainda que isentas ou não tributadas, na forma dis-
posta em regulamento.

§ 1º O livro Caixa Analítico também será de uso obrigatório 
para os contribuintes a que se refere o caput para cada um dos es-
tabelecimentos obrigados a inscrição, devendo nele ser registrada 
toda a movimentação financeira, representada pelas contas do “Ati-
vo Disponível”, em lançamentos individualizados, de forma diária. 
(Redação dada pela Lei n° 13.082, de 29.12.00)

§ 2º Na hipótese de o contribuinte ser obrigado a manter escri-
ta contábil regular, deverá apresentar ao Fisco, quando solicitado, 
os livros Diário, Razão Analítico, bem como as Demonstrações Con-
tábeis previstas na Lei nº 6.404/76 ou outra que vier a substituí-la. 
(Redação dada pela Lei n° 13.082, de 29.12.00)

§ 3º O modelo, forma e prazo de escrituração e manutenção 
dos livros fiscais, como também o cumprimento dos demais requi-
sitos, serão estabelecidos em regulamento. (Redação dada pela Lei 
n° 13.082, de 29.12.00)
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Art. 78 - Os livros e os documentos que servirem de base à 
escrituração serão conservados durante o prazo de cinco anos para 
serem entregues ou exibidos à fiscalização, quando exigidos, ressal-
vado o disposto em regulamento.

Parágrafo único. Quando os livros e documentos fiscaise con-
tábeis tiverem servido de base a levantamentos fiscais que motiva-
ram a lavratura de auto de infração, deverão ser conservados até a 
solução definitiva do processo administrativo-tributário respectivo 
ou, se for o caso, até que ocorra a prescrição do crédito tributário 
decorrente das operações ou prestações a que se refiram. (Redação 
dada pela Lei n° 13.082, de 29.12.00)

Art. 79. Considerar-se-á inidônea a documentação fiscal e con-
tábil que não preencher os seus requisitos fundamentais de valida-
de e eficácia ou for, comprovadamente, expedida com dolo, frau-
de ou simulação, conforme o disposto em regulamento. (Redação 
dada pela Lei n° 13.082, de 29.12.00)

CAPÍTULO X
DA FISCALIZAÇÃO

SEÇÃO I
DA COMPETÊNCIA

Art. 80.A fiscalização do ICMS compete aos servidores do Gru-
po Ocupacional Tributação, Arrecadação e Fiscalização da Secreta-
ria da Fazenda, com as atribuições previstas na Lei n.º 12.582, de 30 
de abril de 1996.

Parágrafo único. Os procedimentos relativos à ação fiscal, inclu-
sive a constituição do crédito tributário, serão definidos em regula-
mento. (Redação dada pela Lei n° 13.418, de 30.12.03)

SEÇÃO II
DA AÇÃO FISCAL

Art. 81 - A fiscalização será exercida sobre todos os sujeitos de 
obrigações tributárias previstas na legislação do ICMS, inclusive os 
que gozarem de isenção, forem imunes ou não estejam sujeitos ao 
pagamento do imposto.

Art. 82 - Mediante intimação escrita, são obrigados a exibir ou 
entregar, conforme o caso, mercadoria, documentos, livros, papéis 
ou arquivos eletrônicos, de natureza fiscal ou comercial relaciona-
dos com o ICMS, bem como prestar informações solicitadas pelo 
Fisco:

I - as pessoas inscritas ou obrigadas à inscrição no C.G.F. e todas 
as que tomarem parte em operações ou prestações relacionadas 
ao ICMS;

II - os serventuários da justiça;
III - os servidores da administração pública estadual, direta e 

indireta, inclusive suas autarquias e fundações;
IV - os bancos e demais instituições financeiras e as empresas 

seguradoras;
V - os síndicos, comissários, liquidantes e inventariantes;
VI - os leiloeiros, corretores e despachantes;
VII - os armazéns gerais;
VIII - as empresas de administração de bens.
IX - as empresas administradoras de centros comerciais, fei-

ras, exposições e as demais empresas administradoras de empre-
endimentos, ouassemelhadas que pratiquem a mesma atividade, 
quer sejam pessoas físicas ou jurídicas, e que firmem contratos de 
locação com base no faturamento da empresa locatária, relativa-
mente às informações que disponham a respeito dos contribuintes 
localizados nos respectivos empreendimentos, inclusive sobre valor 
locatício, nas condições previstas em regulamento; (Redação dada 
pela Lei n° 13.975, de 14.09.07)

X - as administradoras de cartões de crédito ou débito, ou esta-
belecimento similar; (Redação dada pela Lei n° 13.975, de 14.09.07)

XI - as empresas de informática que desenvolvam programas 
aplicativos para usuários de Equipamento Emissor de Cupom Fiscal 
– ECF.(Redação dada pela Lei n° 13.975, de 14.09.07)

§ 1º - A obrigação prevista neste Artigo não abrange a presta-
ção de informações relativas a fatos sobre os quais o informante 
esteja obrigado a guardar sigilo profissional.

§ 2º As diligências necessárias à ação fiscal serão exercidas so-
bre documentos, papéis, livros, equipamentos e arquivos eletrôni-
cos, de natureza comercial ou fiscal, sendo franqueados aos agentes 
do Fisco os estabelecimentos, depósitos, dependências, arquivos, 
móveis e veículos, a qualquer hora do dia ou da noite, se estiverem 
em funcionamento. (Redação dada pela Lei n° 13.082, de 29.12.00)

Art. 82-A. Sem prejuízo do disposto no inciso X do art. 82, as 
administradoras de cartões de crédito ou débito, ou estabeleci-
mento similar, ficam obrigadas a fornecer à Secretaria da Fazenda 
do Estado, nas condições previstas em regulamento específico, as 
informações sobre as operações e prestações realizadas pelos esta-
belecimentos de contribuintes cujos pagamentos sejam feitos por 
meio de seus sistemas de crédito, débito ou similares. (Redação 
dada pela Lei n° 13.975, de 14.09.07)

§ 1º As administradoras de cartões de crédito ou de débito e os 
estabelecimentos similares ficam obrigados a promover a integra-
ção de seus sistemas operacionais de crédito, débito ou similares, 
quando da disponibilização dos equipamentos aos contribuintes do 
ICMS, conforme estabelecido em regulamento do Chefe do Poder 
Executivo.

§ 2º No que se refere aos equipamentos já em uso, a integração 
prevista no §1.º deste artigo deverá ocorrer em até 90 (noventa) 
dias contados da data de publicação do referido regulamento.

§ 3º A solução de integração dos sistemas operacionais de cré-
dito, débito ou similares deverá ser homologada pela Secretaria da 
Fazenda do Estado do Ceará. (Redação dada pela Lei n.º 15.892, de 
27.11.15)

Art.83. A recusa por parte do contribuinte ou responsável, da 
apresentação de livros, documentos, papéis, equipamentos e ar-
quivos eletrônicos necessários à ação fiscal, ensejará ao agente do 
Fisco o lacre dos móveis e arquivos onde presumivelmente se en-
contrem tais elementos, exigindo-se, para tanto, lavratura de termo 
com indicação dos motivos que levaram a esse procedimento, do 
qual será entregue uma cópia ao contribuinte ou responsável. (Re-
dação dada pela Lei n° 13.082, de 29.12.00)

Parágrafo Único - Configurada a hipótese prevista neste Artigo, 
o setor competente da SEFAZ providenciará, de imediato, por in-
termédio da Procuradoria Geral do Estado (PGE), medidas judiciais 
com vistas à exibição dos livros, documentos, papéis e arquivos ele-
trônicos omitidos, sem prejuízo da lavratura de auto de infração por 
embaraço à fiscalização.

Art. 84 - Os agentes do Fisco, quando vítimas de desacato ou da 
manifestação de embaraço ao exercício de suas funções ou quan-
do, de qualquer forma, se fizer necessário a efetivação de medida 
prevista na legislação tributária, poderão solicitar o auxílio da auto-
ridade policial a fim de que as diligências pretendidas possam ser 
consumadas.



LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO ESTADO DO CEARÁ – NÍVEL I

17

SEÇÃO III
DAS DILIGÊNCIAS ESPECIAIS

Art. 85. Quando, através dos elementos apresentados pela pes-
soa fiscalizada, não se apurar convenientemente o movimento do 
estabelecimento, colher-se-ão os elementos necessários através de 
livros, documentos, papéis ou arquivos eletrônicos de outros esta-
belecimentos que com o fiscalizado transacionaram, assim como 
nos despachos, nos livros documentos, papéis ou arquivos eletrôni-
cos de transportadores, suas estações ou agências, estabelecimen-
tos gráficos, ou em outras fontes subsidiárias. (Redação dada pela 
Lei n° 13.082, de 29.12.00)

Art. 86. Mediante ato do Secretário da Fazenda, quaisquer dili-
gências de fiscalização poderão ser repetidas, em relação a um mes-
mo fato e período de tempo simultâneos, enquanto não atingido 
pela decadência o direito de lançar o crédito tributário. (Redação 
dada pela Lei n° 13.418, de 30.12.03)

§ 1º.A decadência prevista neste artigo não se aplica aos atos 
praticados com dolo, fraude ou simulação. (Redação dada pela Lei 
n° 13.418, de 30.12.03)

§ 2º.As disposições a que se refere este artigo aplicam-se, in-
clusive, aos casos em que o crédito tributário correspondente já te-
nha sido lançado e arrecadado. (Redação dada pela Lei n° 13.418, 
de 30.12.03)

§ 3º.O Secretário da Fazenda poderá delegar a um dos coorde-
nadores da Coordenadoria de Administração Fazendária – CATRI, 
a competência para determinar, mediante emissão de ordem de 
serviço, as ações fiscais de repetição de fiscalização. (Redação dada 
pela Lei n° 13.418, de 30.12.03)

§ 4º.Não caracteriza repetição de fiscalização as ações fiscais 
desenvolvidas visando constituir créditos tributários lançados por 
intermédio de autos de infração julgados nulos, sem análise de mé-
rito, porvício formal. (Redação dada pela Lei n° 13.418, de 30.12.03)

SEÇÃO IV
DO DESENVOLVIMENTO DA AÇÃO FISCAL

Art. 87 - Antes de qualquer diligência de fiscalização, os agen-
tes do Fisco exibirão ao contribuinte, ou a seu preposto, identidade 
funcional que os credencie ao exercício da ação fiscal.

Art. 88. As ações fiscais começarão com a lavratura do Termo 
de Início de Fiscalização, do qual constará a identificação:

I - do ato designatório;
II - do projeto de fiscalização;
III - do contribuinte;
IV - da hora e data do início do procedimento;
V - de livros, documentos e arquivos eletrônicos necessários à 

ação fiscal, e do prazo em que estes deverão ser apresentados.
§ 1°. Lavrado o termo de início de fiscalização, o agente do 

Fisco terá o prazo de até cento e oitenta dias para conclusão dos 
trabalhos, contados da data da ciência ao sujeito passivo, confor-
me disposto em regulamento. (Redação dada pela Lei n° 13.537, 
de 11.11.04)

§ 2º. Esgotado o prazo previsto no § 1.º deste artigo, sem que o 
sujeito passivo seja cientificado da conclusão dos trabalhos, poderá 
ser emitido novo ato designatório para continuidade da ação fiscal. 
(Redação dada pela Lei n° 13.537, de 11.11.04)

Art. 89 - Encerrados os trabalhos, será lavrado o Termo de 
Conclusão de Fiscalização, no qual, dentre outras indicações, serão 
mencionados o período fiscalizado, a situação do contribuinte pe-
rante as exigências legais e, se lavrado auto de infração, os elemen-
tos que o identifiquem.

Art. 90 - Quando os termos de fiscalização corresponderem a 
mais de uma autuação, tirar-se-ão quantas cópias forem necessá-
rias para acompanhar os respectivos autos de infração.

Art. 91 - É dispensável a lavratura de termos de início e de con-
clusão de fiscalização nos casos de:

I - auto de infração com retenção de mercadorias em trânsito 
ou depositadas em situação irregular;

II - auto de infração lavrado por funcionário no exercício de fis-
calização de mercadorias em trânsito;

III - atraso de recolhimento;
IV - descumprimento de obrigações acessórias;
V - falta de recolhimento em decorrência de não escrituração 

de documento fiscal;
VI - funcionamento irregular de equipamento fiscal;
VII - procedimento relativo à baixa do contribuinte no CGF, nas 

hipóteses previstas em regulamento.
VIII - saída de mercadoria ou prestação de serviço desacompa-

nhadas de documento fiscal ou, quando emitido, com valor delibe-
radamente inferior ao preço real da operação ou prestação.

§ 1º. O disposto no Inciso VIII deste Artigo somente se aplicará 
aos casos em que houver declaração formal emitida pelo detentor 
ou possuidor da mercadoria, responsabilizando o contribuinte pela 
irregularidade fiscal praticada.

§ 2º. Considera-se mercadoria em trânsito, para fins de fiscali-
zação do imposto, aquela encontrada em terminais de passageiros, 
de encomendas ou de cargas, em recintos de feiras, exposições, lei-
lões ou similares, ou em estabelecimentos em situação cadastral 
irregular ou em veículos dentro do estabelecimento, quando da 
entrega ou recebimento de mercadorias. (Redação dada pela Lei n° 
13.418, de 30.12.03)

SEÇÃO V
DO LEVANTAMENTO FISCAL

Art. 92. O movimento real tributável, realizado pelo estabele-
cimento em determinado período, poderá ser apurado através de 
levantamento fiscal e contábil, em que serão considerados o valor 
de entradas e saídas de mercadorias, o dos estoques inicial e final, 
as despesas, outros gastos, outras receitas e lucros do estabeleci-
mento, inclusive levantamento unitário com identificação das mer-
cadorias e outros elementos informativos.(Redação dada pela Lei n° 
13.082, de 29.12.00)

§ 1º Na apuração do movimento real tributável, poderão ser 
aplicados coeficientes médios de lucro bruto ou de valor agrega-
do e de preços unitários, levando-se em consideração a atividade 
econômica do contribuinte. (Redação dada pela Lei n° 13.082, de 
29.12.00)

§ 2º Constituem elementos subsidiários para o cálculo do custo 
da produção dos estabelecimentos industriais e correspondente co-
brança do imposto devido, o valor e a quantidade de matérias-pri-
mas, dos produtos intermediários e das embalagens adquiridas e 
empregadas na industrialização e acondicionamento dos produtos, 
a mão-de-obra empregada, os gastos gerais de fabricação e dos de-
mais componentes do custo de produção, assim como as variações 
dos estoques inicial e final dos produtos acabados, dos produtos 
em elaboração e dos insumos. (Redação dada pela Lei n° 13.082, 
de 29.12.00)

§ 3º Constituem elementos subsidiários para o cálculo do custo 
dos serviços prestados o material aplicado, a remuneração de diri-
gentes, o custo do pessoal, os serviços prestados por terceiros pes-
soas físicas ou jurídicas, os encargos de depreciação e amortização, 
arrendamento mercantil, o valor do saldo inicial e final dos serviços 
em andamento e outros custos aplicados na prestação de serviços. 
(Redação dada pela Lei n° 13.082, de 29.12.00)
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§ 4º Em casos de impossibilidade de detectar-se as alíquotas 
específicas aplicáveis a operações e prestações de entradas e saí-
das poderá ser aplicada a média de alíquotas dos produtos, merca-
dorias e serviços do período analisado. (Redação dada pela Lei n° 
13.082, de 29.12.00)

§ 5º Para efeito de cobrança do ICMS serão desconsiderados os 
livros fiscais e contábeis quando contiverem vícios ou irregularida-
des que comprovem a sonegação de tributos. (Redação dada pela 
Lei n° 13.082, de 29.12.00)

§ 6º Caracterizada a situação prevista no parágrafo anterior, o 
valor das saídas promovidas pelo contribuinte no período examina-
do poderá ser arbitrado pelo Fisco, na forma disposta em regula-
mento. (Redação dada pela Lei n° 13.082, de 29.12.00)

§ 7º.Havendo a necessidade de arbitramento do valor do ICMS 
a ser recolhido, este será calculado tendo como base de cálculo a 
média aritmética dos valores constantes dos documentos compre-
endidos entre o número inicial de toda a seqüência impressa e o 
maior número de emissão identificado. (Redação dada pela Lei n° 
13.418, de 30.12.03)

§ 8º Caracteriza-se omissão de receita a ocorrência dos seguin-
tes fatos: (Redação dada pela Lei n° 13.082, de 29.12.00)

I -suprimento de caixa sem comprovação da origem do nume-
rário;

II - saldo credor de caixa, apresentado na escrituração ou apu-
rado na ação fiscal após inclusão de operações não declaradas, 
assim como a manutenção no passivo de obrigações já pagas ou 
inexistentes;

III - diferença apurada pelo cotejo entre as saídas registradas e 
o valor das saídas efetivamente praticadas ou através do confronto 
entre os registros contábil e fiscal;

IV - montante da receita líquida inferior ao custo dos produtos 
vendidos, ao custo das mercadoria vendidas e ao custo dos serviços 
prestados no período analisado;

V - diferença a maior entre o preço médio ponderado das mer-
cadorias adquiridas ou produzidas e os seus respectivos valores uni-
tários registrados no livro de Inventário;

VI -déficit financeiro resultante do confronto entre o saldo das 
disponibilidades no início do período fiscalizado, acrescido dos in-
gressos de numerários e deduzidos os desembolsos e o saldo final 
das disponibilidades, considerando-se, ainda, os gastos indispensá-
veis à manutenção do estabelecimento, mesmo que não escritura-
das.

VII - A diferença apurada no confronto do movimento diário 
do caixa com os valores registrados nos arquivos magnéticos dos 
equipamentos utilizados pelo contribuinte e com o total dos docu-
mentos fiscais emitidos.

§ 9º O disposto neste artigo aplica-se, no que couber, às pres-
tações de serviços. (Redação dada pela Lei n° 13.082, de 29.12.00)

Art. 93.Todos os documentos, livros, impressos, papéis, inclu-
sive arquivos eletrônicos que serviram de base à ação fiscal devem 
ser mencionados na informação complementar eanexados ao auto 
de infração, respeitada a indisponibilidade dos originais, se for o 
caso. (Redação dada pela Lei n° 13.418, de 30.12.03)

§ 1°.Os arquivos eletrônicos compreendem, inclusive, progra-
mas e arquivos armazenados em meio magnético ou em qualquer 
outro meio utilizado pelo contribuinte para a guarda de dados. (Re-
dação dada pela Lei n° 13.418, de 30.12.03)

§ 2°.Para fins do disposto neste artigo, presumem-se de natu-
reza comercial quaisquer livros, documentos, impressos, papéis de 
qualquer natureza, programas e arquivos armazenados em meio 
magnético ou qualquer outro meio pertencente ao contribuinte. 
(Redação dada pela Lei n° 13.418, de 30.12.03)

§ 3°.Os anexos utilizados no levantamento de que resultar au-
tuação deverão ser entregues, mediante cópia ou arquivo magnéti-
co, ao contribuinte, juntamente com a via correspondente ao Auto 
de Infração e ao Termo de Conclusão de Fiscalização que lhes cou-
ber. (Redação dada pela Lei n° 13.418, de 30.12.03)

§ 4°. Os documentos, a que se refere o caput e os anexos cita-
dos no parágrafo anterior, quando constituírem prova de infração 
à legislação tributária, deverão ser retidos temporariamente pelas 
autoridades administrativas, mediante termo específico, sendo 
entregue cópia para o sujeito passivo. (Redação dada pela Lei n° 
13.418, de 30.12.03)

SEÇÃO VI
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE FISCALIZAÇÃO

Art. 94 - Sempre que for identificada infração a dispositivo da 
legislação tributária, o agente do Fisco deverá adotar as providên-
cias legais acautelatórias aos interesses do Estado, e, se for o caso, 
promover a autuação do infrator, sob pena de responsabilidade por 
omissão ao cumprimento do dever.

Parágrafo Único - Quando da constituição do crédito tributário 
através de lançamento em auto de infração que venha a ser julgado 
nulo ou extinto, pelo órgão de julgamento administrativo, em razão 
de desídia, abuso de autoridade ou manifesta inobservância às nor-
mas legais, o servidor poderá responder a processo administrativo 
com vistas à apuração da responsabilidade funcional.

Art. 95 - Os agentes do Fisco não deverão apor “visto” em do-
cumentos que devam acompanhar mercadorias sem que estas es-
tejam em sua presença e sob sua imediata fiscalização.

Art. 96 - Nos casos de prática reiterada de desrespeito à le-
gislação com vistas ao descumprimento de obrigação tributária, é 
facultado ao Secretário da Fazenda aplicar ao contribuinte faltoso 
regime especial de fiscalização e controle, sem prejuízo de outras 
penalidades cabíveis, que compreenderá o seguinte:

I - execução, pelo órgão competente, em caráter prioritário, de 
todos os débitos fiscais;

II - fixação de prazo especial e sumário para recolhimento dos 
tributos devidos;

III - manutenção de agente ou grupo fiscal, em constante rodí-
zio, com o fim de acompanhar todas as operações ou negócios do 
contribuinte faltoso, no estabelecimento ou fora dele, a qualquer 
hora do dia e da noite, durante o período fixado no ato que instituir 
o regime especial;

IV - cancelamento de todos os benefícios fiscais de que, por-
ventura, goze o contribuinte faltoso.

V - recolhimento antecipado do ICMS incidente sobre as opera-
ções e prestações internas e interestaduais.

§ 1º - Relativamente ao Inciso V deste Artigo, a base de cál-
culo será o montante correspondente ao valor da operação ou da 
prestação, nele incluídos o IPI, quando incidente, e demais despe-
sas debitadas ao adquirente, acrescido do percentual de agregação 
previsto em regulamento.

§ 2º - Na hipótese do parágrafo primeiro, o ICMS a ser recolhi-
do será a diferença entre o valor resultante da aplicação da alíquota 
interna sobre a base de cálculo definida no parágrafo anterior e o 
crédito destacado na documentação fiscal de origem.
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CAPÍTULO XI
DA RETENÇÃO DE MERCADORIAS EM SITUAÇÃO IRREGULAR

SEÇÃO I
DO CONCEITO DE MERCADORIA EM SITUAÇÃO FISCAL IRRE-

GULAR

Art. 97. Entende-se por mercadoria em situação fiscal irregular 
aquela que, depositada ou em trânsito, for encontrada desacompa-
nhada de documentação fiscal própria ou com documentação que 
acoberte o trânsito de mercadoria destinada a contribuinte não 
identificado ou excluído do CGF ou, ainda, com documentação fis-
cal inidônea, na forma do Art. 79. (Redação dada pela Lei n° 12.992, 
DE 30.12.99)

Art. 98 - Sempre que forem encontradas mercadorias em situa-
ção fiscal irregular, na forma como define o Artigo anterior, excetu-
ando-se aquelas desacompanhadas de documenção fiscal própria, 
deverão os agentes do Fisco retê-las para fins de averiguação quan-
to à sua origem ou destino.

Art. 99 - Se da averiguação a que se refere o Artigo anterior 
resultar a possibilidade de legalização das mercadorias e desde 
que, atendida essa hipótese, fique assegurado o crédito tributário 
respectivo, o agente do Fisco colaborará, no que legalmente lhe 
couber, para que as mesmas sejam restituídas ao depósito ou à cir-
culação.

SEÇÃO II
DA RETENÇÃO DE MERCADORIAS EM SITUAÇÃO IRREGULAR

Art. 100 - Esgotadas as hipóteses de legalização das mercado-
rias retidas para averiguação, ou quando ficar evidenciado o propó-
sito de fraude por parte do condutor ou depositário, será lavrado o 
competente auto de infração.

Art. 101 - Esgotadas as hipóteses de legalização das mercado-
rias retidas para averiguação ou quando ficar evidenciado o pro-
pósito de fraude por parte do condutor ou depositário ou, ainda, 
quando as mercadorias estiverem desacompanhadas de documen-
tação fiscal, será lavrado o competente auto de infração.

Parágrafo Único - Deverão ser igualmente objeto de retenção 
as mercadorias que forem encontradas ou sendo entregues em lo-
cal diverso do indicado na documentação fiscal, bem como aquelas 
que constituam prova material de infração à legislação tributária.

Art. 102 - Ficam também sujeitos à retenção, isoladamente ou 
em conjunto com as mercadorias em situação irregular, os docu-
mentos fiscais que se prestem a comprovar a infração cometida ou 
a instruir processo administrativo-tributário.

Parágrafo Único - Havendo retenção de documentos fiscais, o 
agente do Fisco entregará ao contribuinte ou responsável uma res-
salva, na forma como se dispuser em regulamento.

Art. 103 - Qualquer pessoa que detiver ou conduzir mercado-
rias ou documentos em situação fiscal irregular poderá ser intimada 
pela autoridade competente a apresentá-los ao Fisco, no prazo que 
lhe for assinalado.

Parágrafo Único - O não atendimento à intimação de que trata 
este Artigo ensejará à autoridade fazendária competente requerer 
as providências necessárias à busca e retenção das mercadorias e 
dos documentos.

SEÇÃO III
DA GUARDA E DO DEPÓSITO DAS MERCADORIAS RETIDAS

Art. 104 - Ficam sob a guarda e proteção do Estado as merca-
dorias retidas, a partir do momento em que o agente fazendário 
exercitar os atos de sua competência.

§ 1º - Quando no local da retenção não existir acomodação 
adequada, deverá o agente do Fisco, quando for o caso, promover o 
deslocamento das mercadorias para instalações que ofereçam con-
dições de guarda e segurança.

§ 2º. Na falta de local público adequado à acomodação das 
mercadorias, ou por conveniência administrativa do Fisco, a autori-
dade fazendária poderá nomear a empresa transportadora, o des-
tinatário ou o remetente, se pessoa cadastrada na SEFAZ e idônea, 
como fiel depositário da mercadoria, competindo a esta total res-
ponsabilidade pelas mercadorias. (Redação dada pela Lei n° 13.418, 
de 30.12.03)

§ 3º - O depositário responderá, nesta e noutras hipóteses, pe-
los prejuízos que, por dolo ou culpa, causar à Fazenda Pública ou a 
terceiros, em razão do desvio, perecimento ou avaria das mercado-
rias que estiverem sob sua guarda.

§ 4º.A empresa de transporte de carga estabelecida neste Esta-
do, regularmente inscrita no CGF, autorizará o condutor do veículo, 
devidamente identificado no manifesto de carga, a assinar o Certi-
ficado de Guarda de Mercadorias ou Termo de Retenção de Merca-
dorias. (Redação dada pela Lei n° 13.418, de 30.12.03)

Art. 105 - O servidor fazendário que retiver ou exercer a guarda 
de mercadorias apreendidas, para salvaguardar direitos do Fisco ou 
de terceiros, emitirá certificado de guarda de mercadorias, confor-
me se dispuser em regulamento.

Art. 106 - O agente do Fisco que promover a retenção não en-
caminhará a depósito em órgão fazendário as mercadorias que:

I - pelo seu grau de perecibilidade, sujeitem-se a deterioração, 
se não acondicionadas adequadamente;

II - por seu porte ou volume, não possam ser depositadas em 
órgãos fazendários ou quando estes estiverem impossibilitados de 
acolhê-las.

Art. 107 - Consumada a hipótese prevista no Artigo anterior, a 
guarda e o depósito das mercadorias retidas poderão ser confiados, 
por indicação do autuado, a terceiro, desde que contribuinte devi-
damente inscrito no CGF, na forma como disposta em regulamento.

Parágrafo Único - Com vistas a acautelar os interesses do Fisco, 
na hipótese do caput, será exigido como garantia do ICMS, da multa 
e dos demais acréscimos legais, fiança idônea, com a devida anuên-
cia da autoridade fazendária, ou depósito do valor correspondente.

Art. 108 - No caso de falência ou concordata do fiador, deverá 
o autuado, no prazo de cinco dias, contados da data de publicação 
da sentença que determinar aquelas providências judiciais, ofere-
cer nova fiança.

Parágrafo Único - Semelhantes providências deverão ser adota-
das nos casos em que o fiador, de fato ou de direito, vier a encerrar 
as atividades empresariais.

Art. 109 - Excluem-se da massa falida ou do patrimônio do con-
cordatário as mercadorias de terceiros, retidas e submetidas à sua 
guarda.

Parágrafo Único - Configurado qualquer dos procedimentos ju-
diciais previstos nesta seção, as mercadorias serão removidas para 
outro local, a requerimento da autoridade competente.

SEÇÃO IV
DA LIBERAÇÃO DAS MERCADORIAS

Art. 110. As mercadorias retidas poderão ser liberadas, no todo 
em parte, antes do trânsito em julgado do processo administrativo 
tributário, a requerimento do interessado e a critério da autoridade 
fazendária, mediante um dos seguintes procedimentos: (Redação 
dada pela Lei n° 14.277, de 23.12.08)

I - extinção total do crédito tributário pelo pagamento;
II - extinção parcial do crédito tributário pelo pagamento da 

parte incontroversa;
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III - depósito do montante do crédito tributário ou da parte 
controversa;

IV - fiança idônea.
§ 1º Para efeito do disposto neste artigo, entende-se por cré-

dito tributário, o somatório dos valores correspondentes ao ICMS, 
multa, juros e demais acréscimos legais, bem como a atualização 
monetária, quando for o caso, observadas as regras de descontos 
previstas no art. 127. (Redação dada pela Lei n° 14.277, de 23.12.08)

§ 2º O disposto no inciso II do caput aplica-se a qualquer das 
modalidades de lançamento por parte do Fisco, mediante auto de 
infração. (Redação dada pela Lei n° 14.277, de 23.12.08)

§ 3º Os procedimentos indicados nos incisos III e IV do caput 
não extinguem o crédito tributário e pode ser contestado, pelo con-
tribuinte, na forma da legislação processual administrativo-tributá-
ria. (Redação dada pela Lei n° 14.277, de 23.12.08)

§ 4º O depósito do crédito tributário de que trata o inciso III do 
caput, poderá ser utilizado pelo Tesouro Estadual, ficando o Estado 
responsável pela restituição ao contribuinte nas hipóteses dos inci-
sos I e II do art. 112. (Redação dada pela Lei n° 14.277, de 23.12.08)

§ 5ºO pedido de liberação das mercadorias mediante utilização 
de qualquer das garantias referidas nos incisos do caput deve ser 
apresentado, pelo contribuinte ou responsável, nos prazos a seguir 
especificados: (Redação dada pela Lei n° 14.277, de 23.12.08)

I - 48 (quarenta e oito) horas, ao da lavratura do auto de infra-
ção, no caso de produtos perecíveis ou de fácil deterioração ou de 
animais vivos;

II - 10 (dez) dias, a contar da lavratura do auto de infração, 
quanto aos demais produtos.

§ 6º Decorridos os prazos definidos nos incisos I e II do § 5º sem 
que o contribuinte ou responsável tenha apresentado garantia para 
liberação das mercadorias, a Secretaria da Fazenda poderá adotar 
os seguintes procedimentos: (Redação dada pela Lei n° 14.277, de 
23.12.08)

I - doação, na hipótese do inciso I do § 5º;
II - leilão ou doação, nas hipóteses dos incisos I e II do § 5º.
§ 7º O pedido de liberação de mercadorias retidas impetrado 

após o decurso dos prazos previstos nos incisos do § 5º, poderá ser 
deferido, na hipótese de não haver se consumado um dos proce-
dimentos consignados nos incisos do § 6º.Art. 111 - A liberação de 
mercadorias retidas, em qualquer caso, somente poderá ocorrer 
mediante determinação expressa da autoridade fazendária compe-
tente. (Redação dada pela Lei n° 14.277, de 23.12.08)

SEÇÃO V
DA RESTITUIÇÃO OU CONVERSÃO DO DEPÓSITO EM RENDA

Art. 112. Esgotadas as instâncias administrativas, conforme de-
cisão final dada ao processo, a restituição do depósito em garantia, 
de que tratam o inciso III do art. 110, será realizada da seguintes 
formas: (Redação dada pela Lei n° 14.277, de 23.12.08)

I -integral, devidamente atualizada com base nos índices aplicá-
veis aos depósitos judiciais se absolutória a decisão, declaratória de 
nulidade ou de extinção processual;

II - o montante que exceder ao crédito tributário, atualizado 
nos termos do inciso I, se parcialmente condenatória a decisão.

§ 1º - Sendo o valor do depósito superior ao da obrigação, a 
diferença favorável ao depositante ser-lhe-á restituída, corrigida 
monetariamente.

§ 2º - O contribuinte ou responsável deverá ser intimado, qual-
quer que seja o resultado do julgamento.

CAPÍTULO XII
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, DA RESTITUIÇÃO OU 
PERDA, DO LEILÃO, DA DOAÇÃO E DA INCINERAÇÃO DE MER-

CADORIAS RETIDAS
SEÇÃO I

DA RESTITUIÇÃO OU PERDA DAS MERCADORIAS RETIDAS

Art. 113 - Intimado da decisão final do processo administrati-
vo relativo à retenção, o contribuinte ou responsável terá, a partir 
da intimação, o prazo de 60 (sessenta) dias para, querendo, pro-
videnciar a liberação das mercadorias, na forma como dispuser o 
regulamento.

§ 1º - Findo o prazo de que trata o caput e não havendo qual-
quer manifestação do contribuinte ou responsável, as mercadorias 
serão consideradas abandonadas, podendo ser leiloadas ou doa-
das, a critério da autoridade fazendária, conforme o que dispuser 
o regulamento.

§ 2º - Antes da realização do leilão ou da doação das merca-
dorias retidas, será estimado o seu valor através de avaliação ad-
ministrativa.

Art. 113. As mercadorias retidas que, mediante laudo técnico 
de entidade competente, forem consideradas falsificadas, adultera-
das, inservíveis ou deterioradas, não serão objeto de leilão. (Reda-
ção dada pela Lei n° 14.277, de 23.12.08)

Parágrafo único. Na hipótese do caput deste artigo, os créditos 
tributários correspondentes deverão ser extintos, sem prejuízo das 
providências junto aos órgãos competentes, se for o caso. (Redação 
dada pela Lei n° 14.277, de 23.12.08)

SEÇÃO II
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DO LEILÃO E DA DOA-

ÇÃO DE MERCADORIAS ABANDONADAS

Art. 114. O leilão ou a doação de mercadorias, nos termos do § 
6º do art. 110, será sempre precedido de avaliação administrativae 
publicação de edital. (Redação dada pela Lei n° 14.277, de 23.12.08)

§ 1º A designação do avaliador não poderá recair na pessoa 
do agente do fisco que tenha participado da retenção da mercado-
ria ou da lavratura do auto de infração. (Redação dada pela Lei n° 
14.277, de 23.12.08)

§ 2º Fica o Poder Executivo autorizado a realizar o certame 
mediante leiloeiro oficial. (Redação dada pela Lei n° 14.277, de 
23.12.08)

Art. 115. Realizado o leilão, sendo o crédito tributário: (Reda-
ção dada pela Lei n° 14.277, de 23.12.08)

I - inferior ao valor da arrematação, a diferença apurada será 
restituída ao contribuinte ou responsável; (Redação dada pela Lei 
n° 14.277, de 23.12.08)

II - superior ao valor da arrematação, a diferença apurada não 
será inscrita em dívida ativa e, no caso que já esteja, dar-se-á ciência 
à Procuradoria Geral do Estado para efetivar o seu cancelamento. 
(Redação dada pela Lei n° 14.277, de 23.12.08)

Art. 116 - O regulamento disporá sobre as normas procedimen-
tais relativas a esta Seção.

CAPÍTULO XIII
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES

SEÇÃO I
DAS INFRAÇÕES

Art. 117 - Infração é toda ação ou omissão, voluntária ou não, 
praticada por qualquer pessoa, que resulte em inobservância de 
norma estabelecida pela legislação pertinente ao ICMS.
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Art. 118 - Não haverá definição de infração, nem cominação de 
penalidade sem expressa previsão em Lei.

Art. 119 - As infrações serão apuradas de acordo com as for-
malidades processuais específicas, aplicando-se as penalidades res-
pectivas, por intermédio da competente autuação, salvo nos casos 
de atraso de recolhimento de crédito declarado pelo contribuinte, 
em documento que formalizar o cumprimento de obrigação aces-
sória.

Parágrafo Único - Serão aplicadas às infrações da legislação do 
ICMS as seguintes penalidades, isoladas ou cumulativamente:

I - multa;
II - sujeição a regime de fiscalização;
III - cancelamento de benefícios fiscais;
IV - cassação de regime especial para pagamento, emissão de 

documentos fiscais ou escrituração de livros fiscais.
Art. 120. As multas serão calculadas tomando-se por base: (Re-

dação dada pela Lei n° 13.418, de 30.12.03)
I - o valor do ICMS;
II - o valor da operação ou da prestação;
III - ovalor do faturamento do estabelecimento;
IV - o valor da Unidade Fiscal de Referência do Estado do Ceará 

- Ufirce, ouqualquer outro índice que venha a substituí-la.

SEÇÃO II
DA RESPONSABILIDADE

Art. 121 - Salvo disposição expressa em contrário, a responsa-
bilidade por infrações à legislação tributária independe da intenção 
do agente ou do responsável e da efetividade, natureza e extensão 
dos efeitos do ato.

Art. 122 - Respondem pela infração, conjunta ou isoladamente, 
todos os que, de qualquer forma, concorram para a sua prática ou 
dela se beneficiem.

SEÇÃO III
DAS PENALIDADES

Art. 123 - As infrações à legislação do ICMS sujeitam o infrator 
às seguintes penalidades, sem prejuízo do pagamento do imposto, 
quando for o caso:

I - com relação ao recolhimento do ICMS:
a) fraudar livros ou documentos fiscais ou utilizá-los nessa con-

dição, para iludir o Fisco e fugir ao pagamento do imposto: multa 
equivalente a 3 (três) vezes o valor do imposto;

 b) agir em conluio, tentando, de qualquer modo, impedir ou 
retardar o conhecimento da ocorrência do fato gerador, pela auto-
ridade fazendária, de modo a reduzir o imposto devido, evitar ou 
postergar o seu pagamento: multa equivalente a 3 (três) vezes o 
valor do imposto; (Revogado pela Lei n° 13.418, de 30.12.03)

c) falta de recolhimento do imposto, no todo ou em parte, in-
clusive o devido por substituição tributária, na forma e nos prazos 
regulamentares, em todos os casos não compreendidos nas alíneas 
“d” e “e” deste inciso: multa equivalente a uma vez o valor do im-
posto; (Redação dada pela Lei n° 13.418, de 30.12.03)

d) falta de recolhimento, no todo ou em parte, na forma e nos 
prazos regulamentares, quando as operações, as prestações e o im-
posto a recolher estiverem regularmente escriturados: multa equi-
valente a 50% (cinqüenta por cento) do imposto devido;

e) falta de recolhimento, no todo ou em parte, do imposto de 
responsabilidade do contribuinte substituto que o houver retido: 
multa equivalente a duas vezes o valor do imposto retido e não re-
colhido; (Redação dada pela Lei n° 13.418, de 30.12.03)

f) deixar de reter o imposto nas hipóteses de substituição tri-
butária previstas na legislação: multa equivalente a 2 (duas) vezes 
o valor do imposto não retido; (Revogado pela Lei n° 13.418, de 
30.12.03)

g) omitir documentos ou informações, necessários à fixação do 
imposto a ser recolhido em determinado período, quando sujeito 
ao recolhimento do tributo na forma prevista no Artigo 39: multa 
equivalente a 1 (uma) vez o valor do imposto não recolhido em de-
corrência da omissão;

h) simular saída para outra unidade da Federação de mercado-
ria efetivamente internada no território cearense: multa equivalen-
te a 20% (vinte por cento) do valor da operação;

i) internar no território cearense mercadoria indicada como 
“em trânsito” para outra unidade da Federação: multa equivalente 
a 30% (trinta por cento) do valor da operação; (Redação dada pela 
Lei n° 13.418, de 30.12.03)

j) simular saída de mercadoria para o exterior, inclusive por 
intermédio de empresa comercial exportadora, trading companie, 
armazém alfandegado, entreposto aduaneiro e consórcios de mi-
croempresas: multa equivalente a 30% (trinta por cento) do valor 
da operação; (Redação dada pela Lei n° 13.418, de 30.12.03)

II - com relação ao crédito do ICMS:
a) crédito indevido, assim considerado todo aquele escriturado 

na conta-gráfica do ICMS em desacordo com a legislação ou decor-
rente da não-realização de estorno, nos casos exigidos pela legisla-
ção: multa equivalente a uma vez o valor do crédito indevidamente 
aproveitado ou não estornado; (Redação dada pela Lei n° 13.418, 
de 30.12.03)

b) aproveitamento antecipado de crédito: multa equivalente a 
uma vez o seu valor;

c) registro antecipado de crédito, quando não tenha havido o 
seu aproveitamento por antecipação: multa equivalente a 10 % (dez 
por cento) do valor do crédito antecipadamente registrado; (Revo-
gado pela Lei n° 13.418, de 30.12.03)

d) transferência de crédito nos casos não previstos na legisla-
ção, ou sem atender às exigências nela estabelecidas, ou, ainda, em 
montante superior aos limites permitidos: multa equivalente a uma 
vez o valor do crédito irregularmente transferido; (Redação dada 
pela Lei n° 13.418, de 30.12.03)

e) crédito indevido proveniente da hipótese de transferência 
prevista na alínea “d”: multa equivalente a uma vez o valor do cré-
dito recebido. (Redação dada pela Lei n° 13.418, de 30.12.03)

III - relativamente à documentação e à escrituração:
a) entregar, remeter, transportar, receber, estocar ou depositar 

mercadorias, prestar ou utilizar serviços sem documentação fiscal 
ou sendo esta inidônea: multa equivalente a 30% (trinta por cento) 
do valor da operação ou da prestação; (Redação dada pela Lei n° 
13.418, de 30.12.03)

b) deixar de emitir documento fiscal: multa equivalente a 30% 
(trinta por cento) do valor da operação ou da prestação; (Redação 
dada pela Lei n° 13.418, de 30.12.03)

b-1) deixar de emitir documento fiscal na venda a consumidor, 
sendo este fato constatado in locopor agente do Fisco, multa equi-
valente a:

1 - 1.000 (uma mil) Ufirces por equipamento, quando se tratar 
de contribuinte enquadrado no regime normal de recolhimento;

2 - 500 (quinhentas) Ufirces por equipamento, quando se tra-
tar de contribuinte enquadrado no regime de Empresa de Pequeno 
Porte - EPP;

3 - 120 (cento e vinte) Ufirces por equipamento, quando se tra-
tar de contribuinte enquadrado no regime de Microempresa – ME;

4 - 50 (cinqüenta) Ufirces por equipamento, quando se tratar 
de contribuinte enquadrado no regime de Microempresa Social – 
MS; (Redação dada pela Lei n° 13.418, de 30.12.03)
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c) emitir documento fiscal em modelo ou série que não sejam 
os legalmente exigidos para a operação ou prestação: multa equi-
valente a 2% (dois por cento) do valor da operação ou da prestação; 
(Redação dada pela Lei n° 13.418, de 30.12.03)

d) emitir documento fiscal para contribuinte não identificado: 
multa equivalente a 20 % (vinte por cento) do valor da operação ou 
prestação;

e) emitir documento fiscal com preço da mercadoria ou do ser-
viço deliberadamente inferior ao que alcançaria, na mesma época, 
mercadoria ou serviço similar, no mercado do domicílio do emiten-
te, sem motivo devidamente justificado: multa equivalente a uma 
vez o valor do imposto que deixou de ser recolhido; (Redação dada 
pela Lei n° 13.418, de 30.12.03)

f) promover saída de mercadoria ou prestação de serviço com 
documento fiscal já utilizado em operação ou prestação anteriores: 
multa equivalente a 40% (quarenta por cento) do valor da operação 
ou da prestação;

g) deixar de escriturar, no livro fiscal próprio para registro de 
entradas, de documento fiscal relativo à operação ou prestação 
também não lançada na contabilidade do infrator: multa equivalen-
te a uma vez o valor do imposto, ficando a penalidade reduzida a 20 
(vinte) UFIR, se comprovado o competente lançamento contábil do 
aludido documento;

h) emitir nota fiscal nas hipóteses de retorno simulado de mer-
cadoria não efetivamente remetida para depósito fechado próprio 
do remetente ou em quantidades superiores ou inferiores às reme-
tidas: multa equivalente a 30% (trinta por cento) do valor do refe-
rido documento;

i) deixar de escriturar, quando obrigado à escrita fiscal, no livro 
próprio para registro de saídas, dentro do período de apuração do 
imposto, documento fiscal de operações ou prestações neste reali-
zadas: multa equivalente a 1 (uma) vez o valor do imposto; (Revo-
gado pela Lei n° 13.418, de 30.12.03)

j) entregar ou remeter mercadoria depositada por terceiros a 
pessoa diversa do depositante, quando este não tenha emitido o 
documento fiscal correspondente: multa equivalente a 30% (trinta 
por cento) do valor da operação; (Redação dada pela Lei n° 13.418, 
de 30.12.03) 

k) entregar, remeter, transportar ou receber mercadorias desti-
nados a contribuintes baixados do C.G.F.: multa equivalente a 20% 
(vinte por cento) do valor da operação

l) transportar mercadorias em quantidade menor que a descri-
ta no documento fiscal: multa equivalente a 20% (vinte por cento) 
do valor da operação indicado no referido documento fiscal;(Reda-
ção dada pela Lei n° 13.418, de 30.12.03)

m) entregar, transportar, receber, estocar ou depositar merca-
doria acompanhada de documento fiscal sem o selo fiscal de trânsi-
to: multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor da operação; 
(Redação dada pela Lei n° 13.418, de 30.12.03)

n) cancelar documento fiscal que tenha acobertado uma real 
operação relativa à circulação de mercadoria ou bem, ou uma efeti-
va prestação de serviço de transporte interestadual ou intermunici-
pal ou de comunicação: multa equivalente a 30% (trinta por cento) 
do valor da operação ou da prestação;(Redação dada pela LEI N° 
14.447, DE 01.02.09)

o) entregar ao consumidor documentos não-fiscais visando 
acobertar operações ou prestações sujeitas ao ICMS: multa nos 
valores abaixo, nunca inferior a 30% (trinta por cento) do valor da 
operação:(Redação dada pela LEI N° 14.447, DE 01.02.09)

1. 250 (duzentas e cinquenta) UFIRCE’s por documento, quan-
do se tratar de contribuinte enquadrado no Regime Normal de Re-
colhimento;(Redação dada pela LEI N° 14.447, DE 01.02.09)

2. 125 (cento e vinte e cinco) UFIRCE’s por documento, quando 
se tratar de contribuinte enquadrado no Regime de Empresa de Pe-
queno Porte - EPP;(Redação dada pela LEI N° 14.447, DE 01.02.09)

3. 30 (trinta) UFIRCE’s por documento, quando se tratar de con-
tribuinte enquadrado no Regime de Microempresa - ME;(Redação 
dada pela LEI N° 14.447, DE 01.02.09)

IV - relativamente a impressos e documentos fiscais:
a) falta de aposição do selo fiscal de autenticidade no corres-

pondente documento pelo estabelecimento gráfico, conforme es-
tabelecido em Autorização para Impressão de Documentos Fiscais 
AIDF: multa equivalente a 50 (cinqüenta) UFIR por documento ir-
regular;

b) efetuar o estabelecimento gráfico aposição indevida de selo 
fiscal de autenticidade em documento fiscal autorizado através de 
AIDF: multa equivalente a 10 (dez) UFIR por documento irregular;

c) deixar de comunicar ao Fisco de irregularidade que deve-
ria ter sido constatada na conferência dos documentos pelo con-
tribuinte: multa equivalente 180 (cento e oitenta) UFIR por AIDF; 
(Revogado pela Lei n° 13.418, de 30.12.03)

d) extraviar selo fiscal de autenticidade pelo estabelecimento 
gráfico ou transportador: multa equivalente a 100 (cem) UFIR por 
selo, sem prejuízo da instauração de processo administrativo pela 
SEFAZ, para fins de suspensão ou cassação do credenciamento, 
quando se tratar de estabelecimento gráfico;

e) deixar o estabelecimento gráfico credenciado de devolver à 
SEFAZ selo fiscal de autenticidade inutilizado: multa equivalente a 
50 (cinqüenta) UFIR por unidade inutilizada e não devolvida;

f) imprimir selos fiscais sem autorização do Fisco, fora das es-
pecificações técnicas, em paralelo, ou em quantidade superior à 
prevista em documento autorizativo: multa equivalente 90 (noven-
ta) UFIR por selo, nunca inferior a 18.000 (dezoito mil) UFIR, sem 
prejuízo da suspensão ou cassação do credenciamento;

g) deixar o estabelecimento gráfico credenciado à confecção 
de documentos fiscais de adotar as medidas de segurança relativas 
a pessoal, produto, processo e patrimônio, na forma disposta em 
regulamento: multa equivalente a 1.800 (um mil e oitocentas) UFIR;

h) deixar o estabelecimento gráfico credenciado à confecção de 
selos fiscais de adotar as medidas de segurança relativas a pessoal, 
produto, processo e patrimônio, na forma disposta em regulamen-
to: multa equivalente a 18.000 (dezoito mil) UFIR;

i) extravio de documento fiscal selado, inclusive formulário 
contínuo, pelo transportador: multa equivalente a 90 (noventa) 
UFIR por documento;

j) deixar o estabelecimento gráfico credenciado de devolver 
à SEFAZ saldo de selos fiscais remanescentes: multa equivalente a 
180 (cento e oitenta) UFIR por selo não devolvido;

k) extravio de documento fiscal, de selo fiscal, de formulário 
contínuo ou de formulário de segurança pelo contribuinte: multa 
correspondente a 20% (vinte por cento) do valor arbitrado, ou, no 
caso da impossibilidade de arbitramento: multa equivalente a 50 
(cinqüenta) Ufirces por documento extraviado. Na hipótese de mi-
croempresa, microempresa social e empresa de pequeno porte a 
penalidade será reduzida em 50% (cinqüenta por cento); (Redação 
dada pela Lei n° 13.418, de 30.12.03)

l) deixar o fabricante de selos fiscais ou o estabelecimento gráfi-
co autorizado para confecção de documentos fiscais, de comunicar 
ao Fisco alteração contratual ou estatutária, no prazo estabelecido 
em regulamento: multa equivalente a 350 (trezentas e cinqüenta) 
UFIR;

m) deixar o contribuinte de entregar ao órgão fazendário com-
petente, na forma e prazo regulamentares, a Guia Informativa de 
Documentos Fiscais Emitidos ou Cancelados -GIDEC-, ou documen-
to que a substitua: multa equivalente a 180 (cento e oitenta) UFIR 
por mês de atraso;
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n) omissão ou indicação incorretas de dados informados na GI-
DEC ou documento que a substitua: multa equivalente a 90 (noven-
ta) UFIR por documento.

o) emitir documento fiscal com destaque do imposto em ope-
rações ou prestações isentas ou não tributadas, com vedação do 
destaque do imposto, e naquelas com redução de base de cálculo 
relativamente a parcela reduzida: multa equivalente a 30% (trinta 
por cento) do valor da operação ou da prestação, salvo se o valor do 
imposto destacado tiver sido recolhido pelo emitente;

p) fornecer, possuir ou confeccionar para si ou para outrem do-
cumento fiscal inidôneo: multa equivalente a 05 (cinco) UFIR por 
documento;

q) deixar documentos fiscais fora do estabelecimento, sem a 
prévia autorização da repartição competente: multa equivalente a 
01 (uma) UFIR, por documento;

V - relativamente aos livros fiscais:
a) inexistência de livros fiscais ou atraso de escrituração dos 

livros fiscais e contábeis: multa equivalente a 90 (noventa) Ufirces 
por período; (Redação dada pela Lei n° 13.418, de 30.12.03)

b) inexistência de livro contábil, quando exigido: multa equiva-
lente a 1.000 (uma mil) Ufirces por livro;(Redação dada pela Lei n° 
13.418, de 30.12.03)

c) utilização de livro fiscal sem autenticação, pela repartição 
fiscal competente: multa equivalente a 10 (dez) UFIR, por livro;(Re-
vogado pela Lei n° 13.418, de 30.12.03)

d) extravio, perda ou inutilização de livro fiscal: multa equiva-
lente a 900 (novecentas) UFIR, por livro.

e) inexistência, perda, extravio ou não-escrituração do livro Re-
gistro de Inventário, bem como a não-entrega, no prazo previsto, da 
cópia do Inventário de Mercadorias levantado em 31 de dezembro 
do exercício anterior: multa equivalente a 1% (um por cento) do 
faturamento do estabelecimento de contribuinte do exercício ante-
rior; (Redação dada pela Lei n° 13.418, de 30.12.03)

f) deixar de registrar no livro Registro de Inventário mercadoria 
de que tenha posse, mas que pertença a terceiros, ou, ainda, mer-
cadoria de sua propriedade em poder de terceiros: multa equiva-
lente a 50 (cinqüenta) UFIR;

VI - faltas relativas à apresentação de informações econômico-
-fiscais:

a) deixar o contribuinte, na forma e prazos regulamentares, de 
entregar ao Fisco os documentos que esteja obrigado a remeter, em 
decorrência da legislação: multa equivalente a 90 (noventa) Ufirces 
por documento; (Redação dada pela Lei n° 13.418, de 30.12.03)

b) deixar o contribuinte, na forma e prazos regulamentares, de 
entregar ao Fisco a Guia Anual de Informações Fiscais - GIEF, a Guia 
Informativa Mensal do ICMS – GIM, ou documentos que venham 
a substituí-las: multa equivalente a 450 (quatrocentas e cinqüen-
ta) Ufirces por documento; (Redação dada pela Lei n° 13.418, de 
30.12.03)

c) deixar o contribuinte, na forma e prazos regulamentares, de 
entregar ao Fisco as Demonstrações Contábeis a que esteja obriga-
do, por força da Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (Lei das 
Sociedades Anônimas) ou outra que a substituir: multa equivalente 
a 5.000 (cinco mil) Ufirces; (Redação dada pela Lei n° 13.418, de 
30.12.03)

d) deixar o contribuinte, quando enquadrado no regime de mi-
croempresa e microempresa social, de entregar ao Fisco a Guia de 
Informação Anual de Microempresa - GIAME, ou outra que venha a 
substituí-la: multa equivalente a 250 (duzentas e cinqüenta) Ufirces 
por documento; (Redação dada pela Lei n° 13.418, de 30.12.03)

e) deixar o contribuinte, na forma e nos prazos regulamentares, 
de transmitir a Escrituração Fiscal Digital - EFD, quando obrigado, ou 
a Declaração de Informações Econômico-fiscais - DIEF, ou outra que 
venha a substituí-la: multa equivalente a:(Redação dada pela LEI N° 
14.447, DE 01.02.09)

1. 600 (seiscentas) UFIRCE’s por cada período de apuração, 
quando se tratar de contribuinte inscrito sob o Regime Normal de 
Recolhimento;(Redação dada pela LEI N° 14.447, DE 01.02.09)

2. 200 (duzentas) UFIRCE’s por documento, quando se tratar de 
contribuinte enquadrado no Regime de Empresa de Pequeno Porte 
– EPP;(Redação dada pela LEI N° 14.447, DE 01.02.09)

3. 100 (cem) UFIRCE’s por documento, quando se tratar de con-
tribuinte enquadrado no Regime de Microempresa – ME.(Redação 
dada pela LEI N° 14.447, DE 01.02.09)

VII - faltas relativas ao uso irregular de equipamento de uso 
fiscal:

a) deixar de entregar ao Fisco ou de emitir, nas hipóteses pre-
vistas na legislação, ou ainda, extraviar, omitir, bem como emitir de 
forma ilegível, documento fiscal de controle, dificultando a identi-
ficação de seus registros, na forma e prazos regulamentares: mul-
ta equivalente a 200 (duzentas) Ufirces por documento; (Redação 
dada pela Lei n° 13.418, de 30.12.03)

b) utilizar ou manter no estabelecimento equipamento de 
uso fiscal sem a devida autorização do Fisco: multa equivalente a 
1.000 (uma mil) Ufirces por equipamento; (Redação dada pela Lei 
n° 13.418, de 30.12.03)

c) utilizar ou manter no estabelecimento, equipamento de uso 
fiscal deslacrado, com lacre violado, danificado ou aposto de forma 
a possibilitar o acesso aos dispositivos por ele assegurados: multa 
equivalente a 450 (quatrocentas e cinqüenta) Ufirces por equipa-
mento; (Redação dada pela Lei n° 13.418, de 30.12.03)

d) utilizar ou manter no estabelecimento equipamento de uso 
fiscal sem afixação da etiqueta de identificação relativa à autoriza-
ção de uso do equipamento, ou estando ela danificada ou rasurada: 
multa equivalente a 100 (cem) Ufirces por equipamento; (Redação 
dada pela Lei n° 13.418, de 30.12.03)

e) utilizar ou manter no recinto de atendimento ao público, 
sem a devida autorização do Fisco, equipamento diverso de equi-
pamento de uso fiscal, que processe ou registre dados referentes 
a operações com mercadorias ou prestações de serviço, ou ainda, 
que possibilite emitir cupom ou documento que possa ser confun-
dido com cupom fiscal, multa equivalente a: (Redação dada pela Lei 
n° 13.418, de 30.12.03)

1) 6.000 (seis mil) Ufirces por equipamento, quando se tratar 
de contribuinte enquadrado no regime normal de recolhimento; 
(Redação dada pela Lei n° 13.633, de 20.07.05)

2) 3.000 (três mil) Ufirces por equipamento, quando se tratar 
de contribuinte enquadrado no regime de Empresa de Pequeno 
Porte - EPP; (Redação dada pela Lei n° 13.633, de 20.07.05)

3) 720 (setecentas e vinte) Ufirces por equipamento, quando 
se tratar de contribuinte enquadrado no regime de Microempresa – 
ME; (Redação dada pela Lei n° 13.633, de 20.07.05)

4) 300 (trezentas) Ufirces por equipamento, quando se tratar 
de contribuinte enquadrado no regime de Microempresa Social – 
MS; (Redação dada pela Lei n° 13.633, de 20.07.05)

f) extraviar ou inutilizar equipamento de uso fiscal autorizado 
pelo Fisco, multa equivalente a: (Redação dada pela Lei n° 13.418, 
de 30.12.03)

1) 500 (quinhentas) Ufirces por equipamento e por período 
de apuração, quando se tratar de contribuinte enquadrado no re-
gime normal de recolhimento; (Redação dada pela Lei n° 13.418, 
de 30.12.03)
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2) 250 (duzentas e cinqüenta) Ufirces por equipamento e por 
período de apuração, quando se tratar de contribuinte enquadrado 
no regime de Empresa de Pequeno Porte - EPP; (Redação dada pela 
Lei n° 13.418, de 30.12.03)

3) 60 (sessenta) Ufirces por equipamento e por período de apu-
ração, quando se tratar de contribuinte enquadrado no regime de 
Microempresa – ME; (Redação dada pela Lei n° 13.418, de 30.12.03)

4) 25 (vinte e cinco) Ufirces por equipamento e por período de 
apuração, quando se tratar de contribuinte enquadrado no regime 
de Microempresa Social – MS; (Redação dada pela Lei n° 13.418, 
de 30.12.03)

g) utilizar programas aplicativos, teclas ou funções que permi-
tam o registro de vendas sem a impressão concomitante do cupom 
fiscal: multa equivalente a 450 (quatrocentas e cinqüenta) Ufirces 
por equipamento; (Redação dada pela Lei n° 13.418, de 30.12.03)

h) deixar de escriturar o Mapa Resumo ECF: multa equivalente 
a 5 (cinco) Ufirces por documento não escriturado; (Redação dada 
pela Lei n° 13.418, de 30.12.03)

i) utilizar dispositivo ou programa aplicativo que permita omitir 
os valores registrados ou acumulados em equipamento de uso fis-
cal: multa equivalente a3 (três) vezes o valor do imposto calculado 
com base na média aritmética das vendas brutas registradas nos 
demais equipamentos de uso fiscal autorizados para o estabeleci-
mento ou, na impossibilidade desse cálculo, multa equivalente a 
40% (quarenta por cento) do faturamento bruto auferido pelo esta-
belecimento; (Redação dada pela Lei n° 13.418, de 30.12.03)

j) retirar do estabelecimento equipamento de uso fiscal sem 
prévia autorização do Fisco, exceto no caso de remessa a estabele-
cimento autorizado a intervir no equipamento: multa equivalente a 
3.000 (três mil) Ufirces por equipamento; (Redação dada pela Lei n° 
13.418, de 30.12.03)

k) remover EPROM ou outro dispositivo equivalente, que con-
tém o software básico ou a memória fiscal de equipamento de uso 
fiscal, em desacordo com o previsto na legislação: multa equivalen-
te a 5.000 (cinco mil) Ufirces por equipamento; (Redação dada pela 
Lei n° 13.418, de 30.12.03)

l) deixar de proceder a atualização da versão do software básico 
homologada ou registrada por meio de parecer ou ato da Comissão 
Técnica Permanente do ICMS - COTEPE, nas hipóteses previstas na 
legislação: multa equivalente a 500 (quinhentas) Ufirces por equi-
pamento. (Redação dada pela Lei n° 13.418, de 30.12.03)

m) emitir documento fiscal por meio diverso, quando obrigado 
à sua emissão porequipamento Emissor de Cupom Fiscal – ECF, mul-
ta equivalente a 5% (cinco por cento) do valor da operação ou da 
prestação; (Redação dada pela Lei n° 13.418, de 30.12.03)

n) possuir, utilizar ou manter equipamento para emissão de 
comprovante de pagamento efetuado por meio de cartão de crédi-
to, de débito, ou similar, autorizado pelas administradoras de car-
tões de crédito ou de débito, ou estabelecimento similar, para uso 
noutro estabelecimento com CNPJ distinto, mesmo que da mesma 
empresa: multa de 200 (duzentas) Ufirces por equipamento. (Reda-
ção dada pela Lei n° 13.975, de 14.09.07)

VII-A - faltas relativas a utilização irregular de equipamento de 
uso fiscal, de responsabilidade da empresa credenciada a intervir 
em equipamento: (Redação dada pela Lei n° 13.418, de 30.12.03)

a) remover EPROM ou outro dispositivo equivalente, que con-
tém o software básico ou a memória fiscal de equipamento de uso 
fiscal, em desacordo com o previsto na legislação: multa equiva-
lente a 5.000 (cinco mil) Ufirces por equipamento, sem prejuízo da 
instauração de processo administrativo, com vista à suspensão ou 
cassação do credenciamento; (Redação dada pela Lei n° 13.418, de 
30.12.03)

b) habilitar tecla ou função vedadas ou não autorizadas ou al-
terar hardware ou software de equipamento de uso fiscal, em de-
sacordo com a legislação, parecer ou ato da COTEPE/ICMS: multa 
equivalente a 5.000 (cinco mil) Ufirces, sem prejuízo da instauração 
de processo administrativo, com vista à suspensão ou cassação do 
credenciamento; (Redação dada pela Lei n° 13.418, de 30.12.03)

c) manter adulterados os dados acumulados no Totalizador Ge-
ral – GT, ou na memória fiscal do equipamento ou contribuir para 
adulteração destes: multa equivalente a 5.000 (cinco mil) Ufirces, 
sem prejuízo da instauração de processo administrativo, com vista à 
suspensão ou cassação do credenciamento; (Redação dada pela Lei 
n° 13.418, de 30.12.03)

d) deixar de lacrar, lacrar de forma irregular ou retirar o lacre 
de equipamento de uso fiscal nas hipóteses não previstas na legis-
lação, ou liberá-lo para uso, sem observância dos requisitos legais: 
multa equivalente a 1.000 (uma mil) Ufirces por equipamento; (Re-
dação dada pela Lei n° 13.418, de 30.12.03)

e) deixar de devolver ao Fisco o estoque de lacres não utiliza-
dos, ou de entregar os Atestados de Intervenção não utilizados, nas 
hipóteses de baixa de CGF, cessação de atividade ou descredencia-
mento: multa equivalente a 10 (dez) Ufirces por lacre não devolvido 
ou documento não entregue; (Redação dada pela Lei n° 13.418, de 
30.12.03)

f) deixar de comunicar ao Fisco qualquer mudança nos dados 
relativos ao corpo técnico e aos equipamentos autorizados: mul-
ta equivalente a 450 (quatrocentas e cinqüenta) Ufirces por cada 
alteração não comunicada; (Redação dada pela Lei n° 13.418, de 
30.12.03)

g) deixar de comunicar previamente ao Fisco a remessa de 
equipamento de uso fiscal autorizado pelo Fisco, para o estabele-
cimento fabricante ou importador: multa equivalente a 1.000 (uma 
mil) Ufirces; (Redação dada pela Lei n° 13.418, de 30.12.03)

h) deixar de comunicar ao Fisco a saída de equipamento de uso 
fiscal para outro estabelecimento, exceto no caso de remessa para 
conserto ao estabelecimento fabricante ou importador, bem como 
ao correspondente retorno ao estabelecimento de origem: multa 
equivalente a 500 (quinhentas) Ufirces por equipamento. (Redação 
dada pela Lei n° 13.418, de 30.12.03)

i)extraviar, antes de sua utilização, lacre de segurança de ECF, 
ou deixar de devolvê-lo ao órgão fazendário competente quando 
de sua inutilização: multa de 50 (cinqüenta) Ufirces por lacre não 
devolvido ou extraviado. (Redação dada pela Lei n° 13.633, de 
30.12.03)

VII-B - faltas relativas ao uso irregular de sistema eletrônico 
de processamento de dados: (Redação dada pela Lei n° 13.418, de 
30.12.03)

a) utilizar sistema eletrônico de processamento de dados para 
emissão e impressão de documentos fiscais e escrituração de livros 
fiscais, sem prévia autorização do Fisco: multa equivalente a 5% 
(cinco por cento) do valor das operações e prestações do período 
em que a utilização foi indevida; (Redação dada pela Lei n° 13.418, 
de 30.12.03)

b) emitir documento fiscal por meio diverso, quando obrigado 
à sua emissão por sistema eletrônico de processamento de dados: 
multa equivalente a 5% (cinco por cento) do valor da operação ou 
da prestação; (Redação dada pela Lei n° 13.418, de 30.12.03)

c) deixar de comunicar ao Fisco alteração ou cessação de uso 
de sistema eletrônico de processamento de dados nos prazos pre-
vistos em legislação: multa equivalente a 450 (quatrocentas e cin-
qüenta) Ufirces; (Redação dada pela Lei n° 13.418, de 30.12.03)
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d) deixar de encadernar as vias de formulários contínuo ou de 
segurança quando inutilizados, bem como dos documentos fiscais 
emitidos ou dos livros fiscais escriturados, nos prazos e nas con-
dições previstas na legislação: multa equivalente a 200 (duzentas) 
Ufirces, por espécie de documento ou de livro e por exercício de 
apuração; (Redação dada pela Lei n° 13.418, de 30.12.03)

e) deixar de manter, pelo prazo decadencial, o arquivo mag-
nético com registro fiscal dos documentos emitidos por qualquer 
meio, referente a totalidade das operações de entrada e de saída 
e das aquisições e prestações de serviço realizadas no exercício de 
apuração, nos prazos, condições e padrão previstos na legislação: 
multa equivalente a 2% (dois por cento) do valor das operações de 
saídas, não inferior a 1.000 (uma mil) Ufirces; (Redação dada pela 
Lei n° 13.418, de 30.12.03)

f) vender, adquirir ou utilizar formulário de segurança, sem pré-
via autorização do Fisco: multa equivalente a 90 (noventa) Ufirces 
por formulário, aplicável tanto ao fabricante quanto ao usuário; 
(Redação dada pela Lei n° 13.418, de 30.12.03)

g) emitir documentos fiscais em formulário contínuo ou de se-
gurança, que não contenham numeração tipográfica: multa equiva-
lente a 10 (dez) Ufirces por documento; (Redação dada pela Lei n° 
13.418, de 30.12.03)

h) deixar de imprimir em código de barras os dados exigidos na 
legislação pertinente, quando da utilização do formulário de segu-
rança: multa equivalente a 10 (dez) Ufirces por formulário; (Reda-
ção dada pela Lei n° 13.418, de 30.12.03)

i) deixar o fabricante do formulário de segurança de comunicar 
ao Fisco, na forma e prazo regulamentares, a numeração e seriação 
de cada lote fabricado: multa equivalente a 1.000 (uma mil) Ufir-
ces por lote não informado; (Redação dada pela Lei n° 13.418, de 
30.12.03)

j) deixar o fabricante do formulário de segurança de enviar ao 
Fisco, na forma e prazo determinados em legislação, as informa-
ções referentes às transações comerciais efetuadas com formulário 
de segurança: multa equivalente a 450 (quatrocentas e cinqüen-
ta) Ufirces por período não informado; (Redação dada pela Lei n° 
13.418, de 30.12.03)

VIII - outras faltas:
a) falta de comunicação de qualquer ato registrado na Junta 

Comercial que implique em alteração nos dados constantes do for-
mulário de inscrição no CGF: multa equivalente a 50 (cinqüenta) 
UFIR; (Revogado pela Lei n° 13.418, de 30.12.03)

b) falta de retorno, total ou parcial, dentro dos prazos regula-
mentares, do gado enviado para recurso de pasto ou para fins de 
exposição em outro Estado: multa equivalente a 1 (uma) vez o valor 
do imposto, salvo a existência prévia de depósito, caso em que este 
será convertido em renda;

c) embaraçar, dificultar ou impedir a ação fiscal por qualquer 
meio ou forma, multa equivalente a 1.800 (um mil e oitocentas) 
UFIR;

d) faltas decorrentes apenas do não-cumprimento de forma-
lidades previstas na legislação, para as quais não haja penalidades 
específicas: multa equivalente a 200 (duzentas) Ufirces; (Redação 
dada pela Lei n° 13.418, de 30.12.03)

e) na hipótese de o contribuinte promover o rompimento do 
lacre previsto no Artigo 83: multa equivalente a 9.000 (nove mil) 
UFIR;

f) falta decorrente do não cumprimento das formalidades pre-
vistas em Termo de Acordo ou Termo de Credenciamento firmados 
com a SEFAZ: multa equivalente a 1.200 (um mil e duzentas) UFIR;

g) romper lacre da SEFAZ, aposto pela fiscalização no trânsito 
de mercadorias, sem prévia autorização da autoridade fazendária: 
multa equivalente a 450 (quatrocentas e cinqüenta) UFIR.

h) seccionar a bobina que contém a fita-detalhe, exceto no caso 
de intervenção técnica que implique necessidade de seccionamen-
to: multa equivalente a 50 (cinqüenta) Ufirces por seccionamento; 
(Redação dada pela Lei n° 13.418, de 30.12.03)

i) deixar o contribuinte usuário de sistema eletrônico de pro-
cessamento de dados ou de equipamento ECF de entregar ao Fisco 
arquivo magnético referente a operações com mercadorias ou pres-
tações de serviço ou entregá-lo em padrão diferente do estabele-
cido pela legislação ou, ainda, em condições que impossibilitem a 
leitura dos dados nele contidos: multa equivalente a 2% (dois por 
cento) do valor total das operações e prestações de saídas de cada 
período irregular, não inferior a 5.000 (cinco mil) Ufirces, sem pre-
juízo do arbitramento do imposto devido; (Redação dada pela Lei n° 
13.418, de 30.12.03)

j) extraviar ou deixar de manter arquivada, por equipamento e 
em ordem cronológica durante o prazo decadencial, a bobina que 
contém a fita-detalhe, na forma prevista na legislação: multa equi-
valente a 5% (cinco por cento) do total dos valores das operações 
ou prestações registradas no período correspondente ou do valor 
arbitrado; (Redação dada pela Lei n° 13.418, de 30.12.03)

l) omitir informações em arquivos magnéticos ou nesses in-
formar dados divergentes dos constantes nos documentos fiscais: 
multa equivalente a 5% (cinco por cento) do valor das operações 
ou prestações omitidas ou informadas incorretamente, não inferior 
a 1.000 (uma mil) Ufirces por período de apuração. (Redação dada 
pela Lei n° 13.418, de 30.12.03)

n) perda, em favor do Estado, das mercadorias e bens na hipó-
tese de anulação da inscrição do contribuinte na forma prevista no 
art. 73-B (Redação dada pela Lei n.º 15.066, de 27.12.11)

§ 1º - Considera-se extravio o desaparecimento, em qualquer 
hipótese, de documento fiscal, formulário contínuo ou de seguran-
ça, selo fiscal ou equipamento de uso fiscal. (Redação dada pela Lei 
n° 13.418, de 30.12.03)

§ 2º. Não se configura a irregularidade a que se refere o § 1.o, 
no caso de força maior, devidamente comprovada, ou quando hou-
ver aapresentação do documento fiscal, formulário contínuo ou de 
segurança, selo fiscal ou equipamento de uso fiscal no prazo esta-
belecido em regulamento. (Redação dada pela Lei n° 13.418, de 
30.12.03)

§ 3º. A Coordenadoria de Administração Tributária - CATRI, 
excepcionalmente e com base em parecer técnico, mediante des-
pacho fundamentado, poderá excluir a culpabilidade nos casos de 
extravio de documentos fiscais e formulários contínuos ou de se-
gurança, bem como nos de extravio, perda ou inutilização de livros 
fiscais ou de equipamentos de uso fiscal. (Redação dada pela Lei n° 
13.418, de 30.12.03)

§ 4º. Na hipótese da alínea “k” do inciso IV deste artigo, caso 
o documento fiscal extraviado sejanota fiscal de venda a consumi-
dor ou bilhete de passagem, a multa aplicável será equivalente a 20 
(vinte) Ufirces por documento. (Redação dada pela Lei n° 13.418, 
de 30.12.03)

§ 5º - Na aplicação das penalidades previstas nas Alíneas “a” 
e “e” do Inciso II do caput deste Artigo, observar-se-á o seguinte:

I - se o crédito não tiver sido aproveitado, no todo ou em parte, 
a multa será reduzida a 20 % (vinte por cento) do valor do crédito 
registrado, sem prejuízo da realização do seu estorno;

II - se o crédito tiver sido parcialmente aproveitado, a multa 
será integral, mas somente incidirá sobre a parcela efetivamente 
utilizada, hipótese em que se exigirá:

a) o pagamento do ICMS que deixou de ser recolhido em razão 
do aproveitamento parcial do crédito;

b) o estorno do crédito relativo à parcela não aproveitada.
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§ 6º - Na hipótese do Inciso VII do caput deste Artigo, indepen-
dentemente das penalidades nele previstas, o contribuinte ficará 
obrigado, no prazo assinalado para defesa do auto de infração, re-
gularizar, junto à SEFAZ, a utilização de seu equipamento de uso 
fiscal ou adotar, em substituição a esta, a emissão de documento 
fiscal pertinente.

§ 7º. - A. Constatadas as infrações previstas nas alíneas “b” a 
“e” do inciso VII, poderá o agente do Fisco reter o equipamento 
para fins de averiguação dos valores armazenados. (Redação dada 
pela Lei n° 13.418, de 30.12.03)

I - lavratura de termo de retenção do equipamento de uso fiscal 
em situação irregular;

II - representação ao Secretário da Fazenda para aplicar contra 
o autuado o regime especial de fiscalização previsto no Artigo 96 
desta Lei.

§ 8º - Na hipótese de reincidência do disposto na Alínea “c” do 
Inciso VIII, a multa será aplicada em dobro a cada prazo estabele-
cido e não cumprido, de que tratam os Artigos 82 e 88 desta Lei.

§ 9º - Para efeito do disposto no Inciso VII, entende-se como 
equipamento de uso fiscal todo aquele eletromecânico ou eletro-
-eletrônico utilizado na emissão de documentos fiscais acobertado-
res de operações ou prestações sujeitas à incidência do ICMS.

§ 10. Na hipótese da alínea “I” do inciso III deste artigo, a multa 
será aplicada sobre a quantidade excedente ou, quando faltante, 
sobre o valor das mercadorias encontradas em situação irregular.” 
(Redação dada pela Lei n° 12.771, de 24.12.97)

§ 11. Na hipótese da alínea “a” do inciso VII, considera-se docu-
mento fiscal de controle os seguintes documentos: (Redação dada 
pela Lei n° 13.418, de 30.12.03)

I - Redução Z;
II - Leitura X;
III - Leitura da Memória Fiscal;
IV - Mapa Resumo de Viagem;
V - Registro de Venda;
VI - Atestado de Intervenção Técnica em ECF.
m) deixar a administradora de cartão de crédito ou de débi-

to, ou estabelecimento similar, de entregar, na forma e no prazo 
estabelecidos na legislação, as informações sobre as operações ou 
prestações realizadas por estabelecimentos de contribuintes cujos 
pagamentos sejam feitos por meio de seus sistemas de crédito, dé-
bito ou similares: multa de 300 (trezentas) Ufirces por contribuinte 
e por período não informado. (Redação dada pela Lei n° 13.975, de 
14.09.07)

Art. 124 - Continuarão sujeitos às multas previstas nas Alíneas 
“c” e “e” do Inciso I do Artigo anterior o contribuinte ou respon-
sável que, por qualquer motivo, apenas recolher o imposto, salvo 
se, antes de qualquer procedimento fiscal, recolher os acréscimos 
moratórios previstos no Artigo 61 desta Lei.

Art. 125. Não será aplicada penalidade ao contribuinte ou res-
ponsável que procurar a repartição fiscal do Estado, antes de qual-
quer procedimento do Fisco, para sanar irregularidades verificadas 
no cumprimento das obrigações tributárias relacionadas com o 
ICMS, desde que o saneamento ocorra no prazo de 10 (dez) dias, 
contado a partir da comunicação da irregularidade ao Fisco. (Reda-
ção dada pela Lei n° 13.418, de 30.12.03)

Art. 126. As infrações decorrentes de operações com mercado-
ria ou prestações de serviços tributados pelo regime de substituição 
tributária cujo imposto já tenha sido recolhido, bem como as am-
paradas por não-incidência ou contempladas com isenção incon-
dicionada, ficam sujeitas à multa de 10% (dez por cento) sobre o 
valor da operação ou prestação. (Redação dada pela Lei n° 13.418, 
de 30.12.03)

Parágrafo único. A penalidade prevista no caput será reduzi-
da para 1% (um por cento) do valor das operações ou prestações 
quando estas estiverem regularmente escrituradas nos livros fiscais 
ou contábeis do contribuinte. (Redação dada pela Lei n° 13.418, de 
30.12.03)

SEÇÃO IV
DOS DESCONTOS NO PAGAMENTO DE MULTAS

Art. 127 - Haverá os seguintes descontos no pagamento da 
multa, desde que recolhida com o principal, se este houver:

I – se o contribuinte ou responsável renunciar à defesa e pa-
gar a multa no prazo desta: (Redação dada pela Lei n° 13.418, de 
30.12.03)

a)79% (setenta e nove por cento) nos casos não compreendi-
dos na alínea “b” deste inciso; (Redação dada pela Lei n° 13.418, de 
30.12.03)

b)50% (cinqüenta por cento) nas infrações capituladas nas alí-
neas “a”, “b”, “d” e “e” do inciso I do art. 123, as decorrentes exclusi-
vamente de penalidades por descumprimento de obrigações aces-
sórias e as decorrentesde fiscalizações de trânsito de mercadorias. 
(Redação dada pela Lei n° 13.418, de 30.12.03)

II - de 30% (trinta por cento) se o contribuinte ou responsável 
renunciar, expressamente, ao recurso para o Conselho de Recursos 
Tributários, desde que pague a multa no prazo deste;

III - de 20% (vinte por cento) se o contribuinte ou responsável 
recolher a multa no prazo de liquidação fixado na intimação da de-
cisão condenatória do Conselho de Recursos Tributários.

Parágrafo Único - Na hipótese do pagamento do débito através 
da modalidade de parcelamento, a aplicação dos descontos será 
feita na forma abaixo especificada:

I - quando o devedor renunciar, expressamente, à impugnação 
e requerer o parcelamento, pagando a primeira prestação no prazo 
regulamentar:

a)na primeira prestação do débito parcelado: (Redação dada 
pela Lei n° 13.418, de 30.12.03)

1 – 79% (setenta e nove por cento) nos casos não compreen-
didos no item 2 desta alínea. (Redação dada pela Lei n° 13.418, de 
30.12.03)

2 – 50% (cinqüenta por cento) nas infrações capituladas nas 
alíneas “a” “b” “d” e “e” do inciso I do art. 123, as decorrentes ex-
clusivamente de penalidades por descrumprimento de obrigações 
acessórias e as decorrentes de fiscalizações de transito de mercado-
rias. (Redação dada pela Lei n° 13.418, de 30.12.03)

b) 40% (quarenta por cento) da multa inclusa nas prestações 
seguintes, aplicável somente aos parcelamentos realizados até o 
limite de 6 (seis) parcelas;

c) 30% (trinta por cento) da multa inclusa nas prestações se-
guintes, aplicável somente aos parcelamentos realizados até o limi-
te de 12 (doze) parcelas;

II - quando o contribuinte renunciar expressamente ao recurso 
perante o Conselho de Recursos Tributários e requerer parcelamen-
to, pagando a primeira prestação no prazo regulamentar:

a) 30% (trinta por cento) da multa inclusa na primeira presta-
ção do débito parcelado;

b) 20% (vinte por cento) da multa inclusa nas prestações se-
guintes, aplicável somente aos parcelamentos realizados até o limi-
te de 6 (seis) parcelas;

c) 10% (dez por cento) da multa inclusa nas prestações seguin-
tes, aplicável somente aos parcelamentos realizados até o limite de 
12 (doze) parcelas;
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III - quando, esgotadas as instâncias administrativas, o contri-
buinte requerer o benefício e pagar a primeira prestação no prazo 
de liquidação fixado na intimação da decisão condenatória do Con-
selho de Recursos Tributários:

a) 20% (vinte por cento) da multa inclusa na primeira prestação 
do débito parcelado;

b) 10% (dez por cento) da multa inclusa nas prestações seguin-
tes, aplicável somente aos parcelamentos realizados até o limite de 
6 (seis) parcelas;

c) 5% (cinco por cento) da multa inclusa nas prestações seguin-
tes, aplicável |somente aos parcelamentos realizados até o limite 
de 12 (doze) parcelas.

CAPÍTULO XIV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 128 - É assegurado ao sujeito passivo, por si ou por suas en-
tidades representativas, o direito de consulta sobre a aplicação da 
legislação relativa aos tributos de competência impositiva estadual, 
como se dispuser em regulamento.

Art. 129 - Não será aplicado selo fiscal de trânsito nos docu-
mentos fiscais de pequeno valor econômico, bem como naqueles 
acobertadores de operações ou prestações de serviços, conforme o 
disposto em regulamento.

Art. 130 - O Estado do Ceará deverá prestar assistência judi-
cial ao servidor do Grupo Ocupacional Tributação, Arrecadação e 
Fiscalização (TAF) da Secretaria da Fazenda, quando este for parte 
em ações decorrentes do exercício do cargo, na forma disposta em 
regulamento.

Art. 131 - Os servidores a que se refere o Artigo anterior, quan-
do em exercício de atividades de fiscalização neste Estado, poderão 
portar arma para defesa pessoal.

Art. 132 - O Chefe do Poder Executivo expedirá os atos regula-
mentares necessários à execução desta Lei.

Parágrafo Único - Enquanto não forem expedidos os atos a que 
se refere este Artigo, continuam em vigor, no que não colidirem com 
esta Lei, os atos normativos que regulamentam a Lei Nº 11.530, de 
27 de janeiro de 1989, e suas alterações.

Art. 133 - Ficam convalidados os regimes de recolhimento por 
substituição tributária concedidos na forma prevista na legislação 
anterior.

Art. 134 - Esta Lei entra em vigor a partir de 1º de janeiro de 
1997, exceto em relação:

I - ao Inciso II do Artigo 4º e § 2º do Artigo 54, que produzem 
efeitos desde 16 de setembro de 1996;

II - ao Inciso I do § 1º do Artigo 49, que produz efeito desde 1º 
de novembro de 1996.

Art. 135 - Revogam-se as disposições seguintes:
I - do Artigo 2º ao Artigo 127 da Lei Nº 11.530, de 27 de janeiro 

de 1989;
II - a Lei Nº 11.532, de 13 de março de 1989;
III - o Artigo 5º da Lei Nº 11.961, de 10 de junho de 1992;
IV - a Lei Nº 12.385, de 09 de dezembro de 1994;
V - a Lei Nº 12.446, de 1º de junho de 1995;
VII -a Lei Nº 12.474, de 21 de julho de 1995;
VIII - a Lei Nº 12.540, de 27 de dezembro de 1995;
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

aos 30 de dezembro de 1996.

LEI Nº 12.023/1992 (LEI DO IPVA)

LEI Nº 12.023, DE 20.11.92 (D.O. DE 20.11.92)

Dispõe sobre o Imposto sobre a Propriedade de Veículos Auto-
motores - IPVA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono 
a seguinte Lei:

Art. 1º - O Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automoto-
res - IPVA, devido anualmente, tem como fato gerador a proprieda-
de de veículo automotor.

§ 1º - Ocorre o fato gerador do Imposto em 1º (primeiro) de 
janeiro de cada exercício.

§ 2º - Em se tratando de veículo novo, ocorre o fato gerador na 
data de sua aquisição por consumidor final ou quando da incorpo-
ração ao ativo permanente.

§ 3º - Em se tratando de veículo usado não registrado e não 
licenciado neste Estado, ocorre o fato gerador na data da aquisição, 
quando não houver comprovação do pagamento do IPVA em outra 
unidade da Federação.

§ 4º - Em se tratando de veículo de procedência estrangeira, 
novo ou usado, para efeito da primeira tributação, ocorre o fato 
gerador:

I - na data do desembaraço aduaneiro, quando importado por 
consumidor final;

II - na data da aquisição por consumidor final, quando importa-
do por empresa revendedora;

III - no momento da incorporação ao ativo permanente da em-
presa importadora.

§ 5º - Ocorre também o fato gerador no momento da perda da 
condição que fundamentava a insenção ou a não incidência.

Art. 2º - O imposto será devido no local do domicílio do pro-
prietário do veículo.

Art. 3º - O imposto não incide sobre os veículos automotores 
de propriedade:

I - da União, dos Estados, dos Municípios, do Distrito Federal 
e das respectivas autarquias e fundações instituídas ou mantidas 
integralmente pelo poder público;

II - dos partidos políticos, inclusive suas fundações;
III - das entidades sindicais dos trabalhadores;
IV - das instituições de educação ou de assistência social que:
a) não distribuem qualquer parcela do seu patrimônio ou de 

suas rendas, a título de lucro ou participação no seu resultado;
b) não restrinjam a prestação de serviços a associados ou con-

tribuintes;
c) aplique integralmente os seus recursos na manutenção de 

seus objetivos institucionais no País;
d) mantenham escrituração de suas receitas em livros revesti-

dos de formalidades capazes de assegurar sua exatidão.
V - dos templos de qualquer culto.
Parágrafo único - A não incidência prevista neste artigo restrin-

ge-se aos veículos relacionados com as finalidades da instituição ou 
delas decorrentes.

Art. 4º - São isentos do pagamento do imposto:
I - os veículos de Corpo Diplomático acreditado junto ao Gover-

no Brasileiro;
II - as máquinas agrícolas e de terraplenagem;
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III - os veículos destinados à condução de passageiros, desde 
que de propriedade de profissional autônomo, registrados na cate-
goria de aluguel - (TÁXI);

IV - o veículo com potência inferior a 50 cilindradas;
V - os ônibus e embarcações empregados nos serviços públicos 

de transportes coletivos, utilizados exclusivamente no transporte 
urbano e metropolitano;

VI - os veículos adaptados especialmente para paraplégicos, 
enquanto for de sua propriedade;

VII - a embarcação pertencente a pescador profissional, pessoa 
física, utilizada na atividade pesqueira artesanal ou de subsistência, 
comprovada por entidade representativa da classe, limitada a um 
veículo por beneficiário;

VIII - os veículos de uso rodoviário com mais de 15 (quinze ) 
anos de fabricação;

IX - os veículos movidos a motor elétrico.
Art. 5º - Verificado pelo Fisco ou autoridade responsável pelo 

registro e licenciamento, inscrição ou matrícula do veículo, que o 
requerente não preenchia ou deixou de preencher as condições exi-
gidas para o gozo da isenção ou não incidência, e desde que não te-
nha havido dolo, fraude ou simulação, o interessado será notificado 
a recolher o imposto devido, na forma do artigo 15, no prazo de 30 
(trinta) dias, a contar do recebimento da notificação fiscal, sob pena 
de sujeitar-se à lavratura de Auto de Infração.

Art. 6º - As alíquotas do imposto são:
I - 1,0% (um por cento) para ônibus, microônibus, caminhões e 

cavalos mecânicos;
II - 1,0% (um por cento) no exercício de 1993 e 1,5% (um e meio 

por cento) a partir do exercício de 1994 para aeronoves;
III - 2,0% (dois por cento) para motocicletas e similares;
IV - 2,5% (dois e meio por cento) para automóveis, caminhone-

tes, embarcações recreativas ou esportivas;
V - 2,5% (dois e meio por cento) para qualquer outro veículo 

automotor não incluído nos incisos anteriores.
Parágrafo único - Para os efeitos do inciso I deste artigo, enten-

de-se por caminhão o veículo rodoviário com capacidade de carga 
igual ou superior a 3.500 KG.

Art. 7º - A base de cálculo do imposto é o valor corrente do 
veículo automotor, levando-se em conta os preços praticados no 
mercado e os divulgados em publicações especializadas.

§ 1º - No caso de veículo novo a base de cálculo será o valor 
venalconstante da nota fiscal ou do documento que represente a 
transmissão da propriedade, não podendo o valor ser inferior ao 
preço de mercado e os divulgados em publicações especializadas;

§ 2º - Em se tratando de veículo de procedência estrangeira, a 
base de cálculo, para efeito do primeiro lançamento, será:

I - nas importações realizadas por usuário final, o valor cons-
tante do documento relativo ao desembaraço aduaneiro, acrescido 
dos tributos e demais gravames devidos pela importação, ainda que 
não recolhidos pelo importador;

II - nos demais casos, o preço final de venda efetuado pelo im-
portador.

§ 3º - A Secretaria da Fazenda divulgará tabela em valor cons-
tante do impsto a ser recolhido, levando em conta a marca, mode-
lo, espécie e ano de fabricação, bem como a forma e os prazos de 
recolhimento.

§ 4º - O registro inicial de veículos automotores, quando, feito a 
partir do mês de fevereiro, inclusive, determinará uma relação cor-
respondente a tanto doze avos do valor do imposto, quantos forem 
os meses vincendos.

Art. 8º - A Secretaria da Fazenda dispensará o pagamento do 
imposto quando ocorrer perda total do veículo por furto, roubo, 
sinistro ou outro motivo que descaracterize seu domínio ou posse, 
segundo normas estabelecidas em legislação específica.

Art. 9º - Contribuinte do imposto é o proprietário do veículo 
automotor.

Art. 10 - São responsáveis, solidariamente, pelo pagamento do 
imposto e acréscimos devidos;

I - o adquirente, em relação ao veículo adquirido sem o paga-
mento do imposto do exercício ou exercícios anteriores;

II - o titular do domínio ou o possuidor a qualquer título;
III - o proprietário de veículo automotor, que o alienar e não 

comunicar a ocorrência ao órgão público encarregado do registro e 
licenciamento, inscrição ou matrícula.

IV - O servidor que autorizar ou efetuar o registro e licencia-
mento, inscrição, matrícula, inspeção, vistoria ou transferência de 
veículo de qualquer espécie, sem a prova de pagamento ou do re-
conhecimento de isenção ou não incidência do imposto.

Parágrafo único - A solidariedade prevista neste artigo não 
comporta benefício de ordem.

Art. 11 - O lançamento do imposto será efetuado mediante 
emissão de documento de arrecadação pela Secretaria da Fazenda, 
podendo ser expedido conjuntamente com o licenciamento, regis-
tro, inscrição ou matrícula nos órgãos competentes.

Art. 12 - O IPVA resultará da aplicação da alíquota correspon-
dente sobre a respectiva base de cálculo.

Parágrafo único - A Secretaria da Fazenda divulgará no mês de 
dezembro tabela com valores do imposto expressos em Unidades 
Fiscais de Referência - UFIR, ou por qualquer outro indexador utili-
zado pelo Governo Federal para atualização de seus débitos fiscais, 
devendo ser efetuada a conversão para a moeda corrente na data 
do pagamento.

Art. 13 - Nenhum veículo será registrado, inscrito ou matricula-
do perante as repartições competentes sem a prova do pagamento 
do imposto ou amparado por isenção ou não incidência.

Parágrafo único - O disposto neste artigo aplica-se igualmente 
aos casos de inspeção, renovação, vistoria, transferência, averba-
ção, cancelamento e quaisquer outros atos que impliquem altera-
ção no registro, inscrição ou matrícula do veículo.

Art. 14 - O imposto é vinculado ao veículo, não se exigindo, nos 
casos de transferência, novo pagamento do imposto já solvido nes-
te Estado ou em outra Unidade da Federação, observado sempre, o 
respectivo exercício.

Parágrafo único - Na hipótese deste artigo, o comprovante do 
pagamento do imposto transmite-se ao novo proprietário do veí-
culo para efeito de registro, inscrição, matrícula ou averbação de 
qualquer alteração desses assentamentos.

Art. 15 - O pagamento espontâneo do imposto feito fora do 
prazo regulamentar, sujeita-se à atualização monetária de seu valor, 
a juros de mora de 1% (um por cento) ao mês ou fração de mês, e 
aos seguintes acréscimos moratórios:

I - 10% (dez por cento), até 30 (trinta) dias da data prevista para 
o pagamento;

II - 15% (quinze por cento), de 31 (trinta e um) a 60 (sessenta) 
dias;

III - 20% (vinte por cento), depois de 60 (sessenta) dias.
Parágrafo único - Os juros de mora e os acréscimos moratórios 

de que trata este artigo serão calculados sobre valores atualizados 
monetariamente.

Art. 16 - A inobservância dos dispositivos desta Lei sujeitará o 
infrator às seguintes penalidades:

I - a ocorrência de fraude, dolo ou simulação no preenchimento 
do documento de arrecadação, de reconhecimento de isenção ou 
não incidência: multa de 5% (cinco por cento) do valor venal do 
veículo, sem prejuízo do pagamento do imposto;

II - demais infrações: multa de 100% (cem por cento) do valor 
do imposto, sem prejuízo do pagamento deste.
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§ 1º - As infrações serão apuradas de acordo com as formali-
dades processuais específicas, não se podendo aplicar penalidade 
serão através da autuação competente.

§ 2º - As penalidades previstas neste artigo são impostas por 
exercício, cumulativamente.

Art. 17 - As multas previstas no artigo anterior serão reduzidas 
nos seguintes percentuais:

I - 50% (cinquenta por cento), se o contribuinte ou responsável 
renunciar, expressamente, à defesa e pagar a multa no prazo de 30 
(trinta) dias, contados da data da lavratura do auto de infração.

II - 40% (quarenta por cento), se o contribuinte ou responsável 
renunciar, expressamente, ao recurso para o Conselho de Recursos 
Tributários, desde que pague a multa no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da data da recepção da intimação;

III - 30% (trinta por cento), se o contribuinte ou responsável 
recolher a multa no prazo de liquidação fixado na intimação da de-
cisão condenatória do Conselho de Recursos Tributários;

IV - 20% (vinte por cento), se o contribuinte ou responsável 
recolher a multa antes do ajuizamento da execução do crédito tri-
butário.

Parágrafo único - Condiciona-se o benefício ao pagamento inte-
gral do imposto devido.

Art. 18 - Aplicam-se ao IPVA, no que couber, as disposições da 
Lei 11.530, de 18 de janeiro de 1989.

Art. 19 - Do produto da arrecadação do imposto, inclusive os 
acréscimos moratórios correspondentes, 50% (cinquenta por cen-
to) constituirão receita do Estado e 50% (cinquenta por cento) do 
município onde estiver licenciado, inscrito ou matriculado o veículo.

Parágrafo único - A Secretaria da Fazenda providenciará o es-
torno da importância indevidamente repassada ao município, em 
função da repetição do indébito.

Art. 20 - A Secretaria da Fazenda poderá firmar convênios com 
o Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN e com órgãos dos 
Ministérios da Marinha e da Aeronaútica para efeito de controle e 
cadastramento dos automóveis, das embarcações e das aeronaves, 
visando a tributação dos referidos veículos.

Art. 21 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 22 - Revogam-se as disposições em contrário, especialmen-

te a Lei 11.779, de 28 de dezembro de 1990.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

aos 20 de novembro de 1992.

LEI Nº 15.812/2015 (LEI DO ITCD)

LEI Nº 15812 DE 20/07/2015

Dispõe acerca do Imposto Sobre Transmissão Causa Mortis E 
Doação, De Quaisquer Bens Ou Direitos - ITCD.

O Governador do Estado do Ceará .

Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono 
a seguinte Lei:

CAPÍTULO I 
DA COMPETÊNCIA

Art. 1º O Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação - 
ITCD, compete a este Estado nas seguintes situações:

I - relativamente a bens imóveis situados em seu território e 
respectivos direitos, na transmissão de propriedade ou domínio 
útil;

II - relativamente a bens móveis, títulos e créditos, desde que 
nele se tenha processado o inventário ou arrolamento;

III - relativamente a bens móveis, títulos e créditos, desde que 
nele tenha domicílio o doador.

Art. 2º Tratando-se de bens, títulos e créditos, o ITCD compete 
a este Estado quando o donatário, o herdeiro ou o legatário estiver 
nele domiciliado, nas hipóteses em que:

I - o doador resida ou tenha domicílio no exterior;
II - o de cujus possuía bens, era residente ou domiciliado ou 

teve seu inventário processado fora do país.

CAPÍTULO II 
DAS HIPÓTESES DE INCIDÊNCIA

Art. 3º Constitui hipótese de incidência do ITCD a transmissão 
de quaisquer bens ou direitos:

I - decorrente de sucessão legítima ou testamentária, inclusi-
ve na sucessão provisória, nos termos definidos na Lei Federal nº 
10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil);

II - mediante doação.
§ 1º Para os efeitos deste artigo, considera-se doação o ato ou 

fato em que o doador, por liberalidade, transmitir bem, vantagem 
ou direito de seu patrimônio ao donatário, que o aceitará expressa, 
tácita ou presumidamente, incluindo a doação efetuada com encar-
go ou ônus e o adiantamento da legítima.

§ 2º Nas transmissões de que trata este artigo, ocorrem tantos 
fatos geradores distintos quantos forem os herdeiros, legatários, 
donatários e usufrutuários, ainda que o bem ou direito seja indi-
visível.

§ 3º Ficam sujeitos à incidência do ITCD a herança e o legado, 
ainda que gravados nos termos da lei civil.

§ 4º Está compreendida na incidência do ITCD a transmissão de 
bens e direitos que, na divisão de patrimônio comum, na partilha 
ou na adjudicação, forem atribuídos a um dos cônjuges, a um dos 
companheiros, ou a qualquer herdeiro, acima do valor da meação 
ou do respectivo quinhão.

§ 5º Haverá nova incidência do imposto quando as partes se 
retratarem de contrato ou qualquer outro instrumento que importe 
em transmissão não onerosa, observado o disposto no art. 117 do 
Código Tributário Nacional.

§ 6º Considera-se também como doação a renúncia, a cessão 
não onerosa e a desistência de herança, com identificação do res-
pectivo beneficiário.

§ 7º Tendo sido feita a renúncia, a cessão não onerosa e a de-
sistência de herança em favor do monte, e não de alguém particu-
larmente, não incide o ITCD.

Art. 4º Sujeita-se à incidência do ITCD a transmissão causa mor-
tis ou mediante doação de:

I - bem imóvel e direitos a ele relativos;
II - bem móvel, mesmo que representado por título, crédito, 

certificado ou registro, inclusive:
a) semovente, joia, obra de arte e mercadoria;
b) qualquer título ou direito representativo do patrimônio ou 

capital de sociedade e companhia, tal como ação, quota, quinhão, 
participação civil ou comercial, nacional ou estrangeira, direito so-
cietário, debênture e dividendo;

c) dinheiro, em moeda nacional ou estrangeira, depósito ban-
cário, em conta corrente, em caderneta de poupança e a prazo fixo, 
quota ou participação em fundo mútuo de ações, de renda fixa, de 
curto prazo, e qualquer outra aplicação financeira e de risco, seja 
qual for o prazo e a forma de garantia;

d) bem incorpóreo em geral, direitos autorais e qualquer direi-
to ou ação que deva ser exercido;
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e) desincorporação de bens e direitos do patrimônio de pessoa 
jurídica, que implique redução de capital social, nos termos defini-
dos em regulamento.

CAPÍTULO III 
DO MOMENTO DA OCORRÊNCIA DO FATO GERADOR

Art. 5º Ocorre o fato gerador do ITCD:
I - quando da transmissão causa mortis, na data da:
a) abertura da sucessão legítima ou testamentária, mesmo no 

caso de sucessão provisória;
b) substituição de fideicomisso;
II - quando da transmissão por doação, na data:
a) da doação, ainda que a título de adiantamento da legítima;
b) da instituição de usufruto convencional ou de qualquer ou-

tro direito real;
c) da renúncia à herança ou ao legado em favor de pessoa de-

terminada;
d) da homologação da partilha ou adjudicação, decorrente de 

inventário, separação, divórcio ou dissolução de união estável, em 
relação aos excedentes de meação e quinhão que beneficiar uma 
das partes;

e) da lavratura da escritura pública de partilha ou adjudicação 
extrajudicial, decorrente de inventário, divórcio ou dissolução de 
união estável, em relação aos excedentes de meação e quinhão que 
beneficiar uma das partes;

f) do arquivamento na Junta Comercial, na hipótese de:
1. transmissão de quotas de participação em empresas ou do 

patrimônio de empresário individual;
2. desincorporação do patrimônio de pessoa jurídica, que im-

plique em redução de capital social;
g) da formalização do ato ou negócio jurídico, nos casos não 

previstos nas alíneas “a” a “f” deste inciso.
Parágrafo único. O disposto na alínea “a” do inciso II do caput 

deste artigo aplica-se, inclusive, na hipótese de doação declarada 
no Imposto de Renda.

Art. 6º Considera-se iniciada a contagem do prazo decadencial, 
nos termos do art. 173 da Lei Federal nº 5.172, de 25 de outubro de 
1966 (Código Tributário Nacional), após a comunicação ao Fisco, pe-
los respectivos interessados, da concretização dos fatos geradores 
previstos no art. 5º desta Lei.

CAPÍTULO IV
 DA NÃO INCIDÊNCIA

Art. 7º O ITCD não incide sobre a transmissão causa mortis ou 
por doação:

I - em que figurem como adquirentes ou beneficiários:
a) a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios;
b) autarquias e fundações instituídas e mantidas pelo Poder 

Público;
c) partido político, inclusive suas fundações;
d) templo de qualquer culto;
e) entidade sindical de trabalhadores, instituição de educação 

e de assistência social, sem fins lucrativos;
II - de livro, jornal, periódico e de papel destinado a sua im-

pressão;
III - de fonogramas e videofonogramas musicais produzidos no 

Brasil, contendo obras musicais ou literomusicais de autores bra-
sileiros e/ou obras em geral interpretadas por artistas brasileiros, 
bem como os suportes materiais ou arquivos digitais que os con-
tenham.

§ 1º O ITCD também não incide:

I - sobre a transmissão em que o herdeiro ou legatário renun-
cie à herança ou ao legado, somente quando feita sem ressalva ou 
condição, em benefício do monte, configurando renúncia pura e 
simples e que não tenha o renunciante praticado qualquer ato que 
demonstre aceitação da herança ou do legado;

II - no recebimento de capital estipulado de seguro de vida ou 
pecúlio por morte;

III - na extinção de usufruto ou de qualquer outro direito real 
que resulte na consolidação da propriedade plena;

IV - sobre o fruto e rendimento do bem do espólio havidos após 
o falecimento do autor da herança ou do legado.

§ 2º As hipóteses de não incidência, previstas para as entidades 
mencionadas nas alíneas “b” e “d” do inciso I do caput deste artigo, 
aplicam-se às transmissões de bens ou direitos vinculados a suas 
finalidades essenciais ou às delas decorrentes.

§ 3º A não incidência de que tratam as alíneas “c” e “e” do inci-
so I do caput deste artigo:

I - compreende somente bens ou direitos relacionados às fina-
lidades essenciais das entidades ali mencionadas, ou às delas de-
correntes;

II - condiciona-se à observância dos seguintes requisitos pelas 
entidades nelas referidas:

a) não distribuir qualquer parcela de seu patrimônio ou de sua 
renda, a qualquer título;

b) aplicar integralmente, no país, os seus recursos na manuten-
ção dos seus objetivos institucionais;

c) manter escrituração de suas receitas e despesas em livros 
revestidos de formalidades capazes de assegurar sua exatidão.

§ 4º O disposto neste artigo não dispensa a prática de atos as-
securatórios do cumprimento das obrigações acessórias quando 
previstas na legislação tributária alusiva ao ITCD.

§ 5º A não incidência a que se refere à alínea “e” do inciso I 
do caput deste artigo aplica-se à instituição de educação ou de as-
sistência social, sem fins lucrativos, que preste os serviços para os 
quais foi instituída e os coloque à disposição da população em geral, 
em caráter complementar às atividades do Estado.

§ 6º Para os efeitos de aplicação da não incidência a que se 
refere a alínea “e” do inciso I do caput deste artigo, as entidades e 
as organizações de assistência social deverão estar registradas no 
órgão competente e ser detentoras do respectivo certificado.

CAPÍTULO V 
DAS ISENÇÕES

Art. 8º São isentas do ITCD:
I - a transmissão causa mortis:
a) do patrimônio transmitido pelo de cujus ao herdeiro ou le-

gatário cujo valor do respectivo quinhão ou legado não ultrapasse 
7.000 (sete mil) Ufirces;

II - as transmissões causa mortis ou por doação:
a) imóveis estabelecidos em núcleos oficiais ou reconhecidos 

pelo Governo, em atendimento à política de redistribuição de ter-
ras, e de habitação de interesse social, desde que feita à pessoa que 
não seja proprietária de imóvel de qualquer natureza no município 
da doação;

b) bens e direitos a associações comunitárias de moradores de 
habitação de interesse social, atendidas as condições estabelecidas 
nas alíneas “a”, “b” e “c” do inciso II do § 3º do art. 7º desta Lei.

c) bens, direitos e dinheiro, em moeda nacional ou estrangeira, 
quando destinados ao enfrentamento da pandemia causada pelo 
Novo Coronavírus (COVID-19), realizadas por pessoas físicas ou ju-
rídicas, ainda que recebidos por terceiro para posterior encaminha-
mento, desde que destinados ao Estado do Ceará. (Alínea acrescen-
tada pela Lei Nº 17193 DE 27/03/2020).
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III - a transmissão causa mortis de imóvel rural de área não su-
perior a 3 (três) módulos rurais, assim caracterizados na forma de 
legislação pertinente, desde que feitas a quem não seja proprietá-
rio de imóvel de qualquer natureza.

IV - transmissão por doação de valores até R$ 50,00 (cinquenta 
reais). (Inciso acrescentado pela Lei Nº 17457 DE 30/04/2021).

Parágrafo único. O valor alcançado pela isenção será deduzido 
da base de cálculo para fins de aplicação da alíquota do imposto de 
que trata esta Lei.

CAPÍTULO VI 
DA SUJEIÇÃO PASSIVA

SEÇÃO I 
DO CONTRIBUINTE

Art. 9º São contribuintes do ITCD:
I - o herdeiro ou o legatário, na transmissão causa mortis;
II - o donatário, na doação;
III - o beneficiário, na desistência de quinhão ou de direito, por 

herdeiro ou legatário;
IV - o cessionário, na cessão de herança ou de bem ou direito a 

título não oneroso;
V - o fiduciário, na instituição do fideicomisso;
VI - o fideicomissário, na substituição do fideicomisso;
VII - o beneficiário, na instituição de direito real.
Parágrafo único. Na hipótese de doação, se o donatário não re-

sidir nem for domiciliado neste Estado, o contribuinte do imposto 
será o doador residente ou domiciliado neste Estado.

SEÇÃO II 
DA RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA

Art. 10. Nos casos de impossibilidade de exigir do contribuin-
te o pagamento do ITCD, respondem solidariamente com este nos 
atos que intervierem ou pelas omissões de que forem responsáveis:

I - o doador, o cedente de bem ou direito, ou, no caso do pará-
grafo único do art. 9º desta Lei, o donatário;

II - os notários, os registradores, os escrivães e os demais servi-
dores do Poder Judiciário, em relação aos atos praticados por eles 
ou perante eles, em razão de seu ofício, bem como a autoridade 
judicial que não exigir o cumprimento do disposto nesta Lei;

III - a sociedade empresária, a instituição financeira ou bancá-
ria e todo aquele a quem caiba a responsabilidade pelo registro ou 
pela prática de ato que implique na transmissão de bem móvel ou 
imóvel e respectivos direitos e ações;

IV - o inventariante ou o testamenteiro, em relação aos atos 
que praticarem;

V - o titular, o administrador e o servidor dos demais órgãos ou 
entidades de direito público ou privado onde se processe o registro, 
a anotação ou a averbação de doação;

VI - qualquer pessoa natural ou jurídica que detenha a posse do 
bem transmitido ou doado;

VII - a pessoa natural ou jurídica que tenha interesse comum na 
situação que constitua o fato gerador da obrigação principal;

VIII - o doador, na inadimplência do donatário.

CAPÍTULO VII
DO CÁLCULO DO IMPOSTO

SEÇÃO I 
DA BASE DE CÁLCULO

Art. 11. A base de cálculo do ITCD é o valor venal dos bens ou 
direitos transmitidos, expresso em moeda nacional.

§ 1º O valor venal do bem ou do direito transmitido será apura-
do na data da declaração ou da avaliação pelo Fisco deste Estado, e 
atualizado nos termos definidos nesta Lei.

§ 2º O valor venal do bem ou direito transmitido, declarado 
pelo contribuinte ou responsável, fica sujeito à avaliação pelo Fisco 
deste Estado.

§ 3º O valor mínimo dos bens e direitos para efeito de base de 
cálculo do ITCD poderá ser estabelecido pelo Fisco deste Estado por 
meio de valores de referência, conforme definido em regulamento.

Art. 12. Na hipótese de desmembramento da propriedade, a 
base de cálculo do ITCD será:

I - de 2/3 (dois terços) do valor venal do bem, em se tratando 
de disposição da nua propriedade;

II - de 1/3 (um terço) do valor venal do bem, em se tratando dos 
demais direitos reais.

Art. 13. No caso de bem móvel ou direito não abrangido pelo 
disposto nos arts.11 e 12 desta Lei, a base de cálculo é o valor cor-
rente de mercado do bem, título, crédito ou direito, na data da 
constituição do crédito tributário.

§ 1º Na falta do valor de que trata este artigo, admitir-se-á o 
que for declarado pelo interessado, ressalvada a revisão do lança-
mento pela autoridade competente, nos termos do art. 149 do Có-
digo Tributário Nacional - CTN, e do art. 14 desta Lei.

§ 2º Em se tratando de ações representativas do capital de so-
ciedade, a base de cálculo é determinada por sua cotação média na 
Bolsa de Valores na data da transmissão, ou na data imediatamente 
anterior quando não houver pregão ou quando estas não tiverem 
sido negociadas naquele dia, regredindo-se, se for o caso, até o má-
ximo de 180 (cento e oitenta) dias.

§ 3º No caso em que a ação, quota, participação ou qualquer 
título representativo do capital de sociedade não tenha sido objeto 
de negociação nos últimos 180 (cento e oitenta) dias, admitir-se-á 
seu valor patrimonial na data da transmissão, nos termos do regu-
lamento.

§ 4º Na hipótese em que o capital da sociedade tiver sido inte-
gralizado em prazo inferior a 5 (cinco) anos, mediante incorporação 
de bens móveis e imóveis ou de direitos a eles relativos, a base de 
cálculo do imposto não será inferior ao valor venal atualizado dos 
referidos bens e direitos.

Art. 14. O contribuinte ou responsável que discordar do valor 
atribuído pelo Fisco deste Estado poderá impugná-lo administrati-
vamente no prazo de até 30 (trinta) dias, contado a partir da ciência 
da notificação expedida pelo Fisco, nos termos definidos em regu-
lamento.

§ 1º Em relação à decisão proferida após análise da impugna-
ção:

I - sendo indeferida, o contribuinte ou responsável será notifi-
cado para recolher o crédito tributário no prazo de até 30 (trinta) 
dias, contados a partir do primeiro dia útil subsequente ao da ciên-
cia da notificação;

II - sendo deferida, no todo ou em parte, o contribuinte ou res-
ponsável será notificado para recolher no prazo de até 30 (trinta) 
dias, contados a partir do primeiro dia útil subsequente ao da ciên-
cia da notificação, nos termos da decisão.

§ 2º As disposições constantes deste artigo, inclusive a compe-
tência para análise da impugnação e do recurso, serão regulamen-
tadas pelo Poder Executivo.

Art. 15. No caso de sobrepartilha, à base de cálculo original 
serão acrescentados os novos bens, conforme definido em regula-
mento.
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SEÇÃO II 
DAS ALÍQUOTAS

Art. 16. As alíquotas do ITCD, considerando-se o valor da res-
pectiva base de cálculo, são:

I - nas transmissões causa mortis:
a) 2% (dois por cento), até 10.000 (dez mil) Ufirces;
b) 4% (quatro por cento), acima de 10.000 (dez mil) e até 

20.000 (vinte mil) Ufirces;
c) 6% (seis por cento), acima de 20.000 (vinte mil) e até 40.000 

(quarenta mil) Ufirces;
d) 8% (oito por cento), acima de 40.000 (quarenta mil) Ufirces;
II - nas transmissões por doação:
a) 2% (dois por cento), até 25.000 (vinte e cinco mil) Ufirces;
b) 4% (quatro por cento), acima de 25.000 (vinte e cinco mil) e 

até 150.000 (cem mil) Ufirces;
c) 6% (seis por cento), acima de 150.000 (cinquenta mil) e até 

250.000 (duzentas e cinquenta mil) Ufirces;
d) 8% (oito por cento), acima de 250.000 (duzentas e cinquenta 

mil) Ufirces;
Art. 17. A apuração do imposto devido será efetuada median-

te a decomposição em faixas de valores totais dos bens e direitos 
transmitidos, que será convertida em Ufirce, ou outro índice que a 
substitua, sendo que a cada uma das faixas será aplicada a respec-
tiva alíquota.

§ 1º As alíquotas deste imposto serão definidas com base no 
resultado da soma do valor da totalidade dos bens e direitos trans-
mitidos, inclusive na hipótese de liberação de parte dos bens do 
espólio, por meio de autorização ou alvará judicial.

§ 2º O imposto de transmissão causa mortis é devido pela alí-
quota vigente ao tempo da abertura da sucessão, nos termos do 
art. 1.784 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, que institui o 
Código Civil Brasileiro.

CAPÍTULO VIII 
DA CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO, DO LANÇA-
MENTO, DOS PRAZOS DE RECOLHIMENTO E DO PARCELA-

MENTO
SEÇÃO I

 DA CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

Art. 18. Na constituição do crédito tributário relativo ao ITCD, 
sem prejuízo das normas constantes do Código Tributário Nacional 
(Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1965), observar-se-á o disposto 
nesta Lei.

SEÇÃO II 
DO LANÇAMENTO

Art. 19. O lançamento do ITCD ocorre no momento da apura-
ção do tributo pela autoridade fazendária, conforme definido em 
regulamento.

Art. 20. São modalidades de lançamento, visando à constitui-
ção do crédito tributário relativo ao ITCD:

I - lançamento de ofício, mediante intimação formalizada pelo 
Fisco, com ou sem lavratura de auto de infração, e regularmente 
notificada ao contribuinte ou responsável;

II - lançamento por declaração, efetuado pelo Fisco mediante 
informações prestadas pelo contribuinte ou responsável ou, confor-
me o caso, pela autoridade judicial.

III - lançamento, por homologação, nos casos dispostos em ato 
do Poder Executivo, para as hipóteses em que o sujeito passivo te-
nha o dever de antecipar o pagamento do tributo sem prévio exa-
me da autoridade administrativa. (Inciso acrescentado pela Lei Nº 
16904 DE 03/06/2019).

§ 1º O lançamento efetuado de ofício poderá ser contestado 
pelo contribuinte ou responsável nos termos definidos em regula-
mento.

§ 2º O Fisco poderá desconsiderar o valor declarado pelo con-
tribuinte ou responsável caso este não seja compatível com o valor 
de mercado, nos termos definidos em regulamento.

§ 3º O Fisco, mediante processo administrativo regular, poderá 
arbitrar o valor da base de cálculo do ITCD nos casos omissos ou 
quando não mereçam fé as informações prestadas ou os documen-
tos apresentados pelo contribuinte ou responsável ou, ainda, do 
terceiro obrigado.

Art. 21. O regulamento deverá definir a forma e os prazos para 
contestação do valor apurado ou arbitrado pelo Fisco, concedendo-
-se ao contribuinte ou responsável o contraditório e a ampla defesa.

SEÇÃO III
 DO RECOLHIMENTO

Art. 22. Nas transmissões causa mortis, o imposto deve ser re-
colhido em até 60 (sessenta) dias, contados da notificação, ao sujei-
to passivo, pela autoridade fazendária.

Parágrafo único. Na hipótese da ocorrência de desistência ou 
renúncia à herança, o imposto deve ser recolhido no mesmo prazo 
definido no caput deste artigo.

Art. 23. Nas transmissões por doação, o imposto deve ser re-
colhido:

I - em até 30 (trinta) dias do seu lançamento pela autoridade 
fazendária e antes da lavratura do instrumento público;

II - em até 30 (trinta) dias do trânsito em julgado da sentença 
ou antes da lavratura da escritura pública, no caso de partilha de 
bem ou divisão do patrimônio comum;

III - em até 30 (trinta) dias após a lavratura do instrumento par-
ticular.

Art. 24. Nas transmissões formalizadas por quaisquer instru-
mentos, públicos ou particulares, lavrados fora do Estado, o im-
posto deverá ser recolhido em até 60 (sessenta) dias, contados da 
lavratura do ato ou contrato ou da ciência do fato pelo Fisco.

Art. 25. Não tendo o contribuinte recolhido o imposto lançado 
no prazo previsto nos arts.22, 23 e 24, a autoridade competente 
inscreverá o crédito tributário na Dívida Ativa do Estado.

SEÇÃO IV 
DO PARCELAMENTO

Art. 26. O crédito tributário relativo ao ITCD não recolhido nos 
prazos regulamentares, inclusive o inscrito em Dívida Ativa do Es-
tado, poderá ser parcelado em até 30 (trinta) parcelas mensais e 
sucessivas, desde que o valor de cada parcela não seja inferior a 50 
(cinquenta) Ufirces.

§ 1º Aplicam-se ao ITCD, no que couber, as disposições relativas 
ao parcelamento de ICMS, inclusive quanto à competência para a 
concessão.

§ 2º O parcelamento implicará confissão irretratável e irrevo-
gável do débito.
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CAPÍTULO IX
 DA FISCALIZAÇÃO, DAS INFRAÇÕES E DAS PENALIDADES

SEÇÃO I
 DA FISCALIZAÇÃO

Art. 27. A fiscalização do ITCD compete aos servidores do Gru-
po Ocupacional Tributação, Arrecadação e Fiscalização da Secreta-
ria da Fazenda, nos termos definidos em regulamento.

Parágrafo único. São competentes para designar servidores 
para procederem a diligências de fiscalização, objetivando consti-
tuir o crédito tributário decorrente do ITCD:

I - quaisquer dos coordenadores da Coordenadoria de Adminis-
tração Tributária;

II - exercentes de funções gerenciais na Célula de Execução da 
Administração Tributária (CEXAT).

Art. 28. A ação fiscal de que trata o art. 27 desta Lei será prece-
dida de ato designatório expedido pela respectiva autoridade com-
petente, devendo ser concluída no prazo máximo de 90 (noventa) 
dias, conforme o disposto em regulamento.

§ 1º Os procedimentos relativos à ação fiscal, inclusive a consti-
tuição do crédito tributário decorrente do ITCD, quando for o caso, 
serão definidos em regulamento.

§ 2º O desatendimento das normas previstas nesta seção não 
resultará em nulidade dos atos de fiscalização, autuação e cobran-
ça, salvo se o contribuinte comprovar prejuízo para sua defesa ou 
para a lisura do procedimento fiscalizatório.

SEÇÃO II 
DAS INFRAÇÕES

Art. 29. Considera-se infração à legislação tributária relaciona-
da com o ITCD toda ação ou omissão, voluntária ou involuntária, 
praticada por pessoa física ou jurídica, que resulte em descumpri-
mento de obrigação tributária principal ou acessória.

Art. 30. As infrações serão apuradas de acordo com as forma-
lidades processuais específicas, no âmbito administrativo, com ou 
sem lavratura de auto de infração, nos termos definidos em regu-
lamento.

Art. 31. Considerando a natureza da infração, as multas pode-
rão ser calculadas tendo como base de cálculo:

I - o valor do ITCD;
II - valor da Ufirce.
Art. 32. A responsabilidade por infração à legislação tributária 

relativa ao ITCD independe da intenção do contribuinte ou respon-
sável, bem como da efetividade, natureza ou extensão dos efeitos 
do ato praticado.

Parágrafo único. Respondem pela infração todos aqueles que, 
em conjunto ou isoladamente, concorram para a sua prática.

Seção III - Das Penalidades
Art. 33. Nas transmissões causa mortis ou por doação, o con-

tribuinte ou responsável que recolher o imposto fora dos prazos le-
gais, antes de qualquer procedimento do Fisco, fica sujeito à multa 
de 0,15% (zero vírgula quinze por cento) ao dia, limitada ao total de 
15% (quinze por cento).

Art. 34. As infrações relacionadas com as transmissões causa 
mortis são punidas com a aplicação das seguintes penalidades, sem 
prejuízo da cobrança do imposto, quando for o caso:

I - multa equivalente a 10% (dez por cento) sobre o valor do 
imposto devido, pelo atraso no requerimento do inventário ou arro-
lamento, que deverá dar-se no prazo previsto na legislação proces-
sual civil, aumentada para 20% (vinte por cento) quando o atraso 
ultrapassar 180 (cento e oitenta) dias;

II - multa equivalente a 3 (três) vezes o valor do imposto devi-
do, pela falta de seu recolhimento, decorrente de fraude, dolo ou 
simulação.

Parágrafo único. Relativamente ao disposto no inciso I do caput 
deste artigo, de forma excepcional, tratando-se de fatos geradores 
ocorridos até 31 de dezembro de 2020, o prazo de tolerância para 
requerimento do inventário ou arrolamento, judicial ou extrajudi-
cial, será de 180 (cento e oitenta) dias. (Parágrafo acrescentado pela 
Lei Nº 17251 DE 27/07/2020).

Art. 35. As infrações relacionadas com as transmissões por do-
ação são punidas com a aplicação das seguintes penalidades, sem 
prejuízo da cobrança do imposto, quando for o caso:

I - multa equivalente a 10% (dez por cento) sobre o valor do 
imposto devido, pelo atraso na comunicação, ao Fisco, da transmis-
são do bem ou direito, que se dará dentro de 60 (sessenta) dias, 
contados da concretização da doação, aumentada para 20% (vinte 
por cento) quando o atraso ultrapassar 180 (cento e oitenta) dias;

II - multa equivalente a 3 (três) vezes o valor do imposto, na 
falta de seu recolhimento, decorrente de fraude, dolo ou simulação.

CAPÍTULO X 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 36. O reconhecimento da não incidência ou da isenção será 
verificado em processo administrativo, mediante requerimento do 
interessado ao órgão da administração fazendária que recebeu o 
pedido de lançamento do tributo, nos termos definidos em regu-
lamento.

Art. 37. O imposto recolhido a maior ou indevidamente será 
restituído, no todo ou em parte, a requerimento do sujeito passivo.

Parágrafo único. O procedimento, os termos e as condições da 
restituição de que trata o caput deste artigo serão definidos em re-
gulamento.

Art. 38. A pessoa jurídica cujo sócio venha a falecer disponibili-
zará à autoridade fazendária os haveres apurados do sócio falecido, 
por meio de balanço patrimonial ou outros documentos exigidos 
pela fiscalização.

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo aplica-se, ain-
da, nos casos de doação de quotas ou ações.

Art. 39. A Junta Comercial do Estado do Ceará - Jucec, enviará 
mensalmente à Secretaria da Fazenda informações sobre todos os 
atos relativos à constituição, modificação e extinção de pessoas jurí-
dicas, bem como de empresários, realizados no mês imediatamente 
anterior, que constituam fato gerador do imposto.

Parágrafo único. A comunicação de que trata o caput deste ar-
tigo deverá ser efetuada até o dia 10 (dez) do mês subsequente 
àquele em que ocorrer a referida entrada.

Art. 40. Os titulares de Cartórios de Notas, de Registro de Pes-
soas Jurídicas, Registro de Títulos e Documentos, de Cartórios de 
Registro de Imóveis e de Cartórios de Registro Civil das Pessoas Na-
turais prestarão informações referentes à escritura ou registro de 
doação, de constituição de usufruto ou de fideicomisso, de formali-
zação ou registro de qualquer instrumento que altere a participação 
societária de sócios, em razão de transferência por cessão, doação, 
renúncia ou falecimento, ou do qual decorra a transferência de imó-
veis, desde que constitua fato gerador do imposto, sob pena de res-
ponder solidariamente pela omissão.

§ 1º Para a comunicação de que trata o caput deste artigo, 
aplicase o prazo de até 30 (trinta) dias, contados do primeiro dia 
útil após a alteração de participação societária ou transferência de 
imóveis.
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§ 2º Os titulares mencionados neste artigo exibirão à autorida-
de fazendária, quando solicitados, livros, registros, fichas e quais-
quer outros instrumentos que estiverem em seu poder, inclusive 
produzindo, se for o caso, fotocópias ou certidões de inteiro teor 
dos documentos exigidos pela fiscalização.

Art. 41. O valor devido pelo sujeito passivo a título de ITCD, 
decorrente da transmissão causa mortis, poderá ser compensado, 
mediante prévia autorização da Procuradoria-Geral do Estado, com 
precatório devido ao de cujus, nos termos definidos em regulamen-
to.

CAPÍTULO XI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 42. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a editar as 
normas regulamentares necessárias à fiel execução desta Lei.

Art. 43. Compete ao Secretário da Fazenda editar atos norma-
tivos complementares necessários ao cumprimento desta Lei e do 
seu regulamento.

Art. 44. Esta Lei entra em vigor em 1º de janeiro de 2016.
Art. 45. Ficam revogadas todas as disposições em contrário, em 

especial a Lei nº 13.417, de 30 de dezembro de 2003.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, 

em Fortaleza, 20 de julho de 2015.

LEI COMPLEMENTAR Nº 37/2003 (INSTITUI O FUNDO 
DE COMBATE À POBREZA – FECOP)

LEI COMPLEMENTAR Nº 37 DE 26/11/2003

Institui o Fundo Estadual de Combate à Pobreza - FECOP, nos 
termos da Emenda Constitucional Federal nº 31, de 14 de dezem-
bro de 2000, cria o Conselho Consultivo de Políticas de Inclusão 
Social, extingue os Fundos que indica e dá outras providências.

O Governador do Estado do Ceará

Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono 
a seguinte Lei:

Art. 1º É instituído, no âmbito do Poder Executivo Estadual, o 
Fundo Estadual de Combate à Pobreza - Fecop, de natureza contábil, 
com o objetivo de viabilizar, a toda a população do Ceará, acesso a 
níveis dignos de subsistência, cujos recursos serão aplicados exclu-
sivamente em ações suplementares de assistência social, nutrição, 
habitação, educação, saúde, saneamento básico, reforço de renda 
familiar, combate à seca, desenvolvimento infantil e outros progra-
mas de relevante interesse social, voltados para a melhoria da qua-
lidade de vida, conforme disposto no art. 82 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias - ADCT, da Constituição Federal. (Reda-
ção do caput dada pela Lei Complementar Nº 217 DE 07/05/2020).

§ 1º O Fundo será gerido financeiramente pela Secretaria da 
Fazenda, segundo programação estabelecida pelo Conselho Consul-
tivo de Políticas de Inclusão Social.

§2°. Os recursos que compõem o Fundo Estadual de Combate 
à Pobreza - FECOP serão, ainda, utilizados na aquisição de sementes 
agrícolas a serem distribuídas com a população de baixa renda no 
âmbito do Estado do Ceará, na forma do CAPUT deste artigo. (Reda-
ção do parágrafo dada pela Resolução Nº 2 DE 22/02/2016).

§ 3º Os programas, projetos e atividades financiados pelo Fun-
do Estadual de Combate à Pobreza - FECOP, terão suas dotações 
orçamentárias consignadas nos órgãos e entidades executores, 
com fonte de recursos identificada por código próprio, denominado 
“Recursos Provenientes do FECOP. (Parágrafo acrescentado pela Lei 
Complementar nº 76, de 21.05.2009, DOE CE de 25.05.2009)

§ 4º Semestralmente o Poder Executivo enviará relatório cir-
cunstanciado à Assembleia Legislativa sobre o montante dos recur-
sos arrecadados pelo FECOP, sua aplicação e resultados obtidos. 
(NR). (Parágrafo acrescentado pela Lei Complementar nº 76, de 
21.05.2009, DOE CE de 25.05.2009)

§ 6º Os recursos destinados ao combate à seca serão utiliza-
dos preferencialmente para a aquisição de máquina perfuratriz e 
perfuração de poços profundos. (Parágrafo acrescentado pela Lei 
Complementar Nº 152 DE 27/07/2015).

§ 7º Os recursos advindos do incremento da arrecadação do 
ICMS Fecop relativo às alíneas “i”, “j”, “k”, “l” e “m”, serão aplica-
dos, preferencialmente, em ações de urgência e emergência em 
saúde. (Parágrafo acrescentado pela Lei Complementar Nº 152 DE 
27/07/2015).

§ 8º Os recursos do Fundo Estadual de Combate à Pobreza - 
Fecop serão também destinados aos objetivos da Lei nº 8.742 , de 
7 de dezembro de 1993, que instituiu o Sistema Único de Assistên-
cia Social e da Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricio-
nal - PNSAN, instituído pelo Decreto nº 7.272 , de 25 de agosto de 
2010”. (Parágrafo acrescentado pela Lei Complementar Nº 204 DE 
30/08/2019).

§ 9º Os recursos do Fundo Estadual de Combate à Pobreza - Fe-
cop também serão destinados a financiar ações e programas rela-
cionados aos objetivos do Fundo de Investimentos de Microcrédito 
Produtivo do Ceará. (Parágrafo acrescentado pela Lei Complemen-
tar Nº 230 DE 07/01/2021).

Art. 2º Compõem o Fundo Estadual de Combate à Pobreza - 
FECOP:

(Redação do inciso dada pela Lei Complementar Nº 161 DE 
23/03/2016):

I - a parcela do produto da arrecadação correspondente ao adi-
cional de 2 (dois) pontos percentuais nas alíquotas previstas no art. 
44 da Lei nº 12.670 , de 27 de dezembro de 1996, do Imposto sobre 
Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Co-
municação - ICMS, ou do imposto que vier a substituí-lo, incidentes 
sobre os produtos e serviços abaixo especificados:

a) bebidas alcoólicas;
b) armas e munições;
c) embarcações esportivas;
d) fumo, cigarros e demais artigos de tabacaria;
e) aviões ultraleves e asas-deltas;
f) energia elétrica;
g) gasolina;
h) serviços de comunicação, exceto cartões telefônicos de te-

lefonia fixa;
i) joias;
j) isotônicos, bebidas gaseificadas não alcoólicas e refrigeran-

tes;
k) perfumes, extratos, águas-de-colônia e produtos de beleza 

ou de maquiagem, desde que o valor unitário da mercadoria seja 
superior a 50 (cinquenta) Ufirces;

l) artigos e alimentos para animais de estimação, exceto medi-
camentos e vacinas;

m) inseticidas, fungicidas, formicidas, herbicidas, parasiticidas, 
germicidas, acaricidas, nematicidas, raticidas, desfolhantes, desse-
cantes, espalhantes adesivos, estimuladores e inibidores de cresci-
mento (reguladores);
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II - dotações orçamentárias, em limites definidos, anualmente, 
na Lei de Diretrizes Orçamentárias;

III - doações, auxílios, subvenções e legados, de qualquer natu-
reza, de pessoas físicas ou jurídicas do País ou do exterior;

IV - receitas decorrentes da aplicação dos seus recursos;
V - outras receitas que vierem a ser destinadas ao Fundo.
§ 1º Os recursos do Fundo serão recolhidos em conta única e 

específica, no Banco do Estado do Ceará ou, no caso de sua privati-
zação, em outra instituição financeira oficial, autorizada pelo Poder 
Executivo.

§ 2º Não se aplica sobre o adicional do ICMS, de que trata este 
artigo, o disposto nos arts. 158, inciso IV, e 167, inciso IV, da Cons-
tituição Federal, bem como qualquer desvinculação orçamentária, 
conforme previsto no art. 82, § 1º, combinado com o art. 80, § 1º, 
ambos do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT 
da Constituição Federal.

§ 3º O cálculo do ICMS com base na aplicação da alíquota adi-
cionada de dois pontos percentuais, de que trata o inciso I deste 
artigo, poderá ser realizado somente nas operações destinadas ao 
consumo final, ou por ocasião da cobrança do ICMS sob a modalida-
de da substituição tributária, conforme definido em regulamento.

§ 4º O recolhimento do imposto com o adicional de dois pon-
tos percentuais a que se refere o inciso I deste artigo será efetuado 
por meio de documento de arrecadação específico e será calculado 
com base nos procedimentos definidos em regulamento.

§ 5º Ficam excluídas da incidência do adicional, a que se refere 
o caput deste artigo, as prestações de serviços de telefonia fixa resi-
dencial e não residencial com faturamento igual ou inferior ao valor 
da tarifa ou preço da assinatura.

Art. 3º A parcela adicional do ICMS, a que se refere o inciso I 
do artigo anterior, não poderá ser utilizada nem considerada para 
efeito do cálculo de quaisquer benefícios ou incentivos fiscais, in-
clusive em relação ao previsto na Lei Estadual nº 10.367, de 7 de 
dezembro de 1979.

Art. 4º Os recursos do FECOP não poderão ser objeto de re-
manejamento, transposição ou transferência de finalidade diversa 
daquela prevista nesta Lei Complementar.

§ 1º É vedada a utilização dos recursos do Fecop para o pa-
gamento de despesas de pessoal e de encargos sociais relativos à 
remuneração de servidores públicos, exceto na forma de conces-
são de bolsa para ocupantes de cargos do Grupo Magistério 1º e 
2º Graus - MAG, da Secretaria da Educação e professores do Grupo 
Magistério Superior - MAS, da Secretaria da Ciência, Tecnologia e 
Ensino Superior, quando na atuação em programa de formação e 
qualificação educacional de professores leigos, não podendo ser 
superior a 3 (três) anos de concessão. (Redação do parágrafo dada 
pela Lei Complementar Nº 217 DE 07/05/2020).

§ 2º Fica autorizada a utilização dos recursos do FECOP para o 
pagamento de bolsas do Programa Agente Rural, instituído pela Lei 
nº 15.170 , de 18 de junho de 2012. (Parágrafo acrescentado pela 
Lei Complementar Nº 161 DE 23/03/2016).

§ 3º Fica autorizada a utilização dos recursos do FECOP para 
o pagamento de bolsas do Programa Ceará Atleta, nos termos da 
legislação aplicável.(Parágraf acrescentado pela Lei Complementar 
Nº 195 DE 06/05/2019).

§ 4º Fica autorizada a utilização dos recursos do Fundo Estadual 
de Combate à Pobreza - Fecop para o pagamento de bolsas do Pro-
grama Bolsa Catador, nos termos da Lei nº 16.032 , de 20 de junho 
de 2016. (Parágrafo acrescentado pela Lei Complementar Nº 204 
DE 30/08/2019).

§ 5º Fica autorizada a utilização dos recursos do Fundo Estadual 
de Combate à Pobreza - Fecop para o custeio de bolsas universitá-
rias ofertadas pelas instituições públicas de ensino superior, no Es-
tado do Ceará aos estudantes pobres, na forma da Lei nº 14.859, de 
28 de dezembro de 2010, que dispõe sobre o conceito e a compro-
vação de pobreza. (Parágrafo acrescentado pela Lei Complementar 
Nº 204 DE 30/08/2019).

§ 6º Fica autorizada a utilização dos recursos do Fundo Esta-
dual de Combate à Pobreza - Fecop para a implementação de equi-
pamentos públicos para atendimentos da população mais vulne-
rável (Parágrafo acrescentado pela Lei Complementar Nº 204 DE 
30/08/2019).

Art. 5º Fica criado o Conselho Consultivo de Políticas de Inclu-
são Social, presidido pelo Secretário do Planejamento e Gestão do 
Estado, com a finalidade de: (Redação dada pela Lei Complementar 
nº 76, de 21.05.2009, DOE CE de 25.05.2009)

I - coordenar a formulação de políticas e diretrizes dos progra-
mas e ações governamentais voltados para a redução da pobreza e 
das desigualdades sociais;

II - coordenar e estabelecer, em articulação com os órgãos res-
ponsáveis pela execução dos programas, a programação a ser finan-
ciada com recursos provenientes do Fundo Estadual de Combate à 
Pobreza - FECOP.

§ 1º O Conselho Consultivo de Políticas de Inclusão Social terá 
a seguinte composição:

I - Secretário do Planejamento e Gestão; (Redação dada ao 
inciso pela Lei Complementar nº 76, de 21.05.2009, DOE CE de 
25.05.2009)

II - Secretário da Fazenda;
III - Secretário da Proteção Social, Justiça, Cidadania, Mulheres 

e Direitos Humanos; (Redação do inciso dada pela Lei Complemen-
tar Nº 217 DE 07/05/2020).

IV - Secretário da Saúde; (Redação dada ao inciso pela Lei Com-
plementar nº 76, de 21.05.2009, DOE CE de 25.05.2009)

V - Secretário da Educação; (Redação dada ao inciso pela Lei 
Complementar nº 76, de 21.05.2009, DOE CE de 25.05.2009)

VI - Secretário da Cultura; (Redação dada ao inciso pela Lei 
Complementar nº 76, de 21.05.2009, DOE CE de 25.05.2009)

VII - Secretário da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior; (Re-
dação dada ao inciso pela Lei Complementar nº 76, de 21.05.2009, 
DOE CE de 25.05.2009)

VIII - Secretário do Esporte e Juventude; (Redação do inciso 
dada pela Lei Complementar Nº 217 DE 07/05/2020).

IX - Secretário do Desenvolvimento Agrário; (Redação dada 
ao inciso pela Lei Complementar nº 76, de 21.05.2009, DOE CE de 
25.05.2009)

X - Secretário das Cidades; (Redação dada ao inciso pela Lei 
Complementar nº 76, de 21.05.2009, DOE CE de 25.05.2009)

XI - Secretário da Casa Civil; (Redação dada ao inciso pela Lei 
Complementar nº 76, de 21.05.2009, DOE CE de 25.05.2009)

XII - Cinco representantes da sociedade civil; (Redação dada 
ao inciso pela Lei Complementar nº 76, de 21.05.2009, DOE CE de 
25.05.2009)

XIII - Um representante da Associação dos Prefeitos do Ceará 
- APRECE. (Inciso acrescentado pela Lei Complementar nº 76, de 
21.05.2009, DOE CE de 25.05.2009)

§ 2º Os membros do Conselho e seus suplentes serão nomea-
dos pelo Governador.

§ 3º Os representantes da sociedade civil, e seus respectivos 
suplentes serão escolhidos entre os representantes da sociedade 
civil junto ao:

I - Conselho Estadual da Assistência Social;
II - Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente;
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III - Conselho Estadual da Educação;
IV - Conselho Estadual da Saúde;
V - Conselho Estadual de Segurança Alimentar. (NR). (Redação 

dada ao parágrafo pela Lei Complementar nº 76, de 21.05.2009, 
DOE CE de 25.05.2009)

§ 4º Os membros do Conselho não perceberão qualquer re-
muneração, sendo consideradas de relevante interesse público as 
funções por eles exercidas.

§ 5º O Poder Executivo regulamentará o funcionamento do 
Conselho de que trata este artigo.

Art. 6º Compete ao Conselho Consultivo de Políticas de Inclu-
são Social:

I - coordenar a formulação das políticas e diretrizes gerais que 
orientarão as aplicações do FECOP;

II. Selecionar programas, serviços, projetos e benefícios e ações 
a serem financiadas com recursos do FECOP. (Redação do inciso 
dada pela Resolução Nº 2 DE 22/02/2016).

III - coordenar, em articulação com os órgãos responsáveis 
pela execução dos programas e das ações financiadas pelo FECOP, 
a elaboração das propostas orçamentárias a serem encaminha-
das à Secretaria do Planejamento e Gestão. (NR). (Redação dada 
ao inciso pela Lei Complementar nº 76, de 21.05.2009, DOE CE de 
25.05.2009)

IV - publicar, trimestralmente no Diário Oficial do Estado do Ce-
ará, relatório circunstanciado, discriminando as receitas e as aplica-
ções dos recursos do FECOP;

V - dar publicidade aos critérios de alocação e de uso dos recur-
sos do Fundo, encaminhando, semestralmente à Assembléia Legis-
lativa do Estado do Ceará, prestação de contas.

Art. 7º Os projetos financiados com recursos do Fundo Estadu-
al de Combate à Pobreza observarão as seguintes diretrizes: (NR). 
(Redação dada pela Lei Complementar nº 76, de 21.05.2009, DOE 
CE de 25.05.2009)

I - atenção integral para superação da pobreza e redução das 
desigualdades sociais;

II - acesso de pessoas, famílias e comunidades a oportunidades 
de desenvolvimento integral;

III - fortalecimento de oportunidades econômicas e de inserção 
de pessoas na faixa economicamente ativa no setor produtivo;

IV - combate aos mecanismos de geração da pobreza e de de-
sigualdades sociais.

Art. 8º Os recursos do FECOP para projetos multisetoriais se-
rão alocados diretamente nos órgãos e entidades responsáveis pela 
execução das respectivas ações, observando-se a competência ins-
titucional. (NR). (Redação dada ao artigo pela Lei Complementar nº 
76, de 21.05.2009, DOE CE de 25.05.2009)

Art. 9º Ficam extintos os Fundos Especiais instituídos pelas:
I - Lei nº 7.190, de 16 de abril de 1964;
II - Lei nº 8.012, de 12 de maio de 1965;
III - Lei nº 9.617, de 13 de setembro de 1972;
IV - Lei nº 10.791, de 4 de maio de 1983;
V - Lei nº 11.380, de 15 de dezembro de 1987;
VI - Lei nº 12.622, de 18 de setembro de 1996.
Art. 11. Os saldos financeiros, patrimoniais e de dotação or-

çamentária pertencentes ao Fundo Especial de que trata a Lei nº 
12.183, de 5 de outubro de 1993, reverterão para o Fundo Estadual 
de Combate à Pobreza - FECOP.

Art. 10. O saldo de almoxarifado contabilizado em nome do 
Fundo Especial do Corpo de Bombeiros Militar, extinto pelo art. 20 
da Lei nº 13.084, de 29 de dezembro de 2000, será revertido para o 
patrimônio do Corpo de Bombeiros Militar.

Art. 12. Os saldos financeiros, patrimoniais pertencentes ao 
Fundo Especial de que tratam as Leis nºs 9.617, de 13 de setembro 
de 1972, e 12.622, de 18 de setembro de 1996, reverterão para o 
Fundo Estadual de Combate à Pobreza - FECOP.

Art. 13. Os saldos financeiros, patrimoniais e de dotação or-
çamentária pertencentes ao Fundo Especial de que trata a Lei nº 
10.791, de 4 de maio de 1983, reverterão para o Fundo Estadual de 
Combate à Pobreza - FECOP.

Art. 14. Os bens patrimoniais, móveis e imóveis, pertencentes 
ao Fundo Especial de que trata a Lei nº 8.012, de 12 de maio de 
1965, reverterão para o Fundo Estadual de Combate à Pobreza - 
FECOP.

Art. 15. Os saldos financeiro e patrimonial pertencente ao Fun-
do Especial de que trata a Lei nº 11.380, de 15 de dezembro de 
1987, reverterão para o Fundo Estadual de Combate à Pobreza - 
FECOP.

Art. 16. Ficam anistiadas as dívidas contraídas pelos produtores 
rurais na forma do disposto no Decreto nº 19.499, de 22 de agosto 
de 1988.

Art. 17. O art. 46 da Lei nº 12.670, de 27 de dezembro de 1996, 
fica acrescido de um parágrafo único com a seguinte redação:

“Art. 46. .....
Parágrafo único. Não se considera como montante cobrado a 

parcela do ICMS contida no valor destacado no documento fiscal 
emitido por contribuinte estabelecido em outra unidade da fede-
ração, que corresponda à vantagem econômica resultante da con-
cessão de quaisquer benefícios ou incentivos fiscais concedidos em 
desacordo com o art. 155, § 2º, inciso XII, alínea “g” da Constituição 
Federal.”

Art. 18. Deverá ser estabelecido tratamento especial de tribu-
tação do ICMS às microempresas e empresas de pequeno porte, 
com atividade industrial, com o objetivo de tornar seus produtos 
competitivos e evitar desequilíbrios da concorrência de mercado.

Parágrafo único. Decreto do Poder Executivo regulamentará 
os procedimentos e implementação de normas de que trata este 
artigo.

Art. 19. VETADO.
Art. 20. O Poder Executivo regulamentará as matérias de que 

trata esta Lei Complementar, cabendo à Secretaria da Fazenda - SE-
FAZ, baixar as normas tributárias necessárias ao fiel cumprimento 
da matéria regulamentada. (NR) (Redação dada ao caput pela Lei 
Complementar nº 76, de 21.05.2009, DOE CE de 25.05.2009)

Parágrafo único. A regulamentação a ser editada pelo Poder 
Executivo deverá estabelecer procedimentos necessários à redução 
do impacto da cobrança do adicional do ICMS referente ao forne-
cimento de energia elétrica na empresa com atividade industrial 
especificamente com relação aos produtos:

a) exportados para o exterior;
b) tributados pelo regime de substituição tributária.
Art. 21. Observado o disposto no art. 150, inciso III, letras “a” 

e “b”, da Constituição Federal, esta Lei Complementar entra em vi-
gor na data de sua publicação, revogadas as demais disposições em 
contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
26 de novembro de 2003.
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LEI Nº 12.670/1996 (LEI DO ICMS)

Prezado Candidato, o conteúdo relacionado ao tópico acima 
supracitado foi abordado na matéria de “LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

DO ESTADO DO CEARÁ – NÍVEL I”, não deixe de conferir. 
Bons estudos!

LEI Nº 12.023/1992 (LEI DO IPVA

Prezado Candidato, o conteúdo relacionado ao tópico acima 
supracitado foi abordado na matéria de “LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

DO ESTADO DO CEARÁ – NÍVEL I”, não deixe de conferir. 
Bons estudos!

LEI Nº 15.812/2015 (LEI DO ITCD)

Prezado Candidato, o conteúdo relacionado ao tópico acima 
supracitado foi abordado na matéria de “LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

DO ESTADO DO CEARÁ – NÍVEL I”, não deixe de conferir. 
Bons estudos!

LEI Nº 16.259/2017 (DISPÕE ACERCA DA ANISTIA DE 
CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS RELACIONADOS COM O 

ICMS, COM O IPVA E COM O ITCD, BEM COMO DOS 
CRÉDITOS NÃO TRIBUTÁRIOS DO DEPARTAMENTO 

ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO DO CEARÁ – DE-
TRAN)

Dispõe sobre a anistia de créditos tributários relacionados com 
o Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias 
e sobre as Prestações de Serviços de Transportes Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, com o Imposto sobre a 
Propriedade de Veículos Automotores - IPVA, e com o Imposto de 
Transmissão Causa Mortis e Doações - ITCD, e do Departamento 
Estadual de Trânsito do Estado do Ceará (DETRAN), inscritos ou 

não em dívida ativa do Estado, na forma que especifica.

O Governador do Estado do Ceará.

Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono 
a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei estabelece os procedimentos para a anistia de 
créditos tributários oriundos do Imposto sobre Operações Relati-
vas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, 
do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA, e 
do Imposto de Transmissão Causa mortis e Doação, de quaisquer 
Bens ou Direitos - ITCD, e dos créditos não tributários do Departa-
mento Estadual de Trânsito do Estado do Ceará (DETRAN-CE), ins-
critos ou não em Dívida Ativa do Estado, na forma que especifica.

CAPÍTULO I - DA ANISTIA DOS CRÉDITOS DE NATUREZA TRI-
BUTÁRIA

Art. 2º As pessoas físicas ou jurídicas, contribuintes ou não do 
ICMS, IPVA e ITCD ficam dispensadas do pagamento total ou parcial 
de multas e juros, nos percentuais abaixo indicados, relativos aos 
créditos tributários respectivos, inscritos ou não em Dívida Ativa do 
Estado, ajuizados ou não, parcelados ou não, inclusive aqueles com 
exigibilidade suspensa, nos termos do art. 151 do Código Tributário 
Nacional (Lei nº 5.172 , de 25 de outubro de 1966) decorrentes de 
fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2016, desde que 
realizado o pagamento da obrigação tributária principal e os acrés-
cimos, quando for o caso, em moeda corrente, com a observância 
dos seguintes critérios:

I - sem quaisquer acréscimos, se o valor da obrigação tributária 
principal for pago, à vista, até o dia 30 de junho de 2017;

I-A - sem quaisquer acréscimos, se o valor da obrigação tribu-
tária principal for pago, à vista, do dia 11 ao dia 27 de dezembro de 
2017; (Inciso acrescentado pela Lei Nº 16443 DE 08/12/2017).

II - com redução de 95% (noventa e cinco por cento) das multas 
punitivas, moratórias e dos juros de mora, se o valor da obrigação 
tributária principal for pago, à vista, até 31 de julho de 2017;

III - com redução de 90% (noventa por cento) das multas puniti-
vas, moratórias e dos juros de mora, se os respectivos valores forem 
pagos em até 30 (trinta) parcelas iguais, desde que a primeira seja 
recolhida até o dia 31 de julho de 2017 e as demais até o último dia 
útil dos meses seguintes, devidamente corrigidas pela taxa referen-
cial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - Selic;

III-A - com redução de 90% (noventa por cento) das multas pu-
nitivas, moratórias e dos juros de mora, se os respectivos valores 
forem pagos em até 30 (trinta) parcelas iguais, desde que a pri-
meira seja recolhida entre os dias 11 e 27 de dezembro de 2017 e 
as demais até o último dia útil dos meses seguintes, devidamente 
corrigidas pela taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação 
e de Custódia - Selic; (Inciso acrescentado pela Lei Nº 16443 DE 
08/12/2017).

IV - com redução de 75% (setenta e cinco por cento) das multas 
punitivas, moratórias e dos juros de mora, se os respectivos valores 
forem pagos em até 60 (sessenta) parcelas iguais, desde que a pri-
meira seja recolhida até o dia 31 de julho de 2017 e as demais até 
o último dia útil dos meses seguintes, devidamente corrigidas pela 
taxa Selic quando de seus respectivos pagamentos;

IV-A - com redução de 75% (setenta e cinco por cento) das mul-
tas punitivas, moratórias e dos juros de mora, se os respectivos va-
lores forem pagos em até 60 (sessenta) parcelas iguais, desde que a 
primeira seja recolhida entre os dias 11 e 27 de dezembro de 2017 
e as demais até o último dia útil dos meses seguintes, devidamente 
corrigidas pela taxa Selic quando de seus respectivos pagamentos; 
(Inciso acrescentado pela Lei Nº 16443 DE 08/12/2017).

V - com redução de 55% (cinquenta e cinco por cento) das 
multas punitivas, moratórias e dos juros de mora, se os respecti-
vos valores forem pagos em até 120 (cento e vinte) parcelas iguais, 
desde que a primeira seja recolhida até o dia 31 de julho de 2017 e 
as demais até o último dia útil dos meses seguintes, devidamente 
corrigidas pela taxa Selic quando de seus respectivos pagamentos.

V-A - com redução de 55% (cinquenta e cinco por cento) das 
multas punitivas, moratórias e dos juros de mora, se os respectivos 
valores forem pagos em até 120 (cento e vinte) parcelas iguais, des-
de que a primeira seja recolhida entre os dias 11 e 27 de dezembro 
de 2017 e as demais até o último dia útil dos meses seguintes, devi-
damente corrigidas pela taxa Selic quando de seus respectivos pa-
gamentos. (Inciso acrescentado pela Lei Nº 16443 DE 08/12/2017).
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§ 1º Os créditos tributários de ICMS decorrentes exclusivamen-
te de penalidades pecuniárias por descumprimento de obrigação 
tributária de natureza acessória e de multa autônoma, cujos fatos 
geradores tenham ocorrido até 31 de dezembro de 2016, poderão 
ser pagos com base nos seguintes critérios:

I - com redução de 85% (oitenta e cinco por cento), do seu valor 
original, se pago, à vista, até o dia 30 de junho de 2017, com redutor 
de 100% (cem por cento) dos acréscimos;

I-A - com redução de 85% (oitenta e cinco por cento), do seu 
valor original, se pago, à vista, do dia 11 ao dia 27 de dezembro de 
2017, com redutor de 100% (cem por cento) dos acréscimos; (Inciso 
acrescentado pela Lei Nº 16443 DE 08/12/2017).

II - com redução de 80% (oitenta por cento), do seu valor origi-
nal, se pago, à vista, até o dia 31 de julho de 2017, com redutor de 
100% (cem por cento) dos acréscimos;

III - com redução de 75% (setenta e cinco por cento) do seu 
valor original corrigido pela taxa Selic, se pago em até 30 (trinta) 
parcelas iguais, mensais e sucessivas, desde que a primeira seja re-
colhida até o dia 31 de julho de 2017 e as demais até o último dia 
útil dos meses seguintes, corrigidas pela taxa Selic quando dos res-
pectivos pagamentos;

III-A - com redução de 75% (setenta e cinco por cento) do seu 
valor original corrigido pela taxa Selic, se pago em até 30 (trinta) 
parcelas iguais, mensais e sucessivas, desde que a primeira seja re-
colhida entre os dias 11 e 27 de dezembro de 2017 e as demais 
até o último dia útil dos meses seguintes, corrigidas pela taxa Selic 
quando dos respectivos pagamentos; (Inciso acrescentado pela Lei 
Nº 16443 DE 08/12/2017).

IV - com redução de 65% (sessenta e cinco por cento) do seu 
valor original corrigido pela taxa Selic, se pago em até 60 (sessenta) 
parcelas iguais, mensais e sucessivas, desde que a primeira seja re-
colhida até o dia 31 de julho de 2017 e as demais até o último dia 
útil dos meses subsequentes, corrigidas pela taxa Selic quando dos 
respectivos pagamentos.

IV-A - com redução de 65% (sessenta e cinco por cento) do seu 
valor original corrigido pela taxa Selic, se pago em até 60 (sessenta) 
parcelas iguais, mensais e sucessivas, desde que a primeira seja re-
colhida entre os dias 11 e 27 de dezembro de 2017 e as demais até 
o último dia útil dos meses subsequentes, corrigidas pela taxa Selic 
quando dos respectivos pagamentos. (Inciso acrescentado pela Lei 
Nº 16443 DE 08/12/2017).

§ 2º A redução prevista nos incisos III e IV do caput deste artigo 
será aplicada na mesma proporção, também, no valor referente a 
juros de mora.

§ 3º A anistia prevista neste artigo aplica-se, inclusive, a crédi-
tos tributários de ICMS de microempreendedores individuais, mi-
croempresas e empresas de pequeno porte.

Art. 3º As empresas beneficiárias dos programas FDI/PROVIN, 
estabelecidos na Lei nº 10.367 , de 7 de dezembro de 1979, pode-
rão quitar seus débitos relativos a fatos geradores ocorridos até 31 
de dezembro de 2016, à vista, até 30 de junho de 2017, ou entre 11 
e 27 de dezembro de 2017, observando nos seguintes casos: (Reda-
ção do caput dada pela Lei Nº 16443 DE 08/12/2017).

I - a parcela não diferida ou desembolso, cujo valor mensal, 
seja igual ou inferior a 40.000 (quarenta mil) UFIRCEs, pode ser 
quitada, pelo seu valor nominal, ficando homologado o benefício 
correspondente estabelecido no contrato de mútuo ou termo de 
acordo, celebrado com o Conselho Estadual de Desenvolvimento 
Econômico - CEDIN;

II - o débito inscrito na Dívida Ativa do Estado poderá ser quita-
do, pelo seu valor nominal, deduzido o valor do desconto constante 
do contrato de mútuo ou termo de acordo celebrado com o CEDIN.

III - O contribuinte que atrasou a parcela não diferida ou de-
sembolso no prazo máximo de 2 (dois) dias e cujo valor mensal seja 
entre 40.000 (quarenta mil) e 72.000 (setenta e dois mil) UFIRCEs 
gozará também da homologação da parcela diferida ou benefícios 
previstos no inciso I, devendo também ser aplicado o § 1º deste 
artigo, ainda que o contribuinte já tenha aderido ao parcelamento 
do benefício perdido ou da parcela diferida.

III-A - a parcela não diferida ou desembolso, cujo valor mensal 
esteja compreendido entre 40.000 (quarenta mil) e 72.000 (seten-
ta e dois mil) UFIRCEs pode ser quitada, pelo seu valor nominal, 
ficando homologado o benefício correspondente estabelecido no 
contrato de mútuo ou termo de acordo, celebrado com o Conselho 
Estadual de Desenvolvimento Econômico - CEDIN, devendo tam-
bém ser aplicado o § 1º deste artigo, ainda que o contribuinte já 
tenha aderido ao parcelamento do benefício perdido ou da parcela 
diferida. (Inciso acrescentado pela Lei Nº 16443 DE 08/12/2017).

§ 1º O disposto no inciso I do caput, aplica-se, inclusive nos 
casos em que o pagamento tenha ocorrido antes da vigência desta 
Lei.

§ 2º O percentual do desconto a que se refere o inciso II do 
caput será informado pela Secretaria de Desenvolvimento Econô-
mico à Célula de Dívida Ativa do Estado - CEDAT.

§ 3º O disposto neste artigo aplica-se exclusivamente ao impos-
to decorrente de apuração do FDI, inclusive, no que couber, o PCDM. 
(Redação do parágrafo dada pela Lei Nº 16443 DE 08/12/2017).

Art. 4º As empresas beneficiárias dos programas de incentivos 
às atividades portuárias e industriais do Ceará - FDI/PROAPI, pode-
rão quitar seus débitos, à vista, até 30 de junho de 2017, pelo valor 
nominal da parcela em atraso, sem os benefícios do programa, com 
redução de:

I - 100% (cem por cento) dos juros de mora;
II - 50% (cinquenta por cento) da correção monetária.
Art. 5º O disposto nos arts.3º e 4º desta Lei não autorizam a 

restituição ou a compensação de importância pagas de forma di-
versa.

Art. 6º Para os efeitos desta Lei, considera-se:
I - crédito tributário a soma do imposto, da multa, dos juros e 

da atualização monetária e, conforme o caso, de outros acréscimos 
previstos na legislação tributária;

II - penalidade pecuniária por descumprimento de obrigação 
tributária de natureza acessória e multa autônoma aquela desa-
companhada do valor do imposto.

Parágrafo único. Os descontos concedidos nos termos desta Lei 
não excluem aqueles previstos no art. 127 da Lei nº 12.670 , de 27 
de dezembro de 1996, que dispõe acerca do ICMS.

Art. 7º O disposto nesta Lei aplica-se a quaisquer débitos fiscais 
decorrentes de infrações praticadas pelo sujeito passivo, inclusive 
os decorrentes de Multa autônoma e ICMS retido por Substituição 
Tributária.

Art. 8º O valor de cada parcela não poderá ser inferior a R$ 
200,00 (duzentos reais).

CAPÍTULO II - DOS CRÉDITOS DE NATUREZA NÃO TRIBUTÁRIA 
INSCRITOS OU NÃO EM DÍVIDA ATIVA DO DEPARTAMENTO ESTA-

DUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO DO CEARÁ

Art. 9º Fica concedida remissão dos créditos de natureza não 
tributária, inscritos ou não em Dívida Ativa, referentes ao Departa-
mento Estadual de Trânsito do Estado do Ceará (DETRAN-CE), cujos 
fatos geradores tenham ocorrido até 31 de dezembro de 2015, até 
o valor total de 1.000 (uma mil) UFIRCEs por pessoa física e jurídica, 
condicionada ao pagamento de 20% (vinte por cento) deste valor.
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§ 1º A pessoa física ou jurídica que possuir débito de natureza 
não tributária cuja soma supere o valor de 1.000 (uma mil) UFIRCEs 
poderá obter o benefício da remissão prevista neste artigo, desde 
que pague o valor excedente, à vista ou parcelado, juntamente com 
o valor de 20% (vinte por cento) de que trata o caput deste artigo.

§ 2º O beneficiário da remissão prevista na forma do § 2º deste 
artigo poderá solicitar o parcelamento da dívida remanescente, nos 
termos do art. 6º da Lei nº 13.877 , de 15 de fevereiro de 2007, ou 
por intermédio de instituições financeiras credenciadas para esta 
finalidade.

§ 3º O benefício de que trata este artigo deverá ser pago pelo 
interessado até o último dia útil do mês de dezembro de 2017 nas 
seguintes modalidades:

I - à vista, diretamente no sítio eletrônico do DETRAN-CE;
II - parcelado, junto à sede em Fortaleza ou às unidades regio-

nais do DETRAN-CE.
§ 4º O disposto neste artigo não autoriza a restituição ou com-

pensação de importância paga.
§ 5º Para os fins deste artigo, os créditos inscritos ou não em 

Dívida Ativa do DETRAN-CE que tenham sido pagos até a data da 
publicação desta Lei não são alcançados pela remissão prevista nes-
te Capítulo.

§ 6º Nas motocicletas de até 150 (cento e cinquenta) cilindra-
das cujo valor de avaliação não ultrapasse R$ 5.000,00 (cinco mil 
reais), com base na avaliação constante na tabela do IPVA 2017 da 
SEFAZ, que estejam apreendidas ou removidas a qualquer título aos 
depósitos do DETRAN, a remissão de que trata este artigo será de 
100% (cem por cento).

CAPÍTULO III - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 10. O sujeito passivo que possuir ação judicial em curso 
que tenha por objeto o débito incluído no pagamento, deverá, 
como condição para se valer do tratamento previsto nesta Lei, de-
sistir da respectiva ação judicial e renunciar a qualquer alegação 
de direito sobre a qual se funda a referida ação, protocolizando re-
querimento de extinção do processo com resolução de mérito nos 
termos da alínea “c”, inciso II do caput do art. 487 da Lei nº 13.105 , 
de 16 de março de 2015, Código de Processo Civil , e apresentando 
à Procuradoria-Geral do Estado -PGE, ou à Secretaria da Fazenda 
deste Estado - SEFAZ, o respectivo comprovante, até o dia 30 de 
junho de 2017, condicionando o sujeito passivo à aceitação plena e 
irretratável de todas as condições desta Lei.

§ 1º No caso das ações promovidas por substituto processual, 
a desistência da ação judicial prevista no caput deste artigo deverá 
ser formulada em relação ao substituído.

§ 2º O não atendimento da condição prevista no caput deste 
artigo, implicará na anulação do tratamento concedido nos termos 
desta Lei, restaurando-se o débito ao seu valor original atualizado, 
com a inclusão de juros e multas, deduzindo-se os valores das par-
celas que tenham sido eventualmente pagas.

Art. 11. Os recolhimentos realizados nos termos desta Lei cons-
tituem-se em confissão irretratável da dívida, não conferindo ao 
sujeito passivo quaisquer direitos à restituição ou compensação de 
importâncias já pagas com o tratamento ora disciplinado.

Parágrafo único. A vedação de que trata o caput aplica-se, tam-
bém, ao Procedimento Especial de Restituição disciplinado na Lei 
nº 15.614 , de 29 de maio de 2014, que estabelece a estrutura, or-
ganização e competência do Contencioso Administrativo Tributário 
- CONAT, bem como institui o respectivo processo eletrônico.

Art. 12. O Poder Executivo deverá destinar 5% (cinco por cento) 
dos débitos efetivamente recolhidos por força da aplicação desta 
Lei, a título de honorários de adesão, na forma disciplinada nos arts. 
44 e 45 da Lei Complementar nº 134 , de 7 de abril de 2014.

§ 1º O valor de que trata o caput deste artigo será transferido 
até o 12º (décimo segundo) dia do mês subsequente ao recolhi-
mento.

§ 2º A Secretaria da Fazenda informará mensalmente à Procu-
radoria-Geral do Estado -PGE, os valores arrecadados nos termos 
desta Lei.

§ 3º A Secretaria da Fazenda informará bimestralmente à Co-
missão de Fiscalização e Controle da Assembleia Legislativa do Es-
tado do Ceará os valores arrecadados nos termos da Lei, o número 
detalhado de adesões ao Programa, discriminando prazos e valores.

Art. 13. O contribuinte que aderir à sistemática desta Lei fica 
dispensado do pagamento do encargo legal, pela inscrição em Dívi-
da Ativa, previsto no art. 6º da Lei Complementar nº 70 , de 10 de 
novembro de 2008, e dos honorários advocatícios relativos à execu-
ção fiscal e aos respectivos embargos do devedor.

Art. 14. Deverá ser inserida ao orçamento da Secretaria da Fa-
zenda do Estado do Ceará, dotação orçamentária correspondente 
a 10% (dez por cento), calculado sobre o valor dos débitos efeti-
vamente recolhidos por força da aplicação desta Lei, para fins de 
cumprimento da Lei nº 13.439 , de 16 de janeiro de 2004.

Art. 15. Na hipótese de o contribuinte aderir ao tratamento 
previsto nesta Lei e efetuar o pagamento do crédito tributário nos 
termos da decisão do julgamento de 1ª Instância do Contencioso 
Administrativo Tributário - CONAT, e havendo modificação, em vir-
tude de interposição de recurso de ofício, conforme disposto no art. 
33 , inciso II da Lei nº 15.614 , de 29 de maio de 2014, o tratamento 
aplicar-se-á aos eventuais acréscimos decorrentes da decisão final 
recorrida.

Parágrafo único. A adesão do contribuinte à decisão de julga-
mento de 1ª Instância do CONAT não cabe qualquer alteração ne-
gativa de seu valor.

Art. 16. Os créditos tributários lançados pela SEFAZ em Autos 
de Infração que tenham sido julgados nulos pelo CONAT, sem aná-
lise do mérito, poderão ser liquidados pelos contribuintes nos ter-
mos desta Lei com a apresentação de denúncia espontânea pelo 
sujeito passivo, relativa à infração eventualmente cometida.

Art. 17. O inadimplemento superior a 90 (noventa) dias dos 
créditos tributários parcelados, na forma e prazos definidos nesta 
Lei, implicará na perda dos benefícios em relação ao saldo rema-
nescente.

Parágrafo único. O inadimplemento da obrigação tributária 
principal por 3 (três) meses, consecutivos, com os fatos geradores 
ocorridos após 1º de agosto de 2017, implica também a perda dos 
benefícios em relação ao remanescente.

Art. 18. Para fruição dos benefícios previstos nesta Lei, não se-
rão exigidas garantias à execução fiscal em relação aos créditos tri-
butários ajuizados nem é necessário estar quite com as obrigações 
tributárias principal e acessória.

Art. 19. O Chefe do Poder Executivo poderá expedir os atos re-
gulamentares necessários ao fiel cumprimento desta Lei.

Art. 20. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, pro-
duzindo efeitos em relação ao art. 12, até o último dia útil do mês 
subsequente ao do trânsito em julgado da decisão administrativa 
do CONAT.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, 
em Fortaleza, 09 de junho de 2017.

Camilo Sobreira de Santana
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ
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LEI Nº 15.614/2014 (LEI DO PROCESSO ADMINISTRATI-
VO TRIBUTÁRIO)

LEI Nº 15.614 DE 29/05/2014

Estabelece a estrutura, organização e competência do con-
tencioso administrativo tributário, institui o respectivo processo 

eletrônico e dá outras providências.

O Governador do Estado do Ceará .

Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono 
a seguinte Lei:

TÍTULO I - DO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CAPÍTULO I - DA JURISDIÇÃO ADMINISTRATIVA E COMPETÊN-

CIA

Art. 1º O Contencioso Administrativo Tributário - CONAT, órgão 
de julgamento de processos administrativo-tributários, integrante 
da estrutura da Secretaria da Fazenda do Estado do Ceará - SEFAZ, 
diretamente vinculado ao Titular da Pasta, tem sua estrutura, orga-
nização e competência definidas na presente Lei.

Parágrafo único. O CONAT tem sede em Fortaleza e duplo grau 
de jurisdição administrativa em relação à matéria de sua competên-
cia em todo o território do Estado do Ceará.

(Redação do artigo dada pela Lei Nº 17251 DE 27/07/2020):
Art. 2º Compete ao CONAT decidir as seguintes questões, todas 

relacionadas com a lavratura de auto de infração:
I - exigência de tributos estaduais;
II - aplicação de penalidade pecuniária;
III - imputação de responsabilidade por infração à legislação 

tributária;
IV - Procedimento Especial de Restituição nos litígios fiscais en-

tre sujeitos passivos de obrigação tributária e o Estado do Ceará.

CAPÍTULO II - DA ESTRUTURA E DA ORGANIZAÇÃO
Seção I - Da Estrutura do CONAT

Art. 3º O CONAT compõe-se de:
I - Presidência;
II - Vice-Presidências;
III - Conselho de Recursos Tributários - CRT, composto por:
a) Câmara Superior - CS;
b) Câmaras de Julgamento - CJ;
IV - Secretaria Geral do Contencioso Administrativo Tributário 

- SECAT;
V - Célula de Julgamento de 1ª Instância - CEJUL;
VI - Célula de Assessoria Processual-Tributária - CEAPRO;
VII - (Revogado pela Lei Nº 16.258 DE 09/06/2017)
VIII - Célula de Perícias-Fiscais e Diligências - CEPED.
§ 1º São órgãos de julgamento do CONAT:
I - em primeira instância: Célula de Julgamento - CEJUL;
II - em segunda instância, o Conselho de Recursos Tributários - 

CRT, formado por:
a) Câmaras de Julgamento - CJ;
b) Câmara Superior - CS, órgão especial de instância recursal.
§ 2º Poderão ser instituídas, por ato do Chefe do Poder Executi-

vo, Câmaras de Julgamento temporárias, para funcionarem em pe-
ríodos definidos e nas condições preestabelecidas no Regulamento 
que as instituir.

Seção II - Da Organização do CONAT

Subseção I - Da Presidência

Art. 4º O CONAT será dirigido por um Presidente dentre os ser-
vidores da SEFAZ, integrante do Grupo Tributação, Arrecadação e 
Fiscalização - TAF, em efetivo exercício, graduado em curso de nível 
superior, de preferência em Direito e pós-graduação lato sensu de 
natureza jurídico-tributária, contábil ou empresarial, reconhecida 
experiência em matéria e processo tributário, notória idoneidade 
moral, escolhido e nomeado pelo Chefe do Poder Executivo para 
exercer cargo, em mandato de 3 (três) anos, sendo permitida a re-
condução uma vez.

Parágrafo único. O Presidente do CONAT investe-se também, 
nas funções de Presidente do CRT e de Presidente da CS.

Art. 5º Compete ao Presidente do CONAT:
I - representá-lo e expedir os atos administrativos necessários 

à sua administração;
II - decidir, em despacho fundamentado, sobre a admissibilida-

de do Recurso Extraordinário;
III - presidir as sessões deliberativas do CRT, as sessões de jul-

gamento da CS e proferir, quando for o caso, voto de desempate;
IV - resolver os pedidos de reconsideração nos casos de argui-

ção de suspeição ou de impedimento, e neste caso, observar o dis-
posto no art. 56, § 4º desta Lei;

V - homologar a jurisprudência administrativo-tributária su-
mulada, nos termos da legislação, e encaminhar para a devida 
publicação oficial; (Redação do inciso dada pela Lei Nº 17251 DE 
27/07/2020).

VI - designar:
a) os Secretários das CJs, observado o disposto no parágrafo 

único do art. 29;
b) os Conselheiros titulares para compor as CJs que funciona-

rem permanentemente;
c) os Conselheiros integrantes da CS, observado o disposto do 

art. 10 desta Lei.
d) dentre os Conselheiros suplentes - representantes do fisco e 

de entidades -, os que atuarão nas CJs temporárias, quando do seu 
funcionamento, na forma estabelecida em Regulamento;

VII - estabelecer metas de desempenho de servidores e órgãos 
do CONAT;

VIII - implementar treinamentos internos ou atividades simila-
res que contribuam para o aperfeiçoamento dos servidores e, quan-
do for o caso, solicitar a realização de cursos externos tendentes ao 
fim estabelecido neste inciso;

IX - apresentar trimestralmente relatório de atividades, com 
mensuração de resultados, ao Secretário da Fazenda;

X - submeter ao Secretário da Fazenda o expediente que de-
pender de sua decisão;

XI - praticar demais atribuições inerentes às funções de seu car-
go, na forma estabelecida em Regulamento e Regimento.

Subseção II - Da Vice-Presidência do CONAT e da Presidência 
das Câmaras de Julgamento

Art. 6º As CJs serão presididas por Conselheiros-Presidentes, 
com mandatos e critérios de escolha e nomeação iguais ao do Pre-
sidente do CONAT, estabelecidos no art. 4º desta Lei, dentre os ser-
vidores em efetivo exercício, integrantes do Grupo TAF, nomeados 
pelo Chefe do Poder Executivo.

§ 1º Os Presidentes da Primeira e da Segunda CJs investem-se, 
respectivamente, nas funções de Primeiro e Segundo Vice-Presi-
dentes do CONAT e exercerão atribuições judicantes, administrati-
vas e de assessoramento ao Presidente do CONAT.
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§ 2º A Terceira e Quarta CJs, serão conduzidas por Conselhei-
ros-Presidentes que exercerão atribuições judicantes circunscritas 
aos órgãos que presidirem, observado o disposto no parágrafo úni-
co do art. 7º desta Lei.

Art. 7º Compete aos Vice-Presidentes:
I - aprovar cronogramas das sessões de julgamento e elaborar 

pautas de processos administrativo-tributários a serem julgados pe-
las respectivas CJs;

II - presidir sessões de julgamento de processos administrativo-
-tributários e proferir, quando for o caso, voto de desempate;

III - assessorar o Presidente do CONAT na administração do ór-
gão;

IV - substituir eventualmente o Presidente do CONAT, do CRT e 
da CS, quando de sua ausência momentânea ou temporária, quan-
do ocorrer afastamento ou impedimento e, ainda, em caráter defi-
nitivo, até a conclusão do mandato, em caso de morte ou renúncia, 
observada a ordem indicada no § 1º do art. 6º desta Lei;

V - assessorar, nas sessões de julgamento de processos admi-
nistrativo-tributários da CS, o respectivo Presidente em matéria de 
natureza processual;

VI - atuar na condição de Conselheiro, nas sessões deliberativas 
do CRT, exceto quando estiver no exercício da presidência do cole-
giado ou em substituição ao Presidente;

VII - organizar e promover, por designação do Presidente do 
CONAT, cursos, atividades e treinamentos internos que contribuam 
para o aperfeiçoamento dos integrantes do CRT;

VIII - conceder licença aos Conselheiros das CJs que presidirem 
e convocar respectivos suplentes;

IX - praticar demais atribuições inerentes às funções de seu car-
go, na forma estabelecida em Regulamento e Regimento.

Parágrafo único. Os Conselheiros-Presidentes da Terceira CJ, da 
Quarta CJ e das CJs temporárias quando for o caso, elaborarão as 
pautas de julgamento das respectivas CJs, observarão o disposto 
nos incisos I, II e IX do caput e atuarão nas sessões deliberativas do 
CRT na condição de Conselheiros.

Subseção III - Do Conselho de Recursos Tributários - CRT

Art. 8º O CRT, composto pelo Presidente do CONAT, dos Conse-
lheiros- Presidentes das CJs e dos Conselheiros titulares, é o órgão 
de deliberação coletiva em assuntos de natureza administrativa tri-
butária, e quando for o caso, de julgamento de recursos interpostos 
em processos administrativo-tributários, observada a competência 
específica dos órgãos a que se referem os arts.9º, 11 e 16 desta Lei.

§ 1º A composição do CRT será renovada de 3 (três) em 3 (três) 
anos, observado o critério de representação paritária.

§ 2º Cada uma das entidades a que se referem os incisos I a 
VIII do art. 22 desta Lei terá representante no CRT, sendo titulares 
os que nesta condição, nas CJs permanentes, e suplentes os que 
lhe tenham sido designados, regularmente convocados em ordem 
sequencial.

§ 3º As matérias de natureza administrativa tributária serão 
deliberadas em sessão plenária e os recursos processuais a serem 
julgados pelos órgãos integrantes do CRT observarão em seu trâmi-
te, a seguinte distinção:

I - o recurso ordinário, pelas CJs permanentes e temporárias 
quando for o caso;

II - o recurso extraordinário, pela CS.
§ 4º Participará das sessões deliberativas e das sessões de jul-

gamento do CRT um Procurador do Estado, na forma estabelecida 
nesta Lei e no Regulamento.

Art. 9º Compete ao CRT, em sua composição plena:
I - editar provimento relativo à matéria processual;

II - sumular a jurisprudência resultante de suas reiteradas deci-
sões, na forma estabelecida em Regulamento e no seu Regimento;

III - discutir e aprovar sugestões de modificação da legislação 
tributária, material e processual;

IV - propor alteração e melhoria no sistema de dados inerentes 
à plataforma do Processo Administrativo-Tributário eletrônico - PA-
T-e;

V - analisar desempenho dos órgãos julgadores e sugerir for-
mas de incremento e melhoria de resultados;

VI - sugerir a realização de eventos, cursos e atividades que 
contribuam para o aperfeiçoamento de seus integrantes e melhoria 
do processo administrativo-tributário;

VII - elaborar e emendar o Regimento do CRT, submetendo a 
aprovação do Secretário da Fazenda.

Subseção IV - Da Câmara Superior - CS

Art. 10. A CS é instância especial paritária sob a direção do Pre-
sidente do CONAT, constituída por 12 (doze) Conselheiros, sendo 6 
(seis) representantes do fisco e 6 (seis) representantes de entida-
des, no exercício do segundo mandato e na condição de titular em 
CJs permanentes, preenchendo-se vagas que remanescerem, den-
tre os demais Conselheiros titulares e, neste caso, observada ainda 
a paridade de representação na forma estabelecida em Regimento.

§ 1º Definida a composição da CS, em ato do Presidente do 
CONAT, a substituição temporária ou definitiva de seus membros 
darse- á dentre os Conselheiros titulares das CJs que estiverem no 
exercício do primeiro mandato, observada a origem e a paridade de 
representação.

§ 2º Quando a providência a que se refere o § 1º do caput, 
recair sobre representante indicado por entidade, a substituição 
do Conselheiro titular da CS ficará vinculada ao outro Conselheiro 
indicado pela mesma entidade a que pertence o Conselheiro subs-
tituído.

§ 3º Os critérios e a ordem de substituição, temporária ou defi-
nitiva, de Conselheiros integrantes da CS oriundos da representação 
fiscal, serão estabelecidos em regimento, considerados, neste caso, 
o tempo de efetivo exercício na SEFAZ, a atividade e a experiência 
em matéria tributária.

Art. 11. Compete à CS decidir sobre:
I - o Recurso Extraordinário interposto pelo sujeito passivo ou 

pelo Procurador do Estado;
II - o pedido de restituição em grau de recurso interposto pelo 

sujeito passivo, ou pelo requerente expressamente autorizado.
Parágrafo único. O Regimento do CRT regulará a forma e o 

modo de funcionamento da CS.

Subseção V - Das Câmaras de Julgamento - CJs

Art. 12. As CJs denominadas, respectivamente, como Primeira 
Câmara, Segunda Câmara, Terceira Câmara e Quarta Câmara de Jul-
gamento, serão compostas, cada uma, por Conselheiro - Presiden-
te, Conselheiros titulares, Procurador do Estado e Secretário.

Art. 13. Atuarão em cada CJ 6 (seis) Conselheiros, observada 
a representação paritária a que se refere o art. 14 desta Lei e os 
critérios de escolha e nomeação definidos no art. 20 desta Lei e no 
Regulamento.

Art. 14. A composição paritária em cada CJ será constituída por 
3 (três) representantes do fisco e 3 (três) representantes de contri-
buintes, definida através de Ato do Presidente do CONAT, aprovado 
pelo Secretário da Fazenda, após publicada a nomeação dos Con-
selheiros.
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Parágrafo único. Atuarão nas CJs, em substituição aos Conse-
lheiros titulares, os respectivos Conselheiros suplentes convocados, 
regularmente, em ordem sequencial.

Art. 15. A composição de cada CJ será renovada a cada 3 (três) 
anos, observado o critério de representação paritária, na forma es-
tabelecida em Regimento.

Art. 16. Compete as CJs conhecerem e decidirem sobre:
I - reexame necessário interposto por Julgadores Administrati-

vo-Tributários;
II - o recurso ordinário interposto pelo sujeito passivo, seu re-

presentante legal e pelo requerente ou a quem por este for expres-
samente autorizado, em Procedimento Especial de Restituição;

Art. 17. A distribuição entre as CJs, de processos administrati-
vo-tributários far-se-á sequencialmente e, quando for o caso, com 
observância do critério de especialização, conforme estabelecer o 
regimento do CRT.

Subseção VI - Das Câmaras de Julgamento temporárias

Art. 18. Observado o disposto no § 2º do art. 3º, quando insti-
tuída, a CJ temporária será composta de forma paritária de 6 (seis) 
conselheiros suplentes das CJs permanentes, sendo 3 (três) repre-
sentantes do fisco e 3 (três) dentre os que representam as entida-
des a que se referem os incisos I a VIII do art. 22, para exercerem as 
competências a que se referem os arts.16 e 17 desta Lei.

Art. 19. Observados os critérios e condições estabelecidas em 
Regulamento, Ato motivado do Presidente do CONAT, aprovado 
pelo Secretário da Fazenda, definirá o Presidente e dentre os Con-
selheiros suplentes representantes do fisco e de entidades, os que 
atuarão, quando for o caso, na CJ temporária.

§ 1º A presidência da CJ a que se refere o caput, quando insti-
tuída, será atribuída a conselheiro representante do fisco, podendo 
recair sobre os que exercerem a titularidade do mandato.

§ 2º Atuarão nas sessões da CJ temporária, 1 (um) Procurador 
do Estado e 1 (um) Secretário.

Subseção VII - Dos Conselheiros

Art. 20. Os Conselheiros, titulares e suplentes, representantes 
do fisco e de entidades, serão escolhidos dentre pessoas com ido-
neidade moral, reputação ilibada, notória experiência em assuntos 
tributários, graduação em curso de nível superior, de preferência 
em Direito e pós-graduação lato sensu de natureza jurídico-tributá-
ria, contábil ou empresarial, para exercer mandato de 3 (três) anos, 
sendo permitida a recondução uma vez.

Art. 21. Os conselheiros suplentes serão nomeados em dobro 
à quantidade de titulares, ocorrendo, em ordem sequencial, pelo 
1º e 2º suplentes, a substituição em caso de afastamentos, sendo 
que, nas hipóteses de vacância, novo conselheiro será indicado e 
nomeado para a função, na forma e nas condições de escolha pre-
vistas nos arts. 20 e 22 desta Lei. (Redação do caput dada pela Lei 
Nº 17251 DE 27/07/2020).

Parágrafo único. Os Conselheiros suplentes, representantes do 
Fisco, quando no exercício da titularidade, terão as mesmas prerro-
gativas do Conselheiro titular, inclusive quanto ao seu afastamento 
do cargo de origem no dia em que participarem das sessões de jul-
gamento.

Art. 22. Os Conselheiros, titulares e suplentes representantes 
de contribuintes, serão indicados pelas seguintes entidades:

I - Federação do Comércio de Bens, Serviços e Turismo do Esta-
do do Ceará - FECOMÉRCIO;

II - Federação da Agricultura do Estado do Ceará - FAEC;
III - Federação das Indústrias do Estado do Ceará - FIEC;

IV - Federação Cearense das Micro e Pequenas Empresas - FE-
CEMPE;

V - Federação das Associações Comerciais do Estado do Ceará 
- FACC;

VI - Federação das Câmaras de Dirigentes Lojistas do Ceará - 
FCDL;

VII - Ordem dos Advogados do Brasil/Seccional do Estado do 
Ceará - OAB/CE;

VIII - Federação das Empresas de Transporte de Cargas e Lo-
gística do Nordeste - Fetranslog Nordeste; (Redação do inciso dada 
pela Lei Nº 17435 DE 31/03/2021, efeitos após o encerramento do 
atual mandato do Conselho de Recursos Tributários).

§ 1º As indicações das entidades a que se referem os incisos 
I a IV, dar-se-á por meio de duas listas tríplices, sendo nomeado 
pelo Chefe do Poder Executivo, em cada lista, o Conselheiro titular 
e, em ordem sequencial, o primeiro e o segundo suplente, respec-
tivamente.

§ 2º As indicações das entidades a que se referem os incisos 
V a VIII, dar-se-á por meio de uma lista tríplice, sendo nomeado 
pelo Chefe do Poder Executivo, o Conselheiro titular e, em ordem 
sequencial, o primeiro e o segundo suplente, respectivamente.

§ 3º As listas tríplices a que se referem os §§ 1º e 2º não pode-
rão ser compostas por cônjuge, companheiro ou pessoa que tenha 
relação de parentesco, em linha reta ou colateral, por consanguini-
dade ou afinidade, até o terceiro grau, com membros da diretoria 
executiva, conselho fiscal ou órgão equivalente das entidades refe-
ridas nos incisos I a VIII do caput.

§ 4º A indicação de conselheiros representantes de entidades 
observará, além do que estabelecem os §§ 1º, 2º e 3º do caput, o 
disposto em Regulamento e Regimento do CRT.

Art. 23. Enquanto exercerem o mandato, os Conselheiros - titu-
lares e suplentes - representantes de contribuintes e indicados pe-
las entidades assinaladas no art. 22 desta Lei, não poderão postular, 
pessoalmente ou em nome de terceiros, perante as instâncias de 
julgamento de processo administrativo-tributário do CONAT.

Art. 24. Os Conselheiros representantes do fisco - titulares e 
suplentes - serão indicados pelo Secretário da Fazenda, em lista 
tríplice e escolhidos e nomeados pelo Chefe do Poder Executivo, 
observados os critérios estabelecidos nos arts. 20 e 21 desta Lei.

§ 1º Dentre os Conselheiros titulares representantes do fisco, 
um quarto das vagas, em cada mandato, será preenchida por servi-
dores que desempenham no CONAT, preferencialmente, as funções 
de Julgador Administrativo-Tributário, Assessor Processual-Tributá-
rio, Perito-Fiscal, Orientador de Célula ou Secretário Geral.

§ 2º Os Conselheiros suplentes representantes do fisco, serão 
escolhidos preferencialmente dentre os servidores que desempe-
nham no CONAT, as funções de Julgador Administrativo-Tributário, 
Assessor Processual-Tributário, Perito-Fiscal, Orientador de Célula 
ou Secretário Geral.

§ 3º Os Conselheiros titulares, representantes do Fisco, pode-
rão ausentar-se das sessões de julgamento nas hipóteses de férias, 
licenças ou autorizações previstas nos arts.78, 80 e 110 da Lei nº 
9.826, de 14 de maio de 1974 (Estatuto dos Servidores Públicos Ci-
vis do Ceará).

§ 4º O Presidente do CONAT poderá autorizar afastamento 
temporário dos Presidentes de CJ, podendo estes autorizar, tam-
bém, em casos excepcionais e fundamentados, o afastamento de 
Conselheiros representantes do fisco, nos órgãos que presidirem, 
observado o disposto em Regimento do CRT, aprovado pelo Secre-
tário da Fazenda.

§ 5º Ocorrendo às hipóteses previstas nos §§ 3º e 4º, será con-
vocado o Conselheiro Suplente para atuar em substituição ao Con-
selheiro Titular.
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§ 6º As hipóteses de substituição, licença e afastamento dos 
Conselheiros representantes de contribuintes serão disciplinadas 
no Regimento a que se refere o § 4º do caput.

§ 7º Os Conselheiros-Presidentes de Câmara de Julgamento, 
não detentores de cargos comissionados, e Conselheiros represen-
tantes do Fisco no Conselho de Recurso Administrativo Tributário 
podem ser designados por ato da Presidência do CONAT para exer-
cer as atividades previstas no art. 37 desta Lei. (Parágrafo acrescen-
tado pela Lei Nº 16257 DE 09/06/2017).

Subseção VIII - Dos Procuradores do Estado

Art. 25. A representação dos interesses do Estado junto ao CO-
NAT é atribuída à Procuradoria-Geral do Estado - PGE, conforme o 
art. 151, inciso II, da Constituição do Estado do Ceará, competin-
do-lhe:

I - manifestar-se, acerca da legalidade dos atos da Administra-
ção Fazendária, por meio da aprovação e emissão de pareceres, nos 
processos submetidos a julgamento pelos órgãos do CRT, bem como 
requerer a realização de perícia e diligência, quando necessária;

II - recorrer, quando considerar cabível e oportuno aos inte-
resses do Estado, das decisões contrárias, no todo ou em parte, à 
Fazenda Estadual;

III - apresentar contra razões, escrita ou oralmente em sessão, 
ao recurso extraordinário e ao Procedimento Especial de Restitui-
ção;

IV - representar administrativamente contra agentes do fisco 
que, por ação ou omissão, dolosa ou culposa, devidamente verifi-
cadas no processo administrativo-tributário, causarem prejuízo ao 
Erário;

V - sugerir às autoridades competentes, por meio da presidên-
cia do CONAT, a adoção de medidas administrativas ou judiciais que 
visem resguardar a Fazenda Estadual de danos que possam ser cau-
sados por qualquer sujeito passivo de obrigações tributárias;

VI - manifestar-se oralmente em sessão.
Parágrafo único. Os Procuradores do Estado que atuarem nas 

CJs permanentes ou temporárias participarão também das sessões 
de julgamento da CS e das sessões deliberativas do CRT, na forma 
estabelecida em regimento.

Subseção IX - Da Secretaria Geral do Contencioso Administra-
tivo Tributário

(Redação do artigo dada pela Lei Nº 16258 DE 09/06/2017):

Art. 26. Compete à SECAT, sob a direção do Secretário-Geral:
I - receber, protocolizar e controlar os processos administrati-

votributários que tramitarem às instâncias de julgamento, adotan-
do providências necessárias ao funcionamento dos órgãos de jul-
gamento;

II - exercer gestão de pessoas, guarda e conservação do patri-
mônio do CONAT e realizar procedimentos inerentes à instrução 
processual, promovendo, quando for o caso, a inscrição no Cadas-
tro de Inadimplentes da Fazenda Pública Estadual (CADINE).

Art. 27. As funções de Secretário-Geral do CONAT serão exer-
cidas por servidor integrante do Grupo TAF, em efetivo exercício, 
idoneidade moral, reconhecida experiência com processo admi-
nistrativotributário e graduação superior, nomeado pelo Chefe do 
Poder Executivo.

Art. 28. São atribuições do Secretário-Geral:
I - gerenciar o ingresso de processos administrativo-tributários, 

defesas, recursos processuais e outros documentos que lhe são ine-
rentes;

II - expedir, quando necessário, intimações com vistas à par-
ticipação do autuado ou seu representante legal, nas sessões de 
julgamento;

III - encaminhar à CECAP, após o julgamento em segunda ins-
tância, os processos administrativo-tributários com respectivas re-
soluções;

IV - apresentar trimestralmente ao Presidente do CONAT, rela-
tório das atividades da SECAT e dos órgãos do CRT;

V - acompanhar o cumprimento das metas de desempenho dos 
servidores da SECAT;

VI - praticar as atribuições inerentes às suas funções, na forma 
estabelecida no Regulamento e no Regimento.

VII - gerenciar os procedimentos inerentes à instrução proces-
sual desde a intimação, os prazos e o trâmite processual, inclusive 
o de inscrição de sujeitos passivos e fiadores no CADINE; (Inciso 
acrescentado pela Lei Nº 16258 DE 09/06/2017);

VIII - controlar a atividade de digitalização e virtualização dos 
processos administrativo-tributários; (Inciso acrescentado pela Lei 
Nº 16258 DE 09/06/2017);

IX - exercer o controle administrativo dos servidores do CONAT 
relativamente à frequência, escala de férias, licenças e afastamen-
tos; (Inciso acrescentado pela Lei Nº 16258 DE 09/06/2017);

X - exercer controle sobre material de expediente e zelar pela 
guarda e conservação do patrimônio do CONAT; (Inciso acrescenta-
do pela Lei Nº 16258 DE 09/06/2017);

XI - exercer o gerenciamento das atividades e dos servidores da 
SECAT, com avaliação de desempenho, objetivando o cumprimento 
das metas e dos prazos estabelecidos, visando à obtenção da efi-
ciência administrativa; (Inciso acrescentado pela Lei Nº 16258 DE 
09/06/2017);

XII - incluir em sistema de dados da SEFAZ informações relativas 
aos valores dos autos de infração que devem compor os índices de 
participação dos municípios na arrecadação; (Inciso acrescentado 
pela Lei Nº 16258 DE 09/06/2017);

XIII - promover e desenvolver atividades com intercâmbio de 
informações e dados entre servidores e colaboradores, tendentes 
à uniformidade e padronização de procedimentos, visando à celeri-
dade e eficiência de prazos e cumprimento de metas; (Inciso acres-
centado pela Lei Nº 16258 DE 09/06/2017);

XIV - encaminhar para o órgão fazendário competente as deci-
sões definitivas proferidas nos processos relativos a fatos que pos-
sam constituir crimes contra a ordem tributária, tipificados na Lei nº 
8.137 , de 27 de dezembro de 1990, e suas alterações posteriores. 
(Inciso acrescentado pela Lei Nº 16258 DE 09/06/2017).

§1º. O Secretário-Geral, quando necessário, delegará atribui-
ções específicas aos servidores da SECAT. (Antigo parágrafo único, 
renumerado pela Lei Nº 16258 DE 09/06/2017).

§ 2º Nas ausências simultâneas do Presidente do CONAT e de 
seus Vice-Presidentes, as questões administrativas serão resolvi-
das pelo Orientador da SECAT. (Parágrafo acrescentado pela Lei Nº 
16258 DE 09/06/2017).

Art. 29. São atribuições dos servidores da SECAT:
I - protocolizar processos administrativo-tributários, impugna-

ções, recursos e quaisquer outros documentos relativos à instrução 
e tramitação destes;

II - cadastrar os processos no sistema informatizado do CONAT 
e controlar sua tramitação;

III - diligenciar com vistas à juntada de documentos e adotar 
providências que resultem em saneamento processual;

IV - preparar e publicar as pautas das sessões deliberativas do 
CRT e das sessões das CJs;

V - informar as partes sobre o andamento do processo;
VI - secretariar os trabalhos quando do funcionamento dos ór-

gãos de julgamento;
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VII - elaborar atas com os registros das deliberações e efetuar a 
leitura destas para fins de aprovação pelos integrantes dos respec-
tivos órgãos de julgamento;

VIII - auxiliar na elaboração de relatório de atividades e de 
mensuração de resultados;

IX - praticar as atribuições inerentes às suas funções, na forma 
estabelecida no Regulamento e no Regimento.

X - proceder à intimação dos sujeitos passivos ou seus repre-
sentantes legais, em sede de processos administrativo-tributários; 
(Inciso acrescentado pela Lei Nº 16258 DE 09/06/2017);

XI - controlar os prazos referentes aos processos, lavrar despa-
chos e termos pertinentes; (Inciso acrescentado pela Lei Nº 16258 
DE 09/06/2017);

XII - realizar reabertura de prazos processuais por determina-
ção das instâncias julgadoras e da presidência do CRT; (Inciso acres-
centado pela Lei Nº 16258 DE 09/06/2017);

XIII - diligenciar com vistas à juntada de documentos e ado-
tar providências que resultem em saneamento processual; (Inciso 
acrescentado pela Lei Nº 16258 DE 09/06/2017);

XIV - efetuar a inclusão, nos sistemas informatizados, do resul-
tado do julgamento e do valor do crédito tributário, se houver, nos 
processos julgados em primeira e segunda instância e na CS; (Inciso 
acrescentado pela Lei Nº 16258 DE 09/06/2017);

XV - proceder à inscrição de sujeitos passivos e fiadores no CA-
DINE, conforme estabelecer o regulamento; (Inciso acrescentado 
pela Lei Nº 16258 DE 09/06/2017);

XVI - encaminhar processos administrativo-tributários que te-
nham o seu trâmite finalizado aos respectivos órgãos de destino; 
(Inciso acrescentado pela Lei Nº 16258 DE 09/06/2017);

XVII - requisitar bens patrimoniais e o material de expediente. 
(Inciso acrescentado pela Lei Nº 16258 DE 09/06/2017).

Parágrafo único. Dentre os servidores da SECAT, serão designa-
dos os Secretários das CJs e seus substitutos poderão ser designa-
dos dentre os servidores de quaisquer das Células do CONAT.

Subseção X - Da Célula de Julgamento de Primeira Instância 
- CEJUL

Art. 30. Compete à CEJUL conhecer e decidir, por meio dos 
Julgadores Administrativo-Tributários, sobre a exigência do crédito 
tributário e do Procedimento Especial de Restituição de tributos es-
taduais decorrentes de autos de infração.

Art. 31. As funções de Orientador da CEJUL e de Julgador Admi-
nistrativo-Tributário serão exercidas por servidores integrantes do 
Grupo TAF, em efetivo exercício, graduado em curso de nível supe-
rior, de preferência em Direito, reconhecida experiência em matéria 
tributária e notória idoneidade moral, designados pelo Secretário 
da Fazenda, e, no primeiro caso, nomeado pelo Chefe do Poder Exe-
cutivo.

Art. 32. São atribuições do Orientador da CEJUL:
I - controlar, distribuir e analisar os processos para os Julgado-

res Administrativo-Tributários;
II - orientar e subsidiar com fundamentos técnicos e jurídicos os 

Julgadores Administrativo-Tributários na elaboração de seus atos;
III - verificar a adequação aos requisitos legais, dos pedidos de 

diligência e perícia elaborados pelos Julgadores Administrativo-Tri-
butários e quando aquiescer, apor rubrica;

IV - acompanhar o desenvolvimento das atividades dos Julga-
dores Administrativo-Tributários promovendo troca de informações 
e conhecimentos entre estes, com vista à eficiência, celeridade e 
uniformidade nas decisões;

V - apresentar, trimestralmente, relatório das atividades da CE-
JUL à presidência do CONAT;

VI - exercer o gerenciamento administrativo dos servidores na 
CEJUL, objetivando o cumprimento das metas e prazos estabele-
cidos e a eficiência daqueles, com vista à respectiva avaliação de 
desempenho;

VII - praticar as atribuições inerentes às suas funções, na forma 
estabelecida no Regulamento e no Regimento.

Art. 33. São atribuições do Julgador Administrativo-Tributário:
I - conhecer e decidir sobre a exigência do crédito tributário 

e sobre pedidos de restituição de tributos estaduais recolhidos a 
maior ou indevidamente;

II - submeter a reexame necessário, perante as CJs, as decisões 
contrárias, no todo ou em parte, à Fazenda Estadual, ressalvadas as 
hipóteses previstas nos incisos I e II, § 3º do art. 104 desta Lei;

III - diligenciar com vistas à juntada de documentos e adotar 
providências que resultem em saneamento processual;

IV - converter, quando necessário, o julgamento do processo 
em realização de perícia, ou, quando for o caso, em diligência nos 
termos da Resolução do Conselho Federal de Contabilidade - CFC 
nº 1.243/2009 e suas alterações posteriores, mediante ciência do 
orientador da CEJUL;

V - submeter os julgamentos de sua lavra à apreciação do 
Orientador da CEJUL para fins de observância dos aspectos técni-
cojurídicos;

VI - praticar as atribuições inerentes às suas funções, na forma 
estabelecida no Regulamento e no Regimento.

Parágrafo único. O Regulamento disporá sobre os casos de dis-
pensa de reexame necessário no Procedimento Especial de Restitui-
ção a que se refere o inciso I deste artigo.

Subseção XI - Da Célula de Assessoria Processual-Tributária - 
CEAPRO

Art. 34. Compete à CEAPRO prestar assessoria jurídica por meio 
da elaboração de pareceres e informações aos órgãos que integram 
a estrutura do CONAT.

Art. 35. As funções de Orientador da CEAPRO e de Assessor 
Processual-Tributário serão exercidas por servidores integrantes do 
Grupo TAF, em efetivo exercício, graduados em curso de nível supe-
rior, de preferência em Direito, notória idoneidade moral, reconhe-
cido saber jurídico e experiência em assuntos tributários, designa-
dos pelo Secretário da Fazenda, e, no primeiro caso, nomeado pelo 
Chefe do Poder Executivo.

Art. 36. São atribuições do Orientador da CEAPRO:
I - resolver as questões processuais nas ausências simultâneas 

do Presidente e dos Vice-Presidentes do CONAT;
II - receber, analisar e distribuir os processos com os Assessores 

Processual-Tributários;
III - orientar e subsidiar com fundamentos técnicos e jurídicos 

os Assessores Processual-Tributários na elaboração de pareceres e 
apor rubrica de ciência em tais instrumentos;

IV - acompanhar as atividades dos Assessores Processual-Tribu-
tários e promover intercâmbio de informações e dados, entre estes, 
com vista à eficiência, celeridade e uniformidade de prazos e cum-
primento de metas;

V - exercer o gerenciamento administrativo dos servidores da 
CEAPRO, com vista ao cumprimento das metas e prazos estabele-
cidos e a eficiência daqueles, com vista à respectiva avaliação de 
desempenho;

VI - apresentar, trimestralmente, relatórios das atividades da 
CEAPRO à Presidência do CONAT;

VII - praticar as atribuições inerentes às suas funções, na forma 
estabelecida no Regulamento e no Regimento.
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Parágrafo único. Nas ausências simultâneas do Presidente do 
CONAT e de seus Vice-Presidentes, as questões processuais serão 
resolvidas pelo Orientador da CEAPRO.

Art. 37. São atribuições do Assessor Processual-Tributário:
I - prestar assessoramento jurídico à presidência do CONAT, aos 

Procuradores do Estado e aos órgãos integrantes de sua estrutura, e 
de modo específico, nos processos que tramitem ao CRT;

II - emitir informações, despachos, requerer a realização de 
perícia e diligência, nos processos em tramitação na CEAPRO, com 
rubrica de aquiescência do Orientador da Célula;

III - manifestar-se em parecer, submetendo-o à aprovação do 
Procurador do Estado;

IV - diligenciar com vistas à juntada de documentos e adotar 
providências que resultem em saneamento processual;

V - converter, quando necessário, o julgamento do processo 
em realização de perícia, ou, quando for o caso, em diligência nos 
termos da Resolução do Conselho Federal de Contabilidade - CFC, 
nº 1.243/2009 e suas alterações posteriores mediante rubrica de 
aprovação e ciência do Orientador da CEAPRO;

VI - participar das sessões deliberativas do CRT e das sessões de 
julgamento da CS, das CJs, permanentes e temporárias, na ausência 
do Procurador do Estado ou quando convocado;

VII - participar da elaboração de anteprojetos relativos às nor-
mas processuais e tributárias;

VIII - praticar as atribuições inerentes às suas funções, na forma 
estabelecida no Regulamento e no Regimento.

Subseção XII - Da Célula de Controle Administrativo e 
Instrução Processual - CECAP (Revogado pela Lei Nº 16258 DE 

09/06/2017):

Art. 38. (Revogado pela Lei Nº 16258 DE 09/06/2017)
Art. 39. (Revogado pela Lei Nº 16258 DE 09/06/2017)
Art. 40. (Revogado pela Lei Nº 16258 DE 09/06/2017)
Art. 41. (Revogado pela Lei Nº 16258 DE 09/06/2017)

Subseção XIII - Da Célula de Perícias-Fiscais e Diligências - 
CEPED

Art. 42. Compete à CEPED esclarecer e dirimir dúvida de natu-
reza contábil, fiscal e financeira com vistas a subsidiar o descobri-
mento da verdade dos fatos objeto de controvérsia nos autos do 
processo administrativo-tributário.

Art. 43. As funções de Orientador da CEPED e de Perito-Fiscal 
serão exercidas por servidores integrantes do Grupo TAF, em efetivo 
exercício, graduados em Ciências Contábeis, com inscrição regular 
no Conselho Regional de Contabilidade - CRC, e comprovada experi-
ência em assuntos contábeis e notória idoneidade moral, indicados 
pelo Secretário da Fazenda, e no primeiro caso, nomeado pelo Che-
fe do Poder Executivo.

Art. 44. São atribuições do Orientador da CEPED:
I - receber, analisar, classificar os processos em função do nível 

de complexidade e distribuir aos Peritos-Fiscais;
II - analisar laudos periciais e diligências, observando o atendi-

mento da solicitação e o cumprimento dos aspectos formais e enca-
minhá-los aos órgãos solicitantes;

III - acompanhar e controlar o prazo para manifestação sobre 
laudo pericial;

IV - acompanhar as atividades dos Peritos-Fiscais, promovendo 
intercâmbio de conhecimentos, informações e dados, entre estes, 
com vista à eficiência, celeridade, e uniformidade de procedimen-
tos de prazos e cumprimento de metas;

V - exercer o gerenciamento administrativo dos servidores da 
CEPED, objetivando o cumprimento das metas e prazos estabele-
cidos e a eficiência daqueles, com vista à respectiva avaliação de 
desempenho;

VI - fazer intimação por edital, quando necessário;
VII - apresentar, trimestralmente, relatório das atividades da 

CEPED à Presidência do CONAT;
VIII - praticar as atribuições inerentes às suas funções, na forma 

estabelecida no Regulamento e no Regimento.
Parágrafo único. Na realização das atividades de Perícias e Dili-

gências, observar-se-á as disposições constantes das resoluções do 
Conselho Federal de Contabilidade - CFC, especialmente o disposto 
na Resolução nº 1.243/2009 e suas alterações posteriores mediante 
rubrica de aprovação e ciência do Orientador da CEPED;

Art. 45. São atribuições do Perito-Fiscal:
I - analisar os processos em função da solicitação de perícia;
II - realizar perícia na escrita fiscal e contábil do contribuinte 

quando solicitada;
III - realizar diligências in loco quando solicitadas na forma des-

ta Lei;
IV - solicitar a realização de laudos técnicos para subsidiar pe-

rícias;
V - solicitar da autoridade lançadora e do autuado, quando for 

o caso, informações e documentos referentes a processo adminis-
trativo-tributário;

VI - elaborar laudo pericial e cientificar o contribuinte ou res-
ponsável do resultado;

VII - diligenciar com vistas à juntada de documentos e adotar 
providências que resultem em saneamento processual;

VIII - submeter ao Orientador da CEPED para fins de análise 
e encaminhamentos necessários, laudos periciais, relatórios e dili-
gências que forem designados à realização;

IX - praticar as atribuições inerentes às suas funções, na forma 
estabelecida no Regulamento e no Regimento.

TÍTULO II - DO PROCESSO ADMINISTRATIVO-TRIBUTÁRIO
CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 46. Além dos princípios referidos no art. 37 da Constituição 
Federal de 1988, o processo administrativo-tributário pautar-se-á, 
também, dentre outros, pelos princípios do Contraditório, da Am-
pla Defesa, da Celeridade, da Simplicidade, da Economia Processual 
e da Verdade Material.

Art. 47. O processo administrativo-tributário proveniente de 
lançamento de crédito tributário relativo a tributo estadual será or-
ganizado em mídia eletrônica, com numeração de partes, folhas ou 
atos, observada a ordem cronológica de produção ou juntada, nos 
termos estabelecidos em Regulamento.

§ 1º Os processos administrativo-tributários no CONAT são gra-
tuitos e não dependem de garantia de qualquer espécie.

§ 2º Quando solicitada pelo sujeito passivo ou seu represen-
tante legal habilitado, o CONAT disponibilizará meio de acesso de 
gravação digital de peça processual ou de todo o processo adminis-
trativo-tributário.

§ 3º Somente ocorrerá fornecimento de cópia de peça proces-
sual ou de todo o processo administrativo-tributário por meio re-
prográfico quando do recolhimento, ao Erário, do valor correspon-
dente ao custo de impressão ou de mídia eletrônica.
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CAPÍTULO II - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE O JULGA-
MENTO

Art. 48. O julgamento de processo administrativo-tributário no 
CONAT é da competência inicial dos Julgadores Administrativo-Tri-
butários sob a forma monocrática, observado o disposto no art. 121 
desta Lei, e quando em grau de recurso, dos órgãos do CRT, em de-
liberação coletiva.

§ 1º Serão priorizados, para fins de julgamento, os processos 
administrativo-tributários que:

I - configurem aspectos ou elementos de crime contra a ordem 
tributária;

II - decorram da lavratura de auto de infração com retenção de 
mercadoria perecível ou deteriorável;

III - tenham garantia decorrente de carta de fiança bancária;
IV - na relação processual apresentem sujeito passivo detentor 

de Regime Especial de Tributação concedido pela SEFAZ, ou benefi-
ciário do Fundo de Desenvolvimento Industrial do Estado do Ceará 
- FDI, instituído pela Lei nº 10.367, de 7 de dezembro de 1979, e 
alterações posteriores;

V - envolvam autos de infração com valores de grande monta, 
a critério do Presidente do CONAT; (Redação do inciso dada pela Lei 
Nº 17251 DE 27/07/2020).

VI - o sujeito passivo tenha efetuado depósito administrativo, 
na forma estabelecida na legislação tributária estadual;

VII - versem sobre restituição.
§ 2º Não se inclui na competência da autoridade julgadora afas-

tar a aplicação de norma sob o fundamento de inconstitucionalida-
de, ressalvada a hipótese em que tenha sido declarada inconstitu-
cional pelo Supremo Tribunal Federal - STF, observado:

I - em Ação Direta de Inconstitucionalidade ou Declaratória de 
Constitucionalidade, após a publicação da decisão;

II - em Ação Direta de Inconstitucionalidade, por via incidental, 
após a publicação da resolução que suspender a execução do ato, 
pelo Senado Federal;

III - em Súmula Vinculante aprovada pelo Supremo Tribunal Fe-
deral, nos termos do art. 103-A da Constituição Federal.

§ 3º A distribuição de processos aos Julgadores Administrativo-
-Tributários e o sorteio aos Conselheiros, bem como a elaboração 
de pautas das sessões de julgamento observará às disposições do 
Regulamento e do Regimento do CRT.

§ 4º (Revogado pela Lei Nº 16258 DE 09/06/2017)
§ 5º (Revogado pela Lei Nº 16258 DE 09/06/2017)
§ 6º (Revogado pela Lei Nº 16258 DE 09/06/2017)
§ 7º (Revogado pela Lei Nº 16258 DE 09/06/2017)
§ 8º (Revogado pela Lei Nº 16258 DE 09/06/2017)
Art. 49. As decisões no CRT observarão o quórum regimental e 

serão tomadas por maioria simples de votos ou em voto de desem-
pate do Presidente.

Art. 50. Os votos proferidos pelos Conselheiros e as decisões 
prolatadas devem ser fundamentadas, de forma clara e precisa.

Art. 51. A autoridade julgadora de primeira instância observará 
o disposto no art. 50 e quando, sob a forma expressa ou por meio 
magnético lavrar a decisão, encerrará o ofício judicante, podendo 
alterá-la, somente para corrigir, de ofício, inexatidões materiais.

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput às decisões em 
grau de recurso, materializadas sob a forma de Resolução, não se 
constituindo as inexatidões materiais objeto de alterações, embar-
gos ou outra modalidade recursal.

Art. 52. Os julgamentos em quaisquer das instâncias do CONAT 
serão, quando possíveis, emitidos eletronicamente e certificados 
digitalmente, conforme estabelecido em Regulamento.

Art. 53. As decisões exaradas pelo CONAT em primeira e segun-
da instância serão publicadas em sítio eletrônico e disponibilizadas 
na rede mundial de computadores - internet - na forma e prazos 
estabelecidos em Regulamento ou Regimento.

Parágrafo único. Ao ser cientificado da decisão proferida no 
Processo Administrativo Tributário, deverá ser fornecida ao sujeito 
passivo, cópia integral do julgamento.

Art. 54. A autoridade lançadora poderá ser intimada para escla-
recer, informar, entregar documento ou produzir relatório, inclusive 
por meio eletrônico, quando necessário à instrução processual e à 
livre convicção do julgador.

Parágrafo único. Cumprida a providência a que se refere o 
caput, far-se-á a juntada aos autos e dar-se-á ao sujeito passivo ou 
ao requerente em processo especial de restituição ciência da pro-
vidência, para fins de manifestação, se for o caso, no prazo previsto 
na legislação.

CAPÍTULO III - DA SUSPEIÇÃO E DO IMPEDIMENTO DOS 
JULGADORES

Art. 55. Poderá ser arguida a suspeição de julgadores de quais-
quer das instâncias administrativas que tenha amizade íntima ou 
inimizade notória com o sujeito passivo ou o requerente em Proce-
dimento Especial de Restituição.

Art. 56. Poderá ser arguido o impedimento de julgadores de 
quaisquer das instâncias administrativas, sendo-lhes vedado atua-
rem, nesta condição, nos processos administrativo-tributários em 
que tenham:

I - constituído o lançamento tributário pela lavratura de auto 
de infração;

II - atuado no processo como consultor, parecerista, perito ou 
julgador de primeira instância;

III - atuado na qualidade de mandatário do sujeito passivo;
IV - interesse econômico, ou quando esta situação alcance seus 

cônjuges, companheiros, parentes e afins, em linha reta ou colate-
ral, até o terceiro grau, inclusive;

V - em curso, litígio judicial ou administrativo com o sujeito 
passivo ou requerente em Procedimento Especial de Restituição ou 
estejam nessa condição;

VI - vínculo empregatício, contratual ou societário com a socie-
dade de advogados, de contabilistas ou de entidade de assessoria 
tributária a que esteja vinculado o processo em julgamento;

VII - interesses, diretos ou indiretos, de pessoa jurídica de direi-
to privado, de que sejam titulares, sócios, acionistas, membros da 
diretoria executiva, conselho fiscal ou órgãos equivalentes.

§ 1º A parte que arguir suspeição ou impedimento deverá fazê-
-lo por meio de requerimento fundamentado, na primeira oportu-
nidade em que se manifestar nos autos.

§ 2º Quando a suspeição ou impedimento for arguido oralmen-
te, em sessão, o pedido deverá ser reduzido a termo em ata, indi-
cando-se as razões em que se ampara, com o sobrestamento do 
julgamento para fins do disposto no § 8º deste artigo.

§ 3º Os julgadores de quaisquer das instâncias de julgamento 
poderão, ainda, declarar-se impedidos em razão de foro íntimo.

§ 4º Os julgadores de quaisquer das instâncias que incorrerem 
em suspeição e nas hipóteses de impedimento a que se referem os 
incisos I ao V do caput, comunicarão o impedimento:

I - ao Orientador da CEJUL;
II - ao Presidente da CS ou da CJ.
§ 5º O incidente será decidido em preliminar pelas autoridades 

administrativas referidas nos incisos I e II do § 4º do caput, ouvindo-
-se o arguido, se necessário.

§ 6º Caso seja denegada a arguição de suspeição ou impedi-
mento, caberá Pedido de Reconsideração à Presidência do CONAT.
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§ 7º Aquiescendo em suspeição ou impedimento, as autorida-
des administrativas a que se referem os incisos I e II do § 4º e do § 
6º do caput, distribuirão o processo administrativo-tributário que 
tramitar em primeira instância a outro Julgador Administrativo-Tri-
butário e, tramitando em segunda instância, a outro Conselheiro 
mediante sorteio em sessão.

§ 8º Consignada a suspeição ou o impedimento de Conselheiro, 
será convocado o respectivo suplente, na ordem sequencial, para 
participar da sessão de julgamento, em substituição ao titular.

CAPÍTULO IV - DA INFORMATIZAÇÃO DO PROCESSO ADMI-
NISTRATIVOTRIBUTÁRIO

Seção I - Do Processo Administrativo-Tributário Eletrônico

Art. 57. É instituído no âmbito do CONAT o Processo Adminis-
trativo-Tributário eletrônico - PAT-e, pela admissão de uso do res-
pectivo meio na produção, comunicação, remessa ou transmissão 
de atos e peças processuais, nos termos desta Lei.

Parágrafo único. As disposições desta Lei que tratam de pro-
cesso administrativo-tributário sem o emprego da expressão “ele-
trônico” aplicam-se indistintamente a estes e aos processos físicos 
já instaurados.

Seção II - Disposições Gerais

Art. 58. Os atos e peças processuais praticados por meio ele-
trônico, no CONAT, dar-se-ão mediante uso de assinatura eletrônica 
ou digital e quando realizado pelo sujeito passivo, ou seu represen-
tante legal, estarão condicionados a prévio credenciamento junto à 
Administração Fazendária, na forma estabelecida em Regulamento.

§ 1º Ao credenciado será atribuído registro e meio de acesso 
ao sistema e o credenciamento a que se refere o caput preservará o 
sigilo, assegurará a identificação do interessado, a autenticidade e a 
não recusa das comunicações que lhe forem enviadas.

§ 2º A Administração Fazendária informará no ato do creden-
ciamento as normas e condições referentes à utilização da trans-
missão eletrônica dos atos processuais.

§ 3º A assinatura digital a que se refere o caput se dará com 
base em certificado emitido por autoridade certificadora creden-
ciada, observadas as disposições legais e regulamentares que lhes 
forem inerentes.

§ 4º Para fins desta Lei, considera-se:
I - meio eletrônico, qualquer forma de armazenamento ou trá-

fego de documentos ou arquivos digitais;
II - transmissão eletrônica, toda forma de comunicação à dis-

tância com a utilização de redes de comunicação, preferencialmen-
te a rede mundial de computadores;

III - assinatura eletrônica, aquela que possibilite a identificação 
inequívoca do signatário e utilize certificado digital:

a) emitido por autoridade certificadora integrante da hierar-
quia da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP Brasil;

b) emitido ou reconhecido pela SEFAZ e aceito pelo sujeito pas-
sivo de obrigações tributárias para com a SEFAZ.

§ 5º Os autos do PAT-e deverão ser protegidos por meio de sis-
temas de segurança de acesso e armazenados de forma que garanta 
a preservação e integridade de dados.

§ 6º Observado o disposto no § 5º do caput e sem prejuízo do 
que dispõe o § 7º do caput, poderão ser adotados requisitos adicio-
nais de segurança que considerem a marcação de eventos tempo-
rais relevantes por meio da utilização de mecanismos digitais.

§ 7º Ao PAT-e aplica-se, no que couber, as regras sobre infor-
matização do processo judicial contidas na Lei nº 11.419, de 19 de 
dezembro de 2006 e suas alterações posteriores;

Art. 59. O envio de impugnação, recursos, manifestações sobre 
laudo pericial e a realização de atos processuais em geral dar-se-ão 
por meio eletrônico, no prazo legal e na forma disposta em Regu-
lamento.

§ 1º Consideram-se realizados os atos processuais por meio 
eletrônico no dia e hora do seu envio ou incorporação ao sistema 
da SEFAZ.

§ 2º A incorporação de peças processuais a que se refere o 
caput, transmitidas em formato digital, dar-se-á de forma automá-
tica, com a emissão de recibo eletrônico.

§ 3º Havendo problema técnico no sistema de acesso ao PAT-e 
que o torne indisponível, fica o prazo automaticamente prorrogado 
para o primeiro dia útil subsequente à resolução do problema.

§ 4º Excepcionalmente ou por motivo técnico, quando for invi-
ável o uso do meio eletrônico para a realização de intimação e de 
atos processuais em geral, estes poderão ser praticados segundo as 
regras ordinárias, digitalizando-se o documento físico para inserção 
no processo.

§ 5º Os documentos e peças digitalizados têm a força probante 
dos originais, salvo nos casos de comprovada falsificação ou adulte-
ração, antes ou durante o processo de digitalização.

§ 6º Os documentos cuja digitalização seja tecnicamente inviá-
vel devido ao grande volume, ou por se encontrarem ilegíveis, de-
verão ser apresentados ao CONAT no prazo e na forma estabelecida 
na legislação.

§ 7º Os documentos digitalizados e juntados aos autos do PAT-e 
estarão disponíveis para as partes processuais na forma estabeleci-
da em Regulamento.

§ 8º Tratando-se de cópia digital de documento relevante à ins-
trução processual, o órgão julgador poderá determinar o seu depó-
sito nas dependências do CONAT.

§ 9º Os originais dos documentos digitalizados deverão ser pre-
servados pelo seu detentor até o trânsito em julgado do PAT-e.

§ 10. O CONAT poderá disponibilizar às partes processuais, em 
sua sede, a utilização de equipamentos de digitalização e de acesso 
à tramitação e consulta ao sistema PAT-e conforme estabelecer o 
Regulamento.

§ 11. Será concedida nas dependências do CONAT vista ao pro-
cesso administrativo-tributário ao sujeito passivo, ao requerente 
em Procedimento Especial de Restituição ou aos seus representan-
tes legais, devidamente habilitados.

§ 12. Será considerada, como concessão de vista sob os mes-
mos efeitos do § 11 do caput, a disponibilização de acesso ao PAT-e, 
por meio eletrônico.

Art. 60. O órgão julgador poderá, mediante despacho, reque-
rer por meio eletrônico ao sujeito passivo e ao requerente em Pro-
cedimento Especial de Restituição, esclarecimento, informação ou 
ainda exibir, entregar ou enviar dados e documentos necessários à 
instrução processual e à livre convicção do julgador.

CAPÍTULO V - DA FORMAÇÃO DO PROCESSO ADMINISTRATI-
VOTRIBUTÁRIO

Seção I - Da Instauração do Processo
(Redação do artigo dada pela Lei Nº 16257 DE 09/06/2017):

Art. 61. A interposição tempestiva de impugnação ao Auto de 
Infração instaura a fase litigiosa e suspende a exigibilidade do cré-
dito tributário.

(Redação do parágrafo dada pela Lei Nº 16904 DE 03/06/2019):
§ 1º Na hipótese de a exigência fiscal não ser adimplida nem 

impugnada, e sem que seja ofertada garantia do crédito, a autorida-
de competente deverá adotar as seguintes providências:
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I - proceder ao saneamento processual, que consiste na verifi-
cação dos requisitos formais do lançamento tributário e na intima-
ção do contribuinte;

II - declarar o contribuinte revel mediante lavratura do Termo 
de Revelia;

III - encaminhar os autos à Célula da Dívida Ativa da Procura-
doria-Geral do Estado para as providências relativas à inscrição do 
crédito tributário em Dívida Ativa do Estado, salvo nos casos em que 
o processo se refira a Auto de Infração e Notificação Fiscal (AINF) 
relativo a impostos e contribuições abrangidos pelo Simples Nacio-
nal, hipótese em que os autos serão encaminhados à Dívida Ativa 
da União.

§ 1º-A. O saneamento a que se refere o inciso I do § 1º deste 
artigo deverá ser realizado por agente diverso da autoridade lan-
çadora do tributo e homologado pela chefia imediata do autuante. 
(Parágrafo acrescentado pela Lei Nº 16904 DE 03/06/2019).

§ 2º A impugnação apresentada fora do prazo não instaura a 
fase litigiosa nem suspende a exigibilidade do crédito tributário.

§ 3º Relativamente aos processos administrativo-tributários 
em trâmite no CONAT que tenham sido instaurados antes da publi-
cação desta Lei em virtude da revelia do sujeito passivo, observar-
-se-á o seguinte:

I - deverá o contribuinte ser intimado para, no prazo de 30 (trin-
ta) dias, efetuar o pagamento ou parcelamento do crédito tributário 
com os descontos legais, ou apresentar impugnação ao feito fiscal, 
sem prejuízo do pagamento, se for o caso, da Taxa de Fiscalização e 
Prestação de Serviço Público prevista no item 1.9 do anexo IV da Lei 
nº 15.838 , de 27 de julho de 2015;

II - findo o prazo a que se refere o inciso I deste parágrafo sem 
que tenham sido adotadas as providências nele previstas, a Secre-
taria-Geral do CONAT deverá declarar a extinção ou a suspensão 
do processo ou providenciar o seu encaminhamento para fins de 
inscrição do crédito tributário na Dívida Ativa do Estado.

III - O Contencioso Administrativo Tributário do Estado do Ce-
ará - CONAT, publicará até o último dia útil do mês posterior ao en-
cerramento do trimestre civil, em sua página eletrônica, o Relatório 
Quantitativo e Estatístico de Processos Julgados procedentes, im-
procedentes, parcialmente procedentes, nulos e extintos, por cada 
Câmara de Julgamento.

§ 4º Não se aplica o disposto no § 3º aos processos administra-
tivotributários que contenham qualquer manifestação da autorida-
de julgadora de 1ª Instância”.

Art. 62. Considerar-se-á revel o autuado que não apresentar 
impugnação no prazo legal.

§ 1º Não instaura o processo administrativo-tributário a ocor-
rência de revelia na hipótese em que o sujeito passivo, em detri-
mento da via administrativa, optar por ingresso de ação judicial.

§ 2º Excetuada a situação a que se refere o § 1º do caput, a 
revelia não impedirá a presença da parte no feito, que o receberá 
no estado em que se encontrar, vedada à reabertura de fases pre-
clusas.

Art. 63. A impugnação deverá conter:
I - a indicação da autoridade julgadora a quem é dirigida;
II - a qualificação do impugnante;
III - as razões de fato e de direito em que se fundamenta;
IV - a documentação probante de suas alegações;
V - a indicação das provas cuja produção é pretendida.
Parágrafo único. Quando requerida prova pericial, constarão 

do pedido a formulação dos quesitos e a qualificação do assistente 
técnico, se indicado.

Seção II - Das Partes e da Capacidade Processual

Art. 64. São partes no processo administrativo-tributário o Es-
tado do Ceará, representado pelo Procurador do Estado, o sujeito 
passivo da obrigação tributária ou a quem a lei atribuir responsa-
bilidade pelo seu cumprimento e o requerente em Procedimento 
Especial de Restituição.

Art. 65. Equipara-se ao sujeito passivo, nos termos do art. 64, 
aquele que, por ato voluntário aceitar, perante a Administração, a 
condição de fiador ou em decorrência de ação judicial, manifestar 
interesse na situação que constitua o fato gerador da obrigação tri-
butária.

Art. 66. O sujeito passivo comparecerá ao processo administra-
tivo-tributário, em qualquer de suas fases, pessoalmente para pos-
tular em causa própria, por procurador devidamente constituído ou 
através de advogado com mandato regularmente outorgado.

Seção III - Da Forma, do Tempo e do Local da Realização dos 
Atos

Art. 67. Os atos e termos não dependem de forma determina-
da, senão quando expressamente exigida pela legislação, devendo 
ser produzidos com a indicação da data, do local da realização e 
assinatura ou identificação de quem o tenha praticado.

Parágrafo único. Mesmo quando exigida determinada forma, 
a autoridade julgadora poderá considerar como válido o ato que, 
realizado de outra maneira, alcançar a sua finalidade.

Art. 68. Os atos serão realizados em dias úteis e no horário nor-
mal de funcionamento da unidade administrativa que os expedir, 
exceto quando esta opere de modo contínuo em todos os turnos e 
dias da semana.

Parágrafo único. Poderão ser concluídos depois do horário nor-
mal os atos já iniciados, cujo adiamento prejudique o curso regular 
do procedimento ou cause dano ao interessado ou à Fazenda Esta-
dual.

Art. 69. Salvo determinação legal, o reconhecimento de firma 
somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade, po-
dendo a autenticação dos documentos exigidos em cópia efetuar-se 
no órgão administrativo que o emitir ou recepcionar.

Parágrafo único. Os documentos juntados aos autos, inclusive 
os que tenham sido objeto de retenção para fins de comprovar a 
irregularidade, poderão ser restituídos em qualquer fase do pro-
cesso a requerimento do interessado, desde que não haja prejuízo 
à instrução e dele constem cópias autenticadas ou conferidas nos 
autos, lavrando-se o devido termo.

Seção IV - Dos Prazos Processuais

Art. 70. Na contagem dos prazos do Processo Administrativo 
Tributário computar-se-ão somente os dias úteis, excluindo-se o dia 
do início e incluindo-se o dia do vencimento. (Redação do caput 
dada pela Lei Nº 17251 DE 27/07/2020).

§ 1º Os prazos só se iniciam ou se vencem em dia de expedien-
te normal no órgão em que tramite o processo administrativo-tribu-
tário ou onde deva ser praticado o ato.

§ 2º Consideram-se prorrogados os prazos até o primeiro dia 
útil subsequente quando o expediente for encerrado antes da hora 
normal, independentemente do motivo, ou nos casos de atos pro-
cessuais realizados na forma eletrônica, quando estes ocorrerem 
em dia não útil.

§ 3º Dar-se-á por concluído o prazo processual concedido às 
partes quando estas praticarem o respectivo ato antes do venci-
mento, resguardadas as garantias que lhes são inerentes.
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§ 4º Quando o ato processual tiver que ser praticado em de-
terminado prazo, por meio eletrônico, este será considerado tem-
pestivo se efetivado até às 24 (vinte e quatro) horas do último dia.

§ 5º Ocorrendo problema técnico no sistema de acesso ao PATe 
que o torne indisponível, na data de encerramento do prazo para 
interpor defesa ou recurso, apresentar contrarrazões a laudo peri-
cial ou providência decorrente de intimação, fica o prazo prorroga-
do para o primeiro dia útil subsequente à resolução do problema.

§ 6º O disposto no caput aplica-se, ainda, à contagem do prazo 
de que dispõe o sujeito passivo para efetuar o pagamento ou parce-
lamento do crédito tributário com os descontos legais especificados 
no art. 127, inciso I, da Lei nº 12.670, de 27 de dezembro de 1996, 
ou apresentar a impugnação de que trata o art. 102 desta Lei”. (Pa-
rágrafo acrescentado pela Lei Nº 17352 DE 14/12/2020).

Art. 71. A impugnação ou recurso interposto tempestivamente, 
relativo a processo administrativo-tributário instaurado em meio 
físico, quando apresentados a qualquer órgão fazendário, será re-
metido de imediato ao CONAT.

Art. 72. Será de 5 (cinco) dias o prazo para que a autoridade 
lançadora entregue ao agente responsável de sua unidade, o auto 
de infração com os documentos que lhes devam acompanhar, con-
tados da data do ciente ou da recusa do autuado.

§ 1º O prazo para interpor impugnação, recurso ordinário ou 
extraordinário será de 30 (trinta) dias, contados da data em que se 
considerar efetuada a intimação.

§ 2º Não será apreciada a impugnação ou o recurso interposto 
fora do prazo e, mesmo no prazo, por quem não tenha legitimidade, 
hipóteses em que deverá ser desentranhada dos autos.

Art. 73. O sujeito passivo ou terceiro interessado poderá mani-
festar-se sobre laudo pericial no prazo de 20 (vinte) dias.

Parágrafo único. Será de 10 (dez) dias, o prazo para a apresen-
tação de quesitos complementares, na hipótese em que se admitir 
o aditamento ao pedido de perícia, na forma do art. 96, contados a 
partir da data da intimação.

Art. 74. Salvo determinação em contrário, os prazos para a rea-
lização dos atos processuais previstos nesta Lei são improrrogáveis, 
sem prejuízo de outros especialmente previstos na legislação tribu-
tária, no Regulamento e no Regimento do CRT.

Art. 75. Não havendo prazos expressamente previstos nesta 
Lei, na legislação tributária, no Regulamento ou no Regimento do 
CRT, o ato processual será praticado no prazo de 5 (cinco) dias.

Seção V - Do Depósito Administrativo

Art. 76. O sujeito passivo poderá fazer cessar a aplicação dos 
acréscimos dos juros de mora e da atualização monetária median-
te depósito do crédito tributário, na forma disposta na legislação 
tributária.

CAPÍTULO VI - DAS INTIMAÇÕES

Art. 77. Intimação é o ato pelo qual se dá ciência a alguém dos 
atos e termos do processo administrativo-tributário para que faça 
ou deixe de fazer alguma coisa.

Art. 78. A intimação far-se-á sempre na pessoa do sujeito passi-
vo ou responsável e do fiador, ou do requerente em Procedimento 
Especial de Restituição, podendo ser efetivada pelo titular, sócio, 
acionista, mandatário, administrador, preposto, ou advogado regu-
larmente constituído nos autos do processo administrativo-tribu-
tário.

Parágrafo único. Considera-se preposto, para fins do disposto 
no caput, qualquer dirigente ou empregado vinculado ao estabe-
lecimento, ao titular, ao sócio, ao acionista, ao mandatário, ao ad-
vogado regularmente constituído, ou à edificação residencial ou ao 
endereço informado por seu procurador regularmente constituído.

Art. 79. As intimações serão feitas por comunicação eletrônica 
ao sujeito passivo ou a pessoa a quem este tenha outorgado pode-
res para representá-lo, nos termos desta Lei do Regulamento.

§ 1º A Administração Fazendária poderá, observados os crité-
rios de conveniência e oportunidade, efetuar intimações nas se-
guintes formas:

I - pessoalmente, mediante entrega de comunicação subscrita 
por autoridade fazendária competente ou por agente do órgão de 
julgamento, na repartição ou fora dela, provada com a assinatura 
do intimado indicado no art. 78 ou, no caso de recusa, com declara-
ção escrita de quem o intimar;

II - pelo comparecimento espontâneo ao CONAT do sujeito pas-
sivo, do requerente em Procedimento Especial de Restituição, ou 
do representante legal destes, ocasião em que será formalizada a 
intimação, passando desde então a fluir o prazo assinalado;

III - por via postal, com Aviso de Recebimento, no domicílio 
tributário do sujeito passivo ou a quem a este se equiparar e ao 
requerente em Procedimento Especial de Restituição, nos termos 
do Regulamento;

IV - por edital, quando não se efetivar pela forma indicada no 
caput, ou por uma das formas indicadas nos incisos I a III do § 1º 
do caput, ou ainda na hipótese do intimado encontrar-se em local 
incerto ou não sabido.

§ 2º As intimações feitas na forma do caput serão consideradas 
pessoais para todos os efeitos legais.

§ 3º A SEFAZ poderá instituir em seu sítio eletrônico o portal 
do PAT-e para publicação, dentre outros, dos atos administrativos 
a que se refere o inciso IV do § 1º do caput, nos termos do Regula-
mento.

§ 4º O edital de que trata o inciso IV, do § 1º do caput, será 
disponibilizado no sítio eletrônico referido no § 3º do caput, nos 
termos do Regulamento, ou conforme o caso, através de publicação 
no Diário Oficial do Estado - DOE.

§ 5º O edital publicado em meio eletrônico substitui qualquer 
outro meio de publicação oficial, para quaisquer efeitos legais.

§ 6º Realizada a intimação na forma a que se refere o caput, ou 
na forma dos incisos III e IV, constará dos autos comprovação de sua 
remessa ou da publicação.

§ 7º Os meios de intimação previstos nos incisos I a III do § 1º 
do caput não estão sujeitos à ordem de preferência nem ao exauri-
mento de suas modalidades.

§ 8º Para fins de intimação por meio das formas previstas no 
caput e nos incisos I e III do § 1º do caput, considera-se domicílio 
tributário do sujeito passivo:

I - o endereço fornecido à Administração Fazendária, para fins 
cadastrais;

II - o endereço eletrônico atribuído pela Administração Fazen-
dária objeto de credenciamento, nos termos do art. 58, caput, e 
seus §§º 1º ao 3º, desta Lei.

§ 9º A intimação ao Procurador do Estado será realizada na for-
ma do § 1º inciso I, conforme dispuser o regimento.

Art. 80. Considera-se feita a intimação:
I - por meio eletrônico:
a) na data em que o intimado consultar o teor da intimação 

eletrônica que lhe for encaminhada, ou;
b) 15 (quinze) dias, contados da data da respectiva comprova-

ção da remessa sem que o intimado tenha, por qualquer motivo, 
consultado o teor da intimação eletrônica encaminhada;

II - pessoalmente:
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a) na data da ciência do intimado ou da lavratura da declaração 
de recusa por quem tentara materializar a providência, ou;

b) na data em que ocorrer o comparecimento espontâneo, ob-
tida à vista dos autos ou quando nele se manifestar;

(Redação do inciso dada pela Lei Nº 16904 DE 03/06/2019):
III - por via postal:
a) na data da efetiva recepção pelo intimado do Aviso de Rece-

bimento - AR;
b) quando houver recusa do intimado, na data constante no 

AR, firmada por empregado da Empresa Brasileira de Correios e Te-
légrafos (EBCT);

c) se omitida a data a que se referem as alíneas “a” e “b” deste 
inciso, a data de juntada do AR no processo administrativo ou a data 
que constar na consulta efetuada ao sistema de rastreamento de 
objeto dos correios, no sítio eletrônico http://www.correios.com.
br”.

IV - Por edital, 15 (quinze) dias após a data da sua disponibili-
zação ou publicação, na forma do que dispõe o inciso IV do § 1º do 
art. 79 desta Lei.

Art. 81. A intimação do processo administrativo-tributário de-
verá conter:

I - a identificação do auto de infração e do processo adminis-
trativo-tributário;

II - a identificação e o endereço do intimado;
III - o prazo para pagamento, apresentação de defesa ou inter-

posição de recurso;
IV - a indicação a quem deve ser dirigida a defesa ou o recurso 

e o endereço do CONAT;
V - a indicação de sua finalidade;
VI - a identificação do responsável pela intimação.
Parágrafo único. A intimação que cientificar o sujeito passivo 

do resultado do julgamento deverá, quando for o caso, conter a exi-
gência do crédito tributário.

Art. 82. As regras relativas à intimação que não foram tratadas 
nesta Lei serão estabelecidas no Regulamento.

CAPÍTULO VII - DAS NULIDADES PROCESSUAIS E DA SUSPEN-
SÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

Art. 83. São absolutamente nulos os atos praticados por auto-
ridade incompetente ou impedida, ou com preterição de quaisquer 
das garantias processuais constitucionais, devendo a nulidade ser 
declarada de ofício pela autoridade julgadora.

Parágrafo único. A participação de autoridade fiscal incompe-
tente ou impedida não dará causa a nulidade do ato por ela pra-
ticado, desde que tenha, na consecução do ato, a participação de 
autoridade fiscal em efetivo exercício e plena competência de suas 
funções.

Art. 84. As irregularidades ou omissões passíveis de correção 
não serão declaradas nulas.

§ 1º Quando corrigida a irregularidade ou provida a omissão, e 
dependendo dos atos subsequentes atingidos, far-se-á a reabertura 
do prazo ao autuado, para fins de pagamento com o desconto pre-
visto à época da lavratura do auto de infração ou para apresentar 
impugnação, podendo a defesa que tenha sido interposta, ser adi-
tada, caso em que o aditamento será circunscrito ao tópico ou itens 
objeto da retificação.

§ 2º Considerar-se-á sanada a irregularidade se a parte a quem 
aproveite deixar de arguí-la na primeira ocasião em que se manifes-
tar no processo.

§ 3º A parte não poderá arguir nulidade a que haja dado causa, 
ou para a qual tenha concorrido.

§ 4º No pronunciamento da nulidade, a autoridade declarará 
os atos a que ela se estende chamando o feito à ordem para fins de 
regularização do processo.

§ 5º A nulidade de qualquer ato só prejudicará os atos posterio-
res que dele sejam dependentes ou consequentes.

§ 6º As incorreções ou omissões do auto de infração e a ino-
bservância de exigências meramente formais que não constituam 
prejuízo à defesa não acarretam a nulidade do ato administrativo, 
desde que haja elementos suficientes e possíveis à determinação 
do sujeito passivo, a natureza da infração e o montante do crédito 
tributário.

§ 7º Estando o processo administrativo-tributário em fase de 
julgamento, a ausência ou o erro na indicação dos dispositivos le-
gais e regulamentares infringidos e dos que cominem a respectiva 
penalidade, constantes do auto de infração, serão corrigidos pela 
autoridade julgadora, de ofício ou em razão de defesa ou recurso, 
não ensejando a declaração de nulidade do lançamento, quando a 
infração estiver devidamente determinada.

§ 8º Nenhum ato será declarado nulo se da nulidade não resul-
tar prejuízo para as partes.

§ 9º Quando puder decidir no mérito a favor da parte a quem 
aproveite, a autoridade julgadora não pronunciará a nulidade.

§ 10. A apreciação das nulidades, quando possível, deve prece-
der ao pedido de perícia.

Art. 85. Quando a CJ não acolher a decisão de primeira instân-
cia que declarar a nulidade ou extinção, determinará o retorno do 
processo à instância singular para a realização de novo julgamento.

Parágrafo único. Não se aplica o disposto no caput, estando o 
processo administrativo-tributário em condições de imediato julga-
mento, decidindo, desde logo, se a causa versar sobre questão que 
aproveite, no mérito, ao sujeito passivo.

Art. 86. Suspende-se o processo administrativo-tributário pela 
morte ou perda da capacidade processual do impugnante, reque-
rente no Procedimento Especial de Restituição, do recorrente ou do 
seu representante legal, promovendo-se a imediata intimação do 
sucessor para integrar o processo.

Parágrafo único. Durante a suspensão, é defeso à autoridade 
competente praticar qualquer ato no processo, ressalvado aquele 
de natureza urgente, a fim de evitar dano irreparável.

CAPÍTULO VIII - DA EXTINÇÃO DO PROCESSO

Art. 87. Extingue-se o processo administrativo-tributário:
I - Sem julgamento de mérito:
a) pelo pagamento integral;
b) pela remissão;
c) pela anistia, quando o crédito tributário se referir apenas à 

multa;
d) quando a autoridade julgadora acolher a alegação de coisa 

julgada;
e) quando não ocorrer à possibilidade jurídica, a legitimidade 

da parte ou o interesse processual;
II - Com julgamento de mérito:
a) pela decadência;
b) quando confirmada em segunda instância a decisão absolu-

tória exarada em primeira instância, objeto de reexame necessário;
c) com a extinção do crédito tributário, pelo pagamento, quan-

do confirmada em segunda instância à decisão parcialmente conde-
natória de primeira instância, objeto de reexame necessário.
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CAPÍTULO IX - DAS PROVAS, DA PERÍCIA E DA DILIGÊNCIA 
FISCAL

Seção I - Disposições Gerais

Art. 88. No processo administrativo-tributário serão admitidas 
as provas obtidas e produzidas por meios legais, pertinentes à ma-
téria objeto do auto de infração, desprezando-se as ilícitas, desne-
cessárias e protelatórias.

Parágrafo único. A autoridade julgadora de qualquer instân-
cia, o Assessor Processual-Tributário e o Procurador do Estado que 
atuar no processo administrativo-tributário poderão solicitar a pro-
dução de provas e informações que entenderem necessárias à sua 
livre convicção.

Art. 89. Os documentos produzidos eletronicamente juntar-
-seão, com idêntico teor, ao respectivo processo administrativo-tri-
butário, observando-se as exigências de segurança deste e de siste-
mas de dados, considerados originais, para todos os efeitos legais, 
mediante assinatura digital.

Art. 90. O sujeito passivo, quando intimado, deverá exibir ou 
entregar livros, documentos e arquivos, em qualquer meio, inclusi-
ve eletrônico, que esteja ou deva estar na sua guarda, presumindo-
-se a recusa injustificada na veracidade da acusação fiscal.

Parágrafo único. O dever previsto no caput não abrange a pres-
tação de informações a respeito das quais o informante esteja le-
galmente obrigado a guardar sigilo em razão do cargo, função ou 
ofício.

Art. 91. A autoridade julgadora apreciará livremente as provas, 
devendo indicar expressamente os motivos de seu convencimento.

Seção II - Do Pedido de Perícia e de Diligência

Art. 92. A realização de perícia e de diligência será requerida 
pelo sujeito passivo por ocasião de defesa, sustentação oral ou da 
interposição de recurso.

Art. 93. As providências assinaladas no caput do art. 92 pode-
rão também ser interpostas quando da apresentação de recurso 
pelo requerente em Procedimento Especial de Restituição, obser-
vadas às disposições desta Lei.

§ 1º O pedido de perícia ou de diligência deverá ser fundamen-
tado e indicar:

I - o motivo que a justifique;
II - os pontos controversos e as contraprovas respectivas, quan-

do for o caso;
III - os quesitos necessários à elucidação dos fatos;
IV - a identificação do assistente técnico, caso queira indicar.
Art. 94. Não se admitirá aditamento ao pedido de perícia nem 

apresentação de quesitos complementares, exceto nas hipóteses 
de caso fortuito ou força maior devidamente comprovada.

Art. 95. A autoridade julgadora determinará a realização de di-
ligência ou de perícia, quando necessária à solução do litígio, em 
despacho que conterá os motivos que as justifique e, em caso de 
perícia, os quesitos que lhe são pertinentes.

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput aos pedidos for-
mulados pelo Assessor Processual-Tributário e pelo Procurador do 
Estado.

Seção III - Do Deferimento ou Indeferimento do Pedido de 
Perícia

Art. 96. Deferido o pedido de realização de perícia, a autorida-
de lançadora poderá ser convocada para subsidiar o trabalho peri-
cial na forma estabelecida em Regulamento.

Art. 97. O julgador indeferirá, de forma fundamentada, o pedi-
do de realização de perícia, quando:

I - formulado de modo genérico;
II - não observada a pertinência dos quesitos formulados aos 

fatos imputados na autuação;
III - os fatos forem incontroversos e os elementos contidos nos 

autos forem suficientes à formação de seu convencimento;
IV - tratar-se de fatos notórios, verossímeis e compatíveis com 

a realidade e as provas constantes dos autos;
V - a verificação for prescindível ou relacionada com documen-

tos cuja juntada ou modo de realização seja impraticável;
VI - a prova do fato não dependa de conhecimento técnico es-

pecializado.
Parágrafo único. Quando da realização de perícia requerida por 

Julgadores Administrativo-Tributários, Assessores Processual-Tribu-
tários, Procuradores do Estado e Conselheiros, estes deverão obser-
var o disposto nos incisos I a VI do caput deste artigo.

Seção IV - Da Realização de Perícia

Art. 98. O trabalho pericial-contábil pautar-se-á nas Normas 
Brasileiras de Contabilidade, editadas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, quando da realização de exame, vistoria ou avalia-
ção e consistirá de laudo circunstanciado.

§ 1º Para realização das providências assinaladas no caput, 
o sujeito passivo apresentará os documentos originais, podendo, 
conforme o caso, serem aceitas cópias autenticadas por servidor 
fazendário, mediante apresentação dos originais.

§ 2º Poderá ser elaborado laudo com base em dados de nota 
técnica ou documentos equivalentes expedidos, preferencialmen-
te, por órgão oficial.

§ 3º A perícia não modificará metodologia utilizada na autu-
ação. (Parágrafo acrescentado pela Lei Nº 16257 DE 09/06/2017).

Art. 99. Quando a prova do fato não estiver circunscrita ao exa-
me fiscal ou contábil, ensejando a manifestação de técnico ou de-
mandar conhecimento especializado ou científico, a realização des-
ta providência correrá às custas do sujeito passivo, caso este seja o 
requerente, na forma estabelecida em Regulamento.

Subseção Única - Do Lançamento Complementar

Art. 100. Quando no curso do processo administrativo-tribu-
tário e através de realização de diligência ou perícia for verificado 
agravamento da exigência inicial, será efetuado lançamento com-
plementar pela autoridade competente, conforme estabelecer o 
Regulamento.

CAPÍTULO X - DA INTERVENÇÃO DO SUJEITO PASSIVO NO 
PROCESSO

Seção I - Disposição Preliminar

Art. 101. A impugnação, recursos e demais atos praticados pelo 
sujeito passivo, responsável ou a estes equiparados deverão ser di-
rigidos à autoridade ou órgão competente para apreciar a matéria, 
observado o disposto no art. 63 desta Lei.

Parágrafo único. O Regulamento disporá sobre as hipóteses de 
admissão de Defensor Público no PAT-e, em defesa do contribuinte, 
desde que atendida a hipossuficiência e o regime de recolhimento 
em que estiver enquadrado.
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Seção II - Da Defesa em Primeira Instância

Art. 102. É assegurado ao sujeito passivo, na condição de con-
tribuinte, responsável ou a ele equiparado, impugnar o lançamento 
com as razões de fato e de direito, fazendo-o com as provas que 
entender necessárias ao esclarecimento da controvérsia, no prazo 
improrrogável de 30 (trinta) dias, contados da intimação, observada 
a forma estabelecida no art. 63 desta Lei.

Parágrafo único. A matéria que constituir o objeto da lide será 
apresentada na impugnação, precluindo o direito de apresentação 
em momento processual posterior, exceto quando:

I - ficar demonstrada a impossibilidade de sua apresentação 
oportuna, por motivo de força maior;

II - referir-se a fato ou a direito superveniente;
III - destinar-se a contrapor fatos ou razões posteriormente tra-

zidas aos autos.

Seção III - Dos Recursos

Art. 103. São cabíveis os seguintes recursos perante o CONAT:
I - reexame necessário, pelo julgador de primeira instância;
II - recurso ordinário;
III - recurso extraordinário.
Parágrafo único: (Revogado pela Lei Nº 16735 DE 26/12/2018)

Subseção I - Do Reexame Necessário

Art. 104. A decisão proferida em primeira instância contrária à 
Fazenda Estadual, no todo ou em parte, estará sujeita ao reexame 
necessário.

§ 1º Consideram-se decisões contrárias no todo à Fazenda Es-
tadual, as absolutórias e declaratórias de nulidades ou de extinção 
do processo administrativo-tributário.

§ 2º Consideram-se decisões contrárias, em parte, à Fazenda 
Estadual, aquelas que reduzirem de qualquer forma o crédito tri-
butário.

§ 3º Não se aplica o disposto no caput:
I - sempre que o valor originariamente lançado no auto de in-

fração não exceder a 10 (dez) mil Unidades Fiscais de Referência do 
Estado do Ceará - UFIRCE, ou outro índice que a substitua;

II - quando declarada a extinção do processo administrativotri-
butário, sem julgamento de mérito, pelo comprovado pagamento 
do valor integral exigido no auto de infração;

III - quando a decisão fundamentar-se em aplicação de Súmula 
do CRT.

§ 4º A interposição do reexame necessário será efetuada de 
ofício, no corpo da própria decisão.

Subseção II - Do Recurso Ordinário

Art. 105. Das decisões exaradas em primeira instância, contrá-
rias ao sujeito passivo ou ao requerente, no todo ou em parte, ca-
berá Recurso Ordinário para as CJs.

Parágrafo único. O prazo para interposição do recurso a que se 
refere o caput será de 30 (trinta) dias, contados da data em que se 
considerar feita a intimação da decisão.

Subseção III - Do Recurso Extraordinário

Art. 106. Das decisões exaradas em segunda instância pelas CJs 
caberá Recurso Extraordinário para a CS, em caso de divergência 
entre a resolução recorrida e outra da mesma CJ, de CJ diversa ou 
da própria CS, quando tiverem apreciado matéria semelhante.

§ 1º O recurso de que trata o caput deverá ser instruído com 
cópia da decisão tida como divergente e indicando a sua origem.

§ 2º Deve o recorrente fundamentar o Recurso Extraordinário 
demonstrando o nexo de identidade entre a decisão recorrida e a 
decisão que indicar como paradigma.

§ 3º Somente serão consideradas para fins de indicação de 
divergência entre as decisões a que se refere o § 1º do caput, as 
resoluções que tenham sido aprovadas pelo respectivo órgão de 
julgamento, a partir da vigência da Lei Complementar nº 87, de 13 
de setembro de 1996.

§ 4º Na hipótese de ato infracional anterior à vigência da Lei 
Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, somente serão 
consideradas para fins de indicação de divergência, as resoluções 
fundadas em norma vigente à época da ocorrência da infração.

Subseção IV - Das Disposições Finais sobre Recursos

Art. 107. O Recurso Extraordinário será dirigido ao Presidente 
do CONAT, que decidirá em despacho fundamentado, quanto à sua 
admissibilidade.

Art. 108. O recurso ordinário será recebido nos efeitos suspen-
sivo e devolutivo.

Parágrafo único. O recurso extraordinário será recebido so-
mente no efeito suspensivo.

Art. 109. Somente serão admitidos no processo administrativo-
-tributário os recursos previstos nesta Lei.

CAPÍTULO XI - DAS SÚMULAS

Art. 110. Serão propostas pelo CRT súmulas relativas às deci-
sões reiteradas proferidas no âmbito das CJs e da CS, para fins de 
observância obrigatória

pelos julgadores de quaisquer das instâncias e demais auto-
ridades fazendárias, visando orientar de modo uniforme procedi-
mentos relativos ao lançamento do crédito tributário, padronização 
de julgamentos com celeridade e razoável duração do processo, 
conforme estabelecido em Regulamento.

Parágrafo único. A jurisprudência administrativo-tributária do 
CONAT, após sumulada, será submetida ao Secretário da Fazenda 
para fins de aprovação.

CAPÍTULO XII - DA COBRANÇA ADMINISTRATIVA E INSCRIÇÃO 
EM DÍVIDA ATIVA

Art. 111. Exaurido o prazo para cobrança administrativa do cré-
dito tributário constituído no processo administrativo-tributário, 
este será encaminhado à Procuradoria-Geral do Estado - PGE, para 
fins de inscrição na Dívida Ativa do Estado.

Parágrafo único. Serão definitivas as decisões:
I - de primeira instância que não estiverem sujeitas a reexame 

necessário ou quando esgotado o prazo para interpor o recurso or-
dinário, sem que o tenha sido interposto;

II - de segunda instância que não caiba Recurso Extraordinário, 
ou se cabível, quando decorrido o prazo para recorrer ou quando 
este for indeferido.

Art. 111-A. Exaurido o prazo para cobrança administrativa do 
crédito tributário constituído mediante a lavratura de Auto de Infra-
ção e Notificação (AINF) relativo a impostos e contribuições abran-
gidos pelo Simples Nacional, emitido por meio do Sistema Único de 
Fiscalização, Lançamento e Contencioso (SEFISC), este será encami-
nhado à Dívida Ativa da União para cobrança judicial pela Procura-
doria-Geral da Fazenda Nacional.(Artigo acrescentado pela Lei Nº 
16904 DE 03/06/2019).
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TÍTULO III - DO PROCEDIMENTO ESPECIAL DE RESTITUIÇÃO

CAPÍTULO I - DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 112. O Procedimento Especial de Restituição rege-se pelo 
disposto nesta Lei e na forma estabelecida em Regulamento, obser-
vandose, ainda, as determinações contidas na Lei nº 12.670, de 27 
de dezembro de 1996 e seu respectivo Regulamento.

CAPÍTULO II - DAS HIPÓTESES DE RESTITUIÇÃO E SEUS PRO-
CEDIMENTOS

Art. 113. Os tributos, as penalidades pecuniárias e seus acrés-
cimos legais, bem como as atualizações monetárias oriundas de 
autos de infração tidos como indevidamente recolhidos ao Erário 
poderão ser restituídos, no todo ou em parte, a requerimento do 
interessado, nas seguintes hipóteses:

I - pagamento de imposto manifestamente indevido em face 
da legislação tributária aplicável, ou da natureza ou circunstâncias 
materiais do fato gerador efetivamente ocorrido;

II - erro na identificação do sujeito passivo, na determinação da 
alíquota aplicável, no cálculo do montante do débito ou na elabora-
ção ou conferência de qualquer documento relativo ao pagamento;

III - reforma, anulação ou revogação de decisão condenatória, 
observado o disposto em Regulamento.

Art. 114. Julgado definitivamente o pedido, total ou parcial-
mente deferido, observar-se-á o seguinte:

I - a restituição total ou parcial de imposto dá lugar à restitui-
ção, na mesma proporção, da multa, dos juros e demais acréscimos 
legais recolhidos;

II - a importância a ser restituída será atualizada monetaria-
mente pelos mesmos critérios aplicáveis à cobrança do crédito tri-
butário.

§ 1º A restituição poderá ser efetuada em moeda corrente, na 
impossibilidade de aproveitamento como crédito fiscal do valor a 
ser restituído.

§ 2º Aplicam-se ao Procedimento Especial de Restituição as dis-
posições constantes do art. 85 desta Lei, no que couber.

TÍTULO IV - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 115. Até que seja implementado o processo administrati-
vo-tributário sob o formato eletrônico, as intimações efetuadas por 
este meio serão impressas, juntando-se cópia aos autos.

Art. 116. Ocorrendo, por qualquer motivo, o extravio de autos, 
será promovida imediata restauração, inclusive com a juntada de 
peças suplementares, promovendo-se, também, prioritário julga-
mento do processo, na forma estabelecida em Regulamento.

Art. 117. Aplicam-se, supletivamente aos processos administra-
tivo-tributários as normas do Código de Processo Civil, excetuando-
-se as modalidades recursais neste previstas e as regras que lhe são 
pertinentes.

Art. 118. O Presidente do CONAT, Vice-Presidentes, Conselhei-
ros e Procuradores do Estado farão jus à retribuição pecuniária por 
efetiva participação em cada sessão de julgamento, do valor corres-
pondente a 120 (cento e vinte) UFIRCES.

§ 1º O Assessor Processual-Tributário que atuar em substitui-
ção ao Procurador do Estado nas sessões de julgamento perceberá, 
pela participação, 75% (setenta e cinco) por cento do valor atribuí-
do ao Procurador do Estado.

§ 2º Os Secretários de Câmara de Julgamento perceberão 50% 
(cinquenta) por cento do valor atribuído aos ocupantes das funções 
indicadas no caput.

§ 3º A retribuição pecuniária de que trata o caput, decorren-
te de efetiva participação nas sessões de julgamento, tem caráter 
indenizatório e transitório e não será considerada para fins de limi-
tes remuneratórios e do cálculo de adicional de férias e de décimo 
terceiro salário, sendo atualizada monetariamente na proporção e 
sempre que ocorrer majoração da UFIRCE ou outro indexador que 
a substitua.

§ 4º Aplica-se o disposto nos §§ 4º e 5º do art. 17 do Decreto 
nº 27.439, de 3 de maio de 2004 aos ocupantes das funções de 
Vice-Presidente do CONAT, tendo como base os valores correspon-
dentes aos percebidos pelos servidores que exercem o cargo de 
Orientador de Célula no CONAT.

§ 5º Para efeito do disposto no caput, o expediente de cada 
turno de trabalho corresponderá a uma sessão de julgamento.

Art. 119. O Presidente, os Vice-Presidentes, o Secretário-Geral 
e os Orientadores de Células do CONAT farão jus à gratificação co-
missionada, na forma estabelecida no Regulamento que trata da 
estrutura organizacional da SEFAZ.

(Redação do artigo dada pela Lei Nº 16257 DE 09/06/2017):
Art. 120. Os servidores fazendários lotados no CONAT no efe-

tivo exercício das funções de Presidente, Vice-presidente, Julgador, 
Assessor Processual Tributário e Perito desempenharão atividades 
inerentes ao processo administrativo-tributário.

§ 1º Aos servidores lotados no CONAT fica assegurado o tempo 
de serviço integral para todos os efeitos legais e a percepção dos 
vencimentos e vantagens do cargo.

§ 2º Os Conselheiros-Presidentes de Câmara de Julgamento, 
não detentores de cargos comissionados e Conselheiros represen-
tantes do Fisco no Conselho de Recurso Administrativo Tributário 
- CRT, têm sua lotação efetiva no CONAT, preservando a imparciali-
dade dos membros e podendo, a critério do Secretário da Fazenda, 
serem convocados para realizar atividades fazendárias, excetuando 
as diretamente relacionadas à constituição do crédito tributário, 
fiscalização, lançamento e monitoramento dos procedimentos que 
julgarão no âmbito do CONAT.

§ 3º O Conselheiro comparecerá ao CONAT quando devida-
mente convocado, em local e data previamente agendados para 
realização das sessões de julgamento, nos termos do disposto no 
Regimento Interno do CRT.

§ 4º No dia da realização da sessão de julgamento, o Conselhei-
ro convocado, nos termos do § 3º deste artigo ficará com dedicação 
exclusiva ao CONAT.

Art. 121. A CEJUL atuará de forma monocrática nos termos 
desta Lei, podendo organizar-se de modo colegiado, em Turmas 
Julgadoras, para decidir, em razão da complexidade da matéria ou 
de conhecimento técnico-especializado, conforme o disposto em 
Regulamento e ato do Presidente.

Art. 122. Vagando os cargos de Presidente, Vice-Presidente e 
de Conselheiro, o Chefe do Poder Executivo nomeará seus substitu-
tos, outorgando-lhes as atribuições para completar o período relati-
vo aos mandatos de seus antecessores.

Art. 123. O Presidente, os Vice-Presidentes e Conselheiros per-
derão o mandato em caso de prevaricação ou de desídia, caracteri-
zada pela inobservância de prazos, faltas, atrasos e ausências reite-
radas no decorrer das sessões, conforme o disposto em regimento.

Art. 124. Os mandatos de Presidente, Vice-Presidentes e Con-
selheiros iniciarão no dia 2 de janeiro e encerrarão, ao final de cada 
triênio, em 31 de dezembro.

§ 1º Os atos de nomeação dos ocupantes das funções a que se 
refere o caput serão publicados no DOE, no mínimo, 30 (trinta) dias 
anteriores à data de encerramento dos mandatos.

§ 2º Para fins do caput e do § 1º do art. 8º desta Lei, o primeiro 
triênio contar-se-á a partir de janeiro de 2016.
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§ 3º Fica assegurado aos integrantes do CRT que exerceram o 
primeiro mandato nos termos da Lei nº 12.732, de 24 de setembro 
de 1997 e permanecerem em continuidade, a teor do art. 125 des-
ta Lei, o direito à recondução, uma vez, para fins do disposto nos 
arts.4º e 20, in fine, desta Lei.

Art. 125. Os integrantes do CRT que exerceram suas funções 
nos termos da Lei nº 12.732, de 24 de setembro de 1997, até 31 de 
março de 2014, continuarão exercendo suas atribuições até 31 de 
dezembro de 2015.

Parágrafo único. Expirado o mandato, o Conselheiro continuará 
a exercê-lo, pelo prazo máximo de 3 (três) meses, até a designação 
de outro Conselheiro.

Art. 126. Aplicam-se, a partir da vigência desta Lei, as regras 
previstas nos §§ 1º e 2º do art. 61 aos processos administrativo-tri-
butários em tramitação no CONAT que tenham sido:

I - instaurados em razão da revelia e ainda não julgados em 
primeira instância;

II - julgados no mérito pela parcial procedência ou total proce-
dência, em segunda instância.

§ 1º Na hipótese do inciso II do caput, antes de promover a 
inscrição em Dívida Ativa, intimar-se-á ao sujeito passivo para paga-
mento do crédito tributário.

§ 2º Não se aplica o disposto no caput aos processos adminis-
trativo-tributários em tramitação no CONAT, objeto de:

I - recurso de ofício ao qual tenham sido interpostas contrarra-
zões ao respectivo recurso;

II - recurso voluntário às CJs e ainda pendente de julgamento;
III - recurso Especial ou Extraordinário ainda não julgado pelo 

CRT.
Art. 127. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ex-

ceto em relação às disposições relativas:
I - à Secretaria Geral e a Terceira e Quarta CJ, que entrarão em 

vigor 90 (noventa) dias, contados da data da publicação desta Lei;
II - ao PAT-e, que entrará em vigor em 180 (cento e oitenta) dias 

após a data da publicação desta Lei.
§ 1º Para fins do disposto no art. 125, os efeitos desta Lei retro-

agem a 1º de abril de 2014.
§ 2º Enquanto não for implementada a estrutura organizacio-

nal prevista no inciso I, caput, os processos de competência da CS e 
das CJs previstos nesta Lei serão julgados na forma e pelos órgãos 
de julgamento definidos e previstos na Lei nº 12.732, de 24 de se-
tembro de 1997.

Art. 128. Ficam revogadas as disposições inerentes ao art. 1º ao 
art. 78 da Lei nº 12.732, de 24 de setembro de 1997, ressalvado o 
disposto no § 2º do art. 127 desta Lei.

Art. 129. O Chefe do Poder Executivo expedirá os atos necessá-
rios à execução desta Lei.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, 
em Fortaleza, 29 de maio de 2014.

Cid Ferreira Gomes
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

João Marcos Maia
SECRETÁRIO DA FAZENDA

LEI Nº 13.568/2004 E DECRETO Nº 33.657/2020 
(DISPÕEM ACERCA DO PROGRAMA SUA NOTA TEM 

VALOR)

LEI Nº 13.568 DE 30/12/2004

Institui o programa de incentivo ao consumidor de exigência 
do documento fiscal.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono 
a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a instituir 
programa visando estimular, educar e conscientizar os consumido-
res quanto a importância social dos tributos e o direito da exigência 
dos documentos fiscais nas aquisições de bens e serviços.

Parágrafo único. Fica autorizada a criação de um Conselho Con-
sultivo, composto por cinco membros, presidido pelo Secretário da 
Fazenda, sendo três indicados pelo presidente e um representante 
da Procuradoria-geral do Estado, com atribuição para opinar e ava-
liar as ações necessárias à execução do programa de que trata esta 
Lei.

Art. 2º O programa de que trata o art.1º poderá contemplar 
a concessão de prêmios, bônus a realização de sorteios e outros 
instrumentos promocionais e de motivação de forma direta ou por 
meio de instituições de assistência social sem fins lucrativos, como 
dispuser o regulamento.

Parágrafo único. O programa poderá contemplar, ainda, a con-
cessão de desconto sobre crédito tributário de Imposto sobre a 
Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) relativo a veículo de 
propriedade de pessoa física participante, até o limite de 5% (cinco 
por cento), o qual pode ser cumulado com o desconto de que trata 
o § 2º do art. 12 da Lei nº 12.023, de 20 de novembro de 1992, con-
forme se dispuser em regulamento. (Parágrafo acrescentado pela 
Lei Nº 17352 DE 14/12/2020).

Art. 3º As despesas resultantes da aplicação do programa cor-
rerão por conta de dotações orçamentárias da Secretaria da Fazen-
da.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º Revogam-se, a partir de 1º de março de 2005, a Lei 

nº13.314, de 2 de julho de 2003.

PALÁCIO IRACEMA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 30 de 
dezembro de 2004.

Francisco de Queiroz Maia Júnior
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ EM EXERCÍCIO

DECRETO Nº 33.657 DE 08/07/2020

Regulamenta a Lei Estadual nº 13.568, de 30 de dezembro 
de 2004, que “Institui o Programa de Incentivo ao Consumidor de 

Exigência de Documento Fiscal”, cria o Programa denominado “Sua 
Nota tem Valor”, e dá outras providências.

O Governador do Estado do Ceará, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 88, incisos IV e VI, da Constituição Estadual;

Considerando que a Lei Estadual nº 13.568 , de 30 de dezembro 
de 2004, que autoriza o Chefe do Poder Executivo a instituir progra-
ma de incentivo à exigência de documento fiscal;
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Considerando a Lei Estadual nº 16.697 , de 17 de dezembro 
de 2018, que instituiu o Programa de Educação Fiscal do Estado do 
Ceará, e prevê um conjunto de ações mediante os quais o indiví-
duo e a coletividade constroem valores, conhecimentos e atitudes, 
voltados para o planejamento, a gestão e o controle dos recursos 
públicos, de forma responsável, com base no exercício da cidadania 
e da corresponsabilidade, visando ao bem comum, à melhoria da 
qualidade de vida e à sustentabilidade social;

Considerando, também, a necessidade de estruturar e moder-
nizar um programa com o objetivo de estimular, educar e conscien-
tizar os cidadãos quanto à importância social dos tributos e o direito 
à exigência dos documentos fiscais nas aquisições de bens e servi-
ços, nos termos autorizados pela Lei Estadual nº 13.568 , de 30 de 
dezembro de 2004;

Considerando a Lei Estadual nº 17.087 , de 29 de outubro de 
2019, que instituiu o Programa de Conformidade Tributária “Contri-
buinte Pai D’Égua”, que prevê benefícios para os contribuintes que 
adotarem boas práticas no campo tributário, e, com isso, alcançar 
uma maior eficiência na arrecadação e melhorar o ambiente de ne-
gócio, além de promover a educação fiscal.

Decreta:

CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Fica instituído, conforme Lei Estadual nº 13.568 , de 30 
de dezembro de 2004, o Programa denominado “Sua Nota Tem Va-
lor”.

CAPÍTULO II - DOS OBJETIVOS

Art. 2º São objetivos do Programa “Sua Nota Tem Valor”:
I - conscientizar a população sobre a importância do tributo e 

sua função social;
II - promover a participação direta dos cidadãos em ações que 

tenham por finalidade contribuir para o incremento da arrecadação 
tributária do Estado e dos municípios;

III - promover a participação dos cidadãos em ações que envol-
vam controle social;

IV - incentivar atividades assistenciais, desportivas, de saúde, 
educacionais, culturais, de apoio aos animais e demais atividades 
de interesse coletivo desenvolvidas por instituições sem fins eco-
nômicos;

V - proporcionar a conscientização sobre a importância da 
emissão de documento fiscal por parte do contribuinte do Impos-
to sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transportes Interestadual e Intermunici-
pal e de Comunicação (ICMS), nos casos previstos em Lei;

VI - estimular a regularização cadastral das empresas perante a 
Secretaria da Fazenda do Estado do Ceará (Sefaz);

VII - alinhar-se com o Programa de Educação Fiscal, previsto na 
Lei Estadual nº 16.697 , de 17 de dezembro de 2018, na promoção 
da cidadania fiscal.

CAPÍTULO III - DA PARTICIPAÇÃO NO PROGRAMA

Art. 3º Podem participar do Programa:
I - o consumidor final, pessoa física, regularmente inscrito no 

Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) da Receita Federal do Brasil;

II - as instituições sem fins econômicos, regularmente constitu-
ídas e estabelecidas neste Estado, que desenvolvam programas de 
assistência social, promoção social e de melhoria na qualidade de 
vida da população, saúde, educação, esporte, cultura ou de apoio 
aos animais e outras atividades de relevante interesse público em 
proveito da população vulnerável do Estado, tais como associações, 
fundações, organizações religiosas, organizações não governamen-
tais e demais instituições sem fins lucrativos.

§ 1º Os participantes de que trata este artigo deverão estar pre-
viamente cadastrados no Programa junto à Sefaz.

§ 2º O participante pessoa física deverá indicar uma instituição 
sem fins econômicos, dentre as cadastradas no Programa, com a 
qual pretende colaborar a cada documento fiscal emitido com seu 
CPF.

§ 3º As instituições sem fins econômicos participam do Progra-
ma como beneficiárias da pontuação gerada pelos documentos fis-
cais emitidos com o CPF do consumidor final participante.

§ 4º Os dados pessoais dos participantes serão utilizados para 
os fins institucionais da Secretaria da Fazenda, podendo ser com-
partilhados com outros órgãos estaduais com a finalidade exclusiva 
de realização de políticas públicas no Estado.

CAPÍTULO IV - DOS DOCUMENTOS FISCAIS

Art. 4º Os documentos fiscais regularmente autorizados e 
transmitidos são válidos para geração de pontos e apuração na pre-
miação do Programa “Sua Nota Tem Valor”, devendo atender aos 
requisitos previstos em ato normativo do Secretário da Fazenda do 
Estado do Ceará.

§ 1º Os pontos gerados, para sorteio e rateio, só poderão ser 
utilizados no mês de sua competência, não sendo possível acúmulo 
para fins de premiação nos meses subsequentes. (Redação do pará-
grafo dada pelo Decreto Nº 34055 DE 30/04/2021).

§ 2º Os pontos gerados poderão ser acumulados, desde que 
estabelecidos em ações específicas, conforme ato normativo do 
Secretário da Fazenda. (Parágrafo acrescentado pelo Decreto Nº 
34055 DE 30/04/2021).

CAPÍTULO V DAS PREMIAÇÕES (Redação do título do capítulo 
dada pelo Decreto Nº 34055 DE 30/04/2021).

(Redação do artigo dada pelo Decreto Nº 34055 DE 30/04/2021):
Art. 5º O Programa “Sua Nota Tem Valor” terá as seguintes pre-

miações:
I - sorteios aos cidadãos e às instituições sem fins econômicos 

que atendam aos critérios estabelecidos em ato do Secretário da 
Fazenda;

II - rateios regionalizados às instituições sem fins econômicos 
que atendam aos critérios estabelecidos em ato do Secretário da 
Fazenda;

III - desconto do IPVA de veículos registrados no Ceará, confor-
me disposto em regulamento;

IV - outros prêmios não monetários definidos em regulamento.
Parágrafo único. Os sorteios e rateios serão regionalizados de 

acordo com ato normativo do Secretário da Fazenda, conforme as 
regiões estabelecidas no art. 10 deste Decreto.

Art. 6º A Sefaz, em relação aos prêmios mensais de que trata o 
art. 6º, deste Decreto, estabelecerá:

I - o cronograma dos sorteios e rateios;
II - os valores totais das premiações;
III - os valores mínimos e máximos das premiações.
Parágrafo único. O pagamento dos prêmios previstos no Pro-

grama será bloqueado caso o participante:
I - possua CPF ou CNPJ bloqueado;
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II - informe dados bancários incorretos ou conta bancária inativa;
III - esteja com inscrição ativa na Dívida Ativa Estadual ou no Cadine.
IV - não tenha perfil de consumidor final. (Inciso acrescentado pelo Decreto Nº 34055 DE 30/04/2021).
Art. 7º A Sefaz poderá atribuir pontuação diferenciada aos documentos fiscais emitidos por contribuintes de segmentos econômicos, 

tipo de fornecedor e regiões específicas, conforme disposto em ato normativo emitido pelo Secretário da Fazenda. (Redação do artigo 
dada pelo Decreto Nº 34055 DE 30/04/2021).

Art. 8º A Sefaz poderá atribuir pontuação diferenciada aos documentos fiscais emitidos por contribuintes de segmentos econômicos 
específicos, conforme disposto em ato normativo emitido pelo Secretário da Fazenda.

Art. 9º Compete à Sefaz:
I - estabelecer o cronograma de aplicação dos recursos destinados à premiação;
II - definir a forma de entrega dos prêmios aos contemplados;
III - manter os registros completos dos sorteios por um prazo de 5 (cinco) anos.
(Redação do artigo dada pelo Decreto Nº 34055 DE 30/04/2021):
Art. 10. Os sorteios deverão ser gerais e regionalizados em três áreas exclusivas, considerando as regiões de planejamento e sua po-

pulação estimada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), de modo a garantir uma aproximação do mesmo tamanho da 
população em cada uma dessas três áreas, conforme tabela especificada a seguir:

Tabela 1: Áreas para sorteio

ÁREA PARA SORTEIO REGIÕES DE PLANEJAMENTO

1 A) GRANDE FORTALEZA E

B) LITORAL OESTE/VALE DO CURU.

C) LITORAL NORTE;

D) SERRA DA IBIAPABA;

E) SERTÃO DOS INHAMUNS;

2 F) SERTÃO DOS CRATEÚS;

G) SERTÃO DE SOBRAL;

H) MACIÇO DO BATURITÉ; E

I) VALE DO JAGUARIBE.

J) CARIRI; CENTRO SUL;

3 K) SERTÃO DE CANINDÉ;

L) SERTÃO CENTRAL; E

M) LITORAL LESTE.

Art. 11. Os participantes, pessoa física e pessoa jurídica, perderão o direito de receber o prêmio após 180 (cento e oitenta dias) dias 
contados da data de sua divulgação, caso não regularize seus dados bancários e/ou cadastrais”. (Redação do artigo dada pelo Decreto Nº 
34055 DE 30/04/2021).

Seção I Das Regiões
(Seção acrescentada pelo Decreto Nº 34055 DE 30/04/2021):

Art. 11-A. Os valores para rateio mensal estabelecidos no art. 5º, inciso II, serão distribuídos pelas 14 regiões de planejamento defini-
das pela Lei Complementar nº 154/2015, com municípios especificadas no Anexo I, na seguinte proporção:

Tabela II Regiões para rateio

REGIÃO PARA RATEIO DESCRIÇÃO PROPORÇÃO

1 CARIRI 12,51%

2 CENTRO-SUL 5,25%

3 GRANDE FORTALEZA 33,73%

4 LITORAL LESTE 3,00%

5 LITORAL NORTE 7,68%

6 LITORAL OESTE/VALE DO CURU 4,95%

7 MACIÇO DO BATURITÉ 2,89%
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8 SERRA DA IBIAPABA 4,57%

9 SERTÃO CENTRAL 4,97%

10 SERTÃO DE CANINDÉ 4,14%

11 SERTÃO DE SOBRAL 7,16%

12 SERTÃO DE CRATEÚS 4,10%

13 SERTÃO DOS INHAMUS 2,22%

14 VALE DO JAGUARIBE 2,83%

SOMA 100,00%

Parágrafo Único. A Tabela II tem como referência a análise do IG4, dimensão do Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM), 
apurado pelo Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do Ceará (IPECE) e pela a população estimada pelo Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE), sendo arbitrado os percentuais por faixa de valores do IG4 para distribuição dos percentuais em cada região de 
planejamento.

CAPÍTULO VI - DOS IMPEDIMENTOS

Art. 12. Estão impedidos de participar do sorteio do Programa “Sua Nota Tem Valor”:
I - o Governador e Vice-governador do Estado do Ceará;
II - os Secretários de Estado e seus substitutos;
III - os dirigentes de órgãos da administração indireta estadual;
IV - os servidores públicos ativos, terceirizados e comissionados da Secretaria da Fazenda do Estado do Ceará.
§ 1º Os pontos do participante impedido, nos termos do caput deste artigo, serão destinados exclusivamente para as premiações por 

rateio para a instituição por ele indicada.
§ 2º Os participantes a que se refere o caput não poderão indicar instituição na qual seja membro da gerência ou administração.
Art. 13. As entidades associativas e representativas dos servidores fazendários do Ceará estão impedidas de participar do sorteio, mas 

poderão ser indicadas pelo cidadão para premiação por rateio.
Art. 14. Os participantes impedidos, nos termos do art. 12, deverão declarar esta condição no próprio sistema do Programa.

CAPÍTULO VII - DAS ATRIBUIÇÕES DA SEFAZ

Art. 15. A Sefaz será responsável pelo planejamento, execução e gestão das atividades do Programa “Sua Nota Tem Valor”, sem preju-
ízo da fiscalização pela sociedade e pelos órgãos de controle.

§ 1º No exercício das competências previstas no caput, a Sefaz poderá:
I - suspender a realização dos sorteios, a concessão dos prêmios ou a participação no Programa, quando houver indícios de irregula-

ridades;
II - cancelar a concessão dos prêmios ou a participação no Programa, se a ocorrência de irregularidades for confirmada após regular 

processo administrativo, assegurada a ampla defesa.
§ 2º Na hipótese de, ao final do processo administrativo, não se confirmar a ocorrência de irregularidades, será restabelecida a con-

cessão dos prêmios ou a participação no Programa, salvo em relação à participação em sorteio, a qual ficará prejudicada caso ocorra o 
encerramento do Programa.

Art. 16. A Sefaz prestará contas à sociedade acerca da execução e dos resultados do Programa “Sua Nota Tem Valor” mediante ampla 
e irrestrita divulgação de documentos e relatórios no endereço eletrônico suanotatemvalor.sefaz.ce.gov.br, bem como em seus demais 
canais de comunicação.

CAPÍTULO VIII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 17. Os participantes do Programa poderão autorizar o uso de sua imagem, nome, som de voz, em filmes, vídeos, spot’s para rádios, 
fotos e cartazes, anúncios em jornais e revistas, na divulgação do resultado das premiações para fortalecer a essência da educação fiscal.

Art. 18. O Governo do Estado desenvolverá campanha publicitária com a finalidade de sensibilizar a sociedade civil para a necessidade 
de emissão dos documentos fiscais.

Art. 19. O pagamento dos prêmios do Programa está vinculado à dotação orçamentária prevista na respectiva Lei Orçamentária Anual 
e em consonância com a Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente à época do desembolso.

Art. 20. O contribuinte inscrito no Cadastro Geral da Fazenda (CGF) poderá ser avaliado no Programa de Conformidade Tributária 
“Contribuinte Pai D’Égua, levando em consideração as informações relativas ao Programa “Sua Nota Tem Valor”.

Art. 21. Fica o Secretário da Fazenda autorizado a:
I - expedir os atos necessários à execução e operacionalização do Programa;
II - celebrar convênio de colaboração técnica com órgãos e entidades públicas e privadas para promover e ampliar as ações do Progra-

ma Sua Nota Tem Valor.
Art. 22. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.
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PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em 
Fortaleza, aos 08 de julho de 2020.

Camilo Sobreira de Santana
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba
SECRETÁRIA DA FAZENDA

LEI COMPLEMENTAR Nº 37/2003 (INSTITUI O FUNDO 
DE COMBATE À POBREZA – FECOP)

Prezado Candidato, o conteúdo relacionado ao tópico acima 
supracitado foi abordado na matéria de “LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

DO ESTADO DO CEARÁ – NÍVEL I”, não deixe de conferir. 
Bons estudos!
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